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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção li 

ANO XXX - N• lll QUINTA-FEIRA, 2 DE OUTUBRO DE 1975 BRAS[LIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
EMENDAS OFERECIDAS PERANTE A COMISSÃO 

MISTA INCUMBIDA DE EST(JDO E PARECER SOBRE 
O PROJETO DE LEI N• 12. DE 1975.(CN)- QUE "AL­
TERA DISPOSIÇOES DA LEI N• 5.985, DE 13 DE 
DEZEMBRO DE 1973, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS" 

Parlamentares N~" de emendas 

Deputado Célio Marques Fernandes 6 

Senador Eurico Rezende 4 

Senador Heitor Dias 2 

Senador Gustavo Capanema 5 

Deputado José Bonifácio Neto 1·7 

Senador Virgílio Távora 3 

Emenda n9l 

Substitua-se, na 3• coluna do Anexo a que se refere o art. J'íl do 
Projeto, n expressão "A tendente Judiciário C" pela expressão: 
"Assistente de Plenário''. 

Justificação 

Os A tendentes Judiciários "C''. constantes do Anexo, são os. an­
tigos Auxiliares de Plenário, cujas atribuições são diversas dos de­
mais integrantes da Categoria de A tendente Judiciário. 

Os servidores aos quais se dirige a presente emenda, além de 
prestar assistência direta aos Ministros, no Plenário e nos Gabinetes, 
funcionam na movimentação dos processos judiciários, investindo­
se em funções de verdadeiros Oficiais de Justiça da instância superior 
e extraordinária. 

O eminente Presidente do Supremo Tribunal Federal, na justifi­
cação do Projeto, houve por bem assinalar circunstância que colhe 
ser ressaltada: 

"Os ocupantes dos cargos dessa categoria funcional rea­
lizam todos os atos dos Oficiais de Justiça, tais como inti­
mações, citações, exeCuções, prisões, seqüestros,, etc, rela-

cionados com os processos de competência originária ou re­
cursal, do Supremo Tribunal Federal." 

A nomenclatura proposta tem similar no Poder Legislativo, 
onde existem os Assistentes de Plenário. Ademais, essa alteração não 
importa qualqu.er despesa, visando, apenas, a dar a uma atividade a 
denominação que melhor lhe corresponde, na prática e por tradição. 

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 1975. - Deputado José 
Bonifácio Neto. 

Emendan<?2 

Substitua-se o parágrafo único do art. J9, pelo seguinte: 

Parágrafo único. O preenchimento dos cargos integrantes da 
Classe "C" da Categoria Funcional de Taquígrafo Judiciário dar-se­
"á por progressão entre os atuais Taquígrafos Judiciários "8" -
STF-AJ-022.7, com mais de 10 anos de serviço, nomeados por 
concurso anterior à Lei n<? 5.985, de 13-12-1973, sem a exigência pre­
vista no inciso li do parágrafo único do art. 4<? daquela lei. 

Justificação 

A redação da emenda supra, sobre não criar ou aumentar despe­
sa, não compromete a ·Capacitação funcional da Categoria dos 
Taquígrafos que integram o quadro do colendo Supremo Tribunal 
Federal. 

Examinemos, assim, a emenda sob os dois ângulos que 
interessam, diretamente, à apreciação do Projeto: 

I) Inexistência de aumento de despesa. 
Esta a condição primeira e a mais importante pelas implicações 

de ordem constitucional, desde que se a emenda tivesse sido for­
mulada contrariamente a esse princípio fulminaria, de plano, a sua 
apreserltação (Constituição Federal, art. 57, inciso il). 

A modificação que se introduziu na redação constante do Proje. 
to só se distancia da originária quanto à maneira de preenchimento 
dos cargos integrantes da Classe "C" por parte dos atuais Taquígra­
foss Judiciários "B". Não conduz, pois, nem a criação de cargos nem 
a majoração de vencimentos. 

2) Justiça da norma contida na emenda. 
A lei foi sábia ao exigir concurso para o preenchimento inicial 

dos cargos de carreira. Essa exigência se torna mais procedente quan­
do a categoria profissional, como a dos Taquígrafos, está a reclamar, 
além dos conhecimentos básicos de escolaridade em geral, uma per­
feita capacidade motora que assegure rapidez na fixação escrita das 
palavras pronunciadas. 
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Foi, sem dúvida, o cumprimento dessa exigência que levou a 
criar~se uma técnica especial de escrita que se traduz na adoção de ca~ 
racteres praticamente ideográficos. Um simples traço representa 
uma idéia. 

Assim, a redação proposta não altera nem contraria o objetivo 
básico da seleção profissional. 

E que, no caso específico, os funcionários que se beneficiariam, 
de imediato, com a emenda -e são 3 apenas- todos, sem exceção, 
além do tempo de serviço (entre 18 e 20 anos), se habilitaram ao car~ 
go através de concurso, de acordo com o que prescrevia a lei vígoran~ 
te àquela época. Todos eles chegaram a submeter~se a dois concursos 
-perante o Superior Tribunal Eleitoral e o Senado Federal- na lu~ 
ta sempre por melhores salários e condições de trabalho. 

Têm, assim, os interessados - 3 Taquígrafos - o que nem por 
isso torna a iniciativa propriamente casuística- porque permanece 
o dispositivo legal para atender, futuramente, em cada caso, à 
seqüência de novas progressões- ao lado do atendimento das condi~ 
ções que as normas legais vigentes lhes impuseram, a grande contri· 
buição da experiência, no dia-a-dia do trabalho, que, com ser con­
tínuo, é, tarnbém. cada vez mais crescente. Vem bem ao caso o afo­
risma francês: ~'C'e~"t en forgeant qu'on devient forgeron". 

Atente-se, ademais, em que a criação de uma classe a mais, co~ 
mo no caso, (Classe "C") implica, logicamente, um novo escalo~ 
namento, para o qual presume-se como candidatos naturais ao ime~ 
diato acesso, os servidores que, dentro da categoria funcional, es~ 
tejam no nível imediatamente inferior, ou seja, os integrantes da 
Classe "B" 

O não atendimento desse princípio determinará, mantida a re~ 

dação do parágrafo único do art. I~> do Projeto, que Taquígrafos da 
Classe "A" sejam contemplados com a progressão- que não deixa 
de ser uma promoção- preterindo irremediavelmente, os ocupantes 
da Classe "B". 

Não se justifica, pois, a esta altura, quando, praticamente, às 
vésperas de se beneficiarem da aposentadoria, exigir~se de tais Taqui~ 
grafos, que. para atingir o final de suas carreiras (Taquígrafos Judí~ 
ciários "C"), apresentem escolaridade superior em disciplinas dife~ 
rentes de suas atividades. 

Dir~se-á que as Taquígrafas ocupantes, atualmente, da Classe 
"B", não estão impedidas de serem aproveitadas na Classe "C" que 
se cria com o Projeto: basta que se ajustem à nova realidade. 

Não colhe o argumento. Prevalecido tal critério, as três (3) 
servidoras irão disputar, competir, em iguais condições, com as 
demais colegas, qualquer que seja a sua Classe e o seu tempo de 
serviço. 

O que se invoca é o direito adquirido de cada uma delas, pelo 
tempo na classe e pelo tempo de serviço. As condições que lhes regu~ 
taram o ingresso na carreira foram as contidas no diploma legal 
anterior à Lei n~> 5.985/73, todas fielmente cumpridas e que compro­
varam a sua capacitação profissional para o aproveitamento no Qua­
dro Permanente específico do egrégio Supremo Tribunal Federal. 

As beneficiârias, com a modificação que dá a emenda à redação 
do parágrafo único do art. \~>, não temem as normas impostas para 
que se processe a sua progressão à classe imediatamente superior à 
em que estão providas. Invocam, sim, o seu direito adquirido, tanto 
mais quanto a Classe "B" é até agora o final da carreira, situação 
que naturalmente se mudará dentro, porém, da mesma interpretação 
com a nova sistemática, que passa a fixá~lú na Classe "C". 

Não pode escapar à acuidade do ilustre Relator do Projeto um 
aspecto de alta importância que fortalece a posição das atuais Taquí­
grafas ocupantes da Classe "8". É o de que, entre as Taquígrafas, 
atual Classe "8", três integraram Comissão de Concurso para sele­
ção de novos ocupantes da carreira. Mais ainda: dentre elas há .as 
que exercem função de Chefla, com jurisdição disciplinar sobre as 
demais colegas. 

Mantida a obrigatoriedade que se contém na redação original 
do Projeto, e não sendo todas beneficiadas com a progressão, uma 
inconveniente situação estará criada: ou as atuais ocupantes de Che· 
fia serão exoneradas, o que significará um impacto profundamente 
negativo- sob o aspecto moral e financeiro- ou, mantidas nas fun­
ções, irão, na Classe "8" em que, porventura, ficarem, dirigir colegas 
em situação funcional superior (Classe "C"), ou, já agora, em sen­
tido inverso, as funcionárias mais novas, com muito menos tempo de 
serviço, irão exercer as chefias sobre as suas antigas colegas, su~ 
periores, até então, na escala hierárquica. E certo que nenhuma lei 
impede tais substituições. Mas estas não se harmonizam com a boa 
praxe administrativa. 

Ao nos inteirarmos da redação adotada pelo Projeto, admitimos 
que as condições consignadas no citado parágrafo tivessem decor~ 
rido de alguma imposição legal a respeito de cujo cumprimento se 
tivesse pronunciado o DASP, tanto mais quanto- tínhamos conhe­
cimento - foi ele consultado sobre o assunto, a fim de se evitar, no 
particular, orientação divergente de normas já fixadas em caráter 
geral. 

Tal hirótese foi totalmente afastada ao nos cientificarmos do 
pronunciamento expresso daquele Órgão que, apreciando o Projeto, 
assim opinou a seu respeito: 

"Doutra parte, cabe assinalar, que não haveria necessi~ 
dade de serem exigidos requisitos de escolaridade previstos 



Outubro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta.feira l 5135 

no p:.trágrafo único do art. \9, uma vez que a inclusão dos car· 
gos de Taquígrafo Judiciário no novo Plano foi feita sem a 
exigência da escolaridade, critério que poderia ser mantido 
no projeto ora em exame". 

É de supor não tivesse o citado documento sido encaminhado, a 
tempo, ao MM. Presidente do Supremo Tribunal Federal para 
completo exame da matéria. 

Diante das razões expostas, crJnfiamos na aprovação da emenda 
de que ora nos ocupamos, por não ferir as normas de juridicidade ou 
constitucionalidade, e se transformar em veiculo de inteira justiça. 

Sala das Sessões, em 24 de setembro de 1975.- Senador Heitor 
Dias. 

Emenda n' 3 

Dê-se ao parágrafo único do art. J9 do projeto a seguinte reda· 
çào: 

"O preenchimento dos cargos integrantes da classe uc" 
da Categoria Funcional de Taquígrafo Judiciário, dar·se·á 
por transformação dos cargos atuais, cujos ocupantes logrem 
aprov&ção e classificação na pwva competitiva a que se refe· 
re o§ )9, in fine, do art. 39 da Lei n9 5.985, de 13 de dezembro 
de 1973." 

Justificaçio 

A presente emenda não propõe nenhuma alteração na sistemâtí· 
ca do projeto relativamente aos seus aspectos qásicos isto é: não im­
plica em modificar a composição quantitativa e qualitativa das cate· 
gorias funcionais, nem a escala e nem, tão pouco, impede a correção 
proposta, originalmente, das distorções decorrentes da aplicação da 
lei n9 5.985, de 13 de dezembro de 1973. 

Esta nossa iniciativa tem por objetivo garantir ao funcionário 
yue ingressou na carreira em cargo para o qual não lhe foi exigido a 
comprovação de escolaridade e que terá o seu cargo transformado 
ou transposto para o do novo plano com a exigência dessa comprova~ 
ção. 

Ora, não se concebe que a comprovação de escolaridade seja 
exigida quase no final de carreira do servidor, por simples enquadra­
mento. 

Esta escolaridade deve ser pré-requisito para quem vai ingressar 
e não para os que vão ser enquadrados. · 

Seria a mesma coisa que se mudar a regra de um jogo, no final 
da sua competição. 

Espero e confio no alto discernimento de meus nobres pares, 
notadamente, no do ilustre relator da matéria, a quem compete, em 
primeira instância, julgar o mérito desta proposição, que nada mais 
faz do que escoimar a sua inconstitucionalidade, na parte que preten~ 
do suprimir, para assegurar o direito adquirido dos servidores, com 
base nos termos do§ 39 do art. I 53 de nossa Carta Magna. 

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 1975. - Senador 
Virgílio Távora. 

Emenda n9 4 

Dé-se a seguinte redação ao artigo 29: 

"Art. 2~' O ~isposto no art. 59, primeira parte, da Lei n9 5.985, 
de \3 de dezembro de 1973, não se aplicará às progressões dos atuais 
ocupantes dos cargos de Auxiliar Judiciário que foram transpostos 
rara essa Categoria Funcional em decorrência da aplicação da citada 
lei." 

Justlflcaçilo 

Duas são as restrições opostas pelo art. 59, primeira parte, da 
Lei n9 5.985/73. às progressões de Auxiliar Judiciãrio à Categoria de 
Técnico Judiciário, a saber: 

a- exigência do título de bacharel etn Direito e 
b- limite de acesso a 1/3 das vagas. 

A justificação do projeto do Egrégio Supremo Tribunal Federal 
é convincente quanto à oportunidade e justiça da dispensa transitá~ 
ria destas exigências em relação aos atuais ocupantes da Categoria de 
Auxiliar Judiciário, mantidas para os futuros integrantes dessa 
Categoria. 

Entretanto, a redação do art. 29, data nnla, frustra os objetivos 
da medida, dispensando apenas o preenéhimento do primeiro requisi­
to, mais importante e fundamental do que o segundo e mantendo o 
límite de acesso a 1/3 das vagas. lsso significaria permitir o acesso, 
ruas, por outro lado, impedi-lo, pelo tempo afora, à míngua de Vagas. 

A emenda objetiva corrigir essa omissão, apressando a justa 
aplicação do dispositivo e abreviando o esvaziamento da norma de 
direito intertemporal, que, de outra forma, se projetaria pelo .te<.Jpo, 
indefinidamente. 

Sala das Sessões em, 24 de setembro de 1975.- Senador Eurico 
Rezende. 

Emenda n95 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 29 do Projeto: 
"Art. 29 O disposto no art. 59, primeira parte, da Lei n9 5.985, 

de 13 de dezembro de 1973, não se aplicará às progressões dos atuais 
ocupantes dos cargos de AuxiHar Judiciário que foram transpostos 
para essa Categoria Funcional em decorrência da aplicação da citada 
lei." 

Justlficaçio 

Duas são as restrições opostas pelo art. 59, primeira parte, da 
Lei nq 5.985/73, às progressões de Auxiliar Judiciário à Categoria 
de Técnico Judiciário, a saber: 

a) exigência do título de bacharel em Direito e, 
b) limite de acesso a J /3 das vagas. 
A justificação do projeto do Egrégio Supremo Tribunal Federal 

é convincente quanto à oportunidàde e justiça da dispensa transitó­
ria destas exigências em relação aos atuais ocupantes da Categoria de 
Auxiliar Judiciário, mantidas para os futuros integrantes dessa Cate· 
goria. 

Entretanto a redação do art. 29, data venla, frustra os objetivos 
da medida, dispensando apenas o preenchimento do primeiro 
requisito, mais importante e fundamental do que o segundo e 
mantendo o ·limite de acesso a 1/J das vagas. Jsso significaria per· 
mitir o acesso mas, por outro lado, impedi-lo, pelo tempo afora, à 
míngua de vagas 

A emenda objetiva corrigir essa omissão, aptessando a justa 
aplicação do dispositivo e abreviando o esvaziamento da norma de · 
direito intertemporal, que, de outra forma, se projetaria pelo tempo, 
indefinidamente. 

Sala das Sessões, em 24 de setembro de 1975. - Senador 
Gustavo Capanema. 

Emendaor.o6 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 29 do Projeto: 
"Art. 29 O disposto no art. 59, primeira parte, da Lei nr.o 5.985, 

de 13 de dezembro de 1973, não se aplicará às progressões dos atuais 
ocupantes dos cargos de Auxiliar Judiciãrio que foram transpostos 
para essa Categoria Funcional em decorrência da aplicação da citada 
I 

.•. 
e o. 

Duas são as restrições opostas pelo arL 59, primeira parte, da 
Lei n9 5.985j73, às progressões de Auxiliar Judiciãtio à Categoria: de 
Técnico Judiciário, a saber: 

a) exigência do título de bacharel em Direito e, 
b) limite de acesso a l/3 das vagas. 
A justificação do projeto do Egrégio Supremo Tribunal Federal 

é convincente quanto à oportunidade e justiça da dispensa transi­
tória destas exigências em relação aos atuais ocupantes da Categoria 
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de ·Auxiliar Judiciário, mantidas para os futuros integrantes dessa 
Cutegoria. 

Entretanto a redação do art. 29, data venta, frustra os objetivos 
do. medida, dispensando apenas o preenchimento do primeiro requi­
sito, mais importante e fundamenta! do que o segundo e mantendo o 
limite de acesso a 1/3 das vagas. Isso significaria permitir o acesso 
mas, por outro lado, impedi-lo, pelo tempo afora, à mingua de Vagas. 

A emenda objetiva corrigir essa omissão, apressando a justa 
aplicação do dispositivo e abreviando o esvaziamento da norma de 
direito intertemporal, que, de outra forma, se projetaria pelo tempo, 
indefinidamente. 

Sala das Sessões, em 25 de setembro de 1975. Deputado Célio 
Marques Fernandes. 

Emendan'7 
Acrescente-se onde convier um dispositivo com a redação 

seguinte: 
"Art. Ao funcionárío aposentado com mais de trinta e cinco 

anos de serviço público ficam asseguradas as vantagens da comissão 
ou função em cujo exercício se achar, desde que este abranja, sem in­
terruPção, os cinco anos anteriores, ainda que a comissão ou função 
não tenha sido gr.atificada." 

Justificação 

O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis, no art. 180, esta­
beleceu, para os fins aí previstos, a exigência geral de possuir o ser­
vidor trinta e d11co anos de serviço e a especial de estar ele exercendo 
a função gratificada durante um qüinqüênio ininterrupto (alínea a) 
ou de tê-la exercido durante um decênio ininterrupto ou não (alínea 
b). 

Assim, preenchendo o servidor tais requisitos, não hâ que se 
cogitar de outros atributos. 

Entender de modo di'verso será admitir que o prejuízo que 
acarretou para o servidor a impossibilidade de perceber, na ativi­
dade, a gratificação correspondente ao exercício da função 
respectiva, se prolortgue à sua passagem para a inatividade. 

A emenda sugere medida justa - o meio da administração re­
compensar o servidor pelo período em que desempenhou a função 
de que se trata, sem perceber a correspondente retribuição 
pecuniária, já prevista em lei. 

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 1975.- Deputado José 
Boniflicio Neto. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 151• SESSÃO, EM I• DE OUTUBRO DE 
1975 

/.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficios do Sr. )'·Secretário da Câmara dos Depu· 
ta dos 

- Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin­
res projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n<? 69/75 (n~' 683-C/67, na Casa de 
origem), que regula o exerdcio das profissões de Oficial-barbeiro 
e de Oficial-cabeleireiro, e dá outras· providências. 

Projeto·de Decreto Legislativo n' 25/75 (n' 27-B/75, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, 
assinudo entre a República Federativa do Brasil e a República 
Federal da Alemanha, em Bonn, a 27 de junho de 1975. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

l.2.3 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n<? 168/75, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo ao artigo 844, 
da Consolidação das leis do Trabalho. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Necrológio do Sr. 
Benjamin Fernandes Fontes. 

SENADOR DANTON JOBIM- Homenagem ao Jornal do 
ComÚJércio, do Rio de Janeiro, no ensejo do transcurso do 148' 
aniversário de sua fundação. 

SENADOR JOSE SARNEY - Inserção, nos Anais do 
Senado, do artigo do jornalista Odylo Casta Filho, intitulado 
Edullrdo Gomes; Legenda e Verdade, 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Notícia publicada no 
Correio Braziliense, edição de hoje, referente à medida arbitrária 
da PETROBRÁS, no que concerne à admissão de funcionários 
em seus quadros. 

J.J- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 436/75, do Sr. Senador Accioly filho, 
solicitando a tramitação em conjunto dos Projetos de Lei do 
Senado n"s 74, de 1975, de autoria do Sr. Senador Virgílio Tá­
vora, que reabre, pelo prazo de 30 dias, o registro de jornalista 
profissional, aos que satisfizerem as condições previstas no De­
creto-lei n<? 972, de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de jornalista; e 155, de 1975, de autoria do 
Sr. Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre reabertura do 
prazo para registro de jornaUsta profissional, nos termos do art. 
29 do Decreto-lei n<? 972, de 17 de outubro de 1969. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n" 136, de 1973, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, qlie determina a inscrição, nos 
volantes de prognósticos esportivos, de dizeres alusivos· ao dever 
do voto. Aprovado, em segundo turno, com emenda. À Comissão 
de Redaçào. 

-Projeto de Lei do Senado n" 31, de 1975, de autoria do Sr. 
Senador José Esteves, que dispõe sobre a concessão de prazo aos 
usuários de serviços públicos no Distrito Federal para liquidação 
de suas contas vencidas, sem· corte de fornecimento, e dá outras 
providências. Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO- Considerações sobre 
projeto de lei, de sua autoria, que encaminha à Mesa, determi­
nando que os benefícios concedidos pelo lNPS serão reajustados 
na base do reajustamento do salário mínimo. 
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SENADOR DINARTE MARJZ - Registro da visita do 
Presidente Geisel ao Estado do Rio Grande do Norte e o signifi­
cado das medidas tomadas naquela oportunidade em favor do 
dest!nvolvimento daquele Estado. 

SENADOR AGENOR MARIA - Problemas $Ócio­
econômicos do País. 

SENADOR EURICO REZENDE- Esclarecimentos ares· 
peito do discurso de S. Ex•. proferido na semana passada, sobre' 
a atuaç~o do Professor Arlindo Lopes Correa em prol da erradi­
caçJo do analfabetismo no País, tendo em vista discurso feito na 
sessão de 26 de setembro p.p., pelo Senador João Calmon, face 
às increpações suscitadas em torno daquele pronunciamento, 

SENADOR JOSt SARNEY, em explicação pe.1sool- Posi­
ção de S. Ex• com referência ao assunto tratado por seu ante­
cessor na tribuna. 

SElVA DOR JOSE L/NDOSO- Congratulando-se com a 
Comissão de Saúde do Senado e com o Relator, Senador Ruy 
Santos, pda aprovação sob forma de substitutivo .• de projeto de 
lei, proposto por S. Ex•. dt:terminando providências disciplina· 
doras quanto à venda e à propaganda do fumo. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM 00 DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 152• SESSÃO, EM I' OE OUTUBRO DE 
1975 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discurso do Expediente 

SENADOR AUGUS"l'O FRANCO - Manifestação de 
pesar pelo falecimento do St. Benjamin Fernandes Fontes. 

2.2.2 - Leitura de proJtto 

Projeto de Lei do Senado n9 169/75, de autoria do Sr. 
Senador franco Montoro, que determina que os beneficios con­
cedidos pelo INPS serão reajustados na base do reajustamento 
do safárío mínímo. Dá nov1-1 redação ao§ 29 do art. 67 da Lei Or­
gânica da Previdência Social. 

2.2.3 - Requerimento 

N9 442/75, do Sr. Senador Ruy Santos, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n9 67 f75, de iniciativa do Sr. 
Presidente da Repliblíca, que altera o artigo 14 do Decreto-lei n9 

55, de 18 de novembro de 1966, define a política nacional de tu­
rismo, cria o Conselho Nacional de Turismo e a Empresa Brasi­
leira de Turismo. e dá outras providências. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 62j75 (n9 881-B/75, na Casa 
·de origem). de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça Federal de l• Ins­
tância crédito especial de CrS 2.080.000,00 (dois milhões e oi­
tenta mil cruzeiros). Aprovado, à sanção. 

- Projeto de Resolução n9 46/75, que suspende a execução 
do art. 29, do Decreto n9 l.J8l, de 24 de janeiro de 1973, do 
Estado de Mato Grosso, declarado inconstitucional por decisão 
definitiva do SupremO Tribunal Federal. Aprovado, à Comissão 
de Redação. 

2.4- MATÉRIA APRECIADA APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-'Projeto de Lei da Cfimara n9 67 j75 (n9 722-8/75, na Casa 
de origem). em regime de urgência nos termos do Requerimento 
n9 442, de .1975, lido no Expediente. Aprovado, após pareceres 
das comissões competentes. À sanção. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA OA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

75. 
- Do Sr. Senador Heitor Dias, proferido na sessão de 30-9-

4- ATO [)A COMISSÃO DIRETORA 

- N94, de 1975. (Republicação.) 

5- CONSULTORIA JURIDICA 

- Pareceres n's 59, 60 e 61, de 1975. 

6- SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

- Relatório correspondente ao mês de setembro de 1975. 

7- ATASDASCOMISSOES 

8- MESA DIRETORA 

9- LfDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

lO- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 151~ SESSÃO, EM lY DE OUTUBRO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDitNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO, WILSON GONÇALVES, 

BENJAMIM FARAH E RUY CARNEIRO 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Lindoso - Cattete 
Pinheiro- Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de 
La Rocque- José Sarney -lie\vídio Nunes- Petrônio Portella­
Mauro Benevides - Virgílio Távora -Wilson Gonçalves - Age­
nor Maria - Dinarte Mariz - Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Teotônio Vilela - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival 
Baptista - Heifor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Eurico 
Rezende- João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino 

- Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro -
Gustavo Capanema - Magalhães Pinto - Franco Montoro -
Lázaro Barboza - Osires Teixeira - ltalívio Coelho - Mendes 
Canale- Saldanha Derzi - Accio\y filho- Evelásio Vieira - Le~ 

noir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presenia 
acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. li"avendo número 
regimental, dedaro aberta a sessão. 
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O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. ~~-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
retisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•69, DE 1975 
{NQ 6&3-C/67, na Ci1sa de origem) 

Regula o exercício das profissões de Oficial-barbeiro e de 
Oficial-cabeleireiro, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~>. O exercício das profissões de Oficial-barbeiro e de 
Oficial-cube/eireiro somente será permitído, nas cidade de mais de 
100.000 (cem mil) habitantes, aos portadores de certificado expedido 
por escolas que ofereçam esta form<Jçào profissional especializada. 

Art. 2"' O registro das profissões a que se refere o art. '"'será 
"coTJcedido pel:ls Delegacias Regionais do Trabalho, com recurso, 

de11tro de 60 (sessenta) dias. para o Ministro do Trabalho. 
Art. 3"' Nos municípios_ onde não houver oferta de vagas 

suficientes em escolas nas cond'ições impostas pela presente Jei, o 
certificado de habilitação profissional referido no art. 111 será forne­
cido pelo respectivo sindicato, que o revalidará trienalmente, até três 
vezes, quando se tornará definitivo. 

Par:ígrafo único. No caso de não existir sindicato no municí­
pio. o certificado será expedido pela entídade de classe da categoria 
profissional do municipio rnais próximo. 

Art. 49 A Carteira de Trabalho e Previdência Social, de que 
cuida a -Consolidação das Leis do Trabalho, somente será expedida 
aos 0/ir.;iuis-barbeiro e Oficiais.cabeleireiro que apresentem o cerüfi­
t"ado de que trata a presente lei. 

Art. 5~' Os Oficiais.barbeiro e os Oficiais-cabeleireiros que, à 
dat:l da regulamentação desta leí. estiverem no exercício da profissão 
há m.:~is de dois anos, farão jus à Carteira de Trabalho e Previdência 
Social e a continuar no exercício da profissão, desde que requeiram o 
registro nos termos do art. 2"', no prazo de 12 (doze) meses, a contar 
da regulament<Jção referid<J. 

Art. 6~' O Oficial-barbeiro ou o Oficial-cabeleireiro que exercer· 
o st:u oficio sem qualquer vinculação empregatícia contribuirá na 
qualidt~de de autônomo para a Previdência Socíal. 

ArL 7" O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prato de 90 (noventa) dias, fixando <Js diretrizes básicas para o exercí­
cio das profissões de que trata esta lei. 

Art. 89 Esta lei entrará ern vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
DECRETO-LEI N• 5.452, DE lo DE MAIO DE 1943 

( Apro..-a a Consolidação das U!is do Trabalho) 

TITULO 11 
CAPITULO I 

Da Identificação Profissional 
SEÇÃO I 

Da Carteira Profissional 

Art. 13. ~ adotada no território nacional a carteira profis~ 
sional, para as pessoas maiores de dezoito <Jnos, sem distinção de 
sexo. e que será obrig;:ttória para o exercício de qualquer emprego ou 
prestação de serviços remunerados. 

Parágraro único. Excetuam-se da obrigatoriedade as pro-
fissões cujos regulamentos cogitem da expedição de carteira 
especial própria. 

Do Enquadramento Sindical 

Art. 577. O quadro de atividades e profissões em vigor fixará o 
plano básico do enquadramento sindical. 

Confederação Nacional dos Trabalhadores 
no Comércio 

I"' Grupo· 

J9 Grupo 

4~Grupo 

5"' Grupo 

Oficiais barbeiros, cabeleireiros e similares. 

(ÀS Cornissâe.s de Legislação Social e de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 25, DE 197! 
(n9 27~Bj75, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação no Campo 
dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear~ assinado entre a Repú. 
blica Federativa do Brasi1 e a Rep~b1ica Federal da Alemanha, 
em Bonn, a 27 de junho de .1975. 

O Congresso N<Jcional decreta: ~ 

Art. I"' Fica aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação 
no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, aSsinado entre a 
República Federativa do Brasil e a República Federal da Alemanha, 
em Bonn, a 27 de junho de 1975. 

Art. 2"' Este decreto legíslativõ entrará em vigor na data. de sua 
publicação. 

MENSAGEM N• l!O, DE 1975 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso NacionaL 
Em conformidade com o disposto no artigo 44, Inciso I. da 

Constituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministr~ de Estado das Relações Exteriores, o 
texto do Acordo sobre Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da 
Energia Nuclear, assinado entre a República Federativa do Brasil e a 
República Federal da Alemanha em Bonn, a 27 de junho de 1975. 

Brasília, em 21 de agosto de 1975.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DPB/DE-1/DAI/ARC/ 
220/692.30 (46) (F36). DO MINISTBRIO DAS RELA­
Ç0ES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
General~d.e-Exército Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à alta apreciação de Vossa Excelên­

cia o texto do Acordo sobre Cooperação no Campo dos Usos Pací­
licos da Energia Nuclear entre o Brasil e a República Federal da Ale­
manha, assinado em Bonn, a 27 de junho de 1975. 

2. O acordo fixa as bases para a cooperação nuclear entre os 
dois países no setor industrial; em parte é ele conseqUência do êxito 
da cooperação já existente no setor cientifico, regida por acordo 
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assinado a 9 de junho de 19~9. Todavia, o principal motivo ~a es­
colha da República Federal da Alemanha como maior parceira do 
Brasil no campo nuclear foi a disposição desse pais em parücpar de 
todas us rases da instalação de uma indústria nuclear integrada no 
Brasil, com transferência da respectiva tecnologia e conç:essâo do 
financiamento necessário. 

3. Depois de reafirmar a intenção das Partes Contratantes de 
fomentar a cooperação científica entre as instituições brasileiras e ale­
mãs ~e pesquisa cientifica e tet:nológica, bem como entre as empresas 
dos dois países, o acordo defitte as áreas que a cooperação industrial 
abrangerá: todo o cíclo do combustível, desde a prospecção e extra­
ção do minério de urânio até o reprocessamento do combustível irra­
diado; a produção de reatores e outras instalções nucleares, bem 
como de seus componentes, e a transferência das informações tec­
nológicas necessárias, o que possibilitará a formação eventual no 
Br<~.sll de tecnologia nuclear própria. 

4. As Partes Contratantes declaram~se partidárias do princípio 
de não-proliferação de armas nucleares e condordam que o intercâm­
bio de materiais, equipamentos e instalações nucleares (inclusive do 
material fértil e físsil especial produzidos nessas últimas), bem como 
a transferência das respectivas informações tecnológicas seja objetos 
de acordo trilateral de salvaguardas, a ser assinado entre o Brasil, a 
República Federal da Alen1a11ha e a Agência lnternacíonal de Ener­
gia Atômica, assegurando que os mesmos não serão usados para ar­
mas nucleares ou outros explosivos nocleares. 

5. ·O <Jcordo de salvaguardas acima citado é conseqüência 
rotineira de acordos de cooperação nuclear, e o Brasil é parte de um 
acordo trilateral desse tipo, juntamente com os Estados Unidos e 
cont a Agência. Acordos de salvaguardas serão também necessários 
no caso de exportação ou reexportação dos materiais, equipamentos 
e instalações supracitados para terceiros países, se esses não eram 
detentores de armas nucleares a )9 de janeiro de 1967; no caso de 
materiais, equipamentos e instalações nucleares sensitivos (definidos 
no parágrafo )9 do artigo 4) a exportação, reexportação ou trans­
ferência para terceiros países só pode ter lugar com o consentimento 
da P.::~rte Contratante fornecedora. Foram tomadas igualmente dis­
posições para com relação à proteção física do material inter<:am­
biado, tendo em vista sua natureza. Essas exigências revelam o extre­
mo cuidado que as Partes dispensarão a todos os itens de sua 
cooperação no campo nuclear. 

6, A Comissão Mista já existente no quadro do Acordo de 
Cooperação Científica de 1969 exarninará as atividades prevjsras 
pelo presente Acordo, que também dispõe sobre a eventual realiza­
ção de consultas entre as Partes e resguarda as obrigações da 
República Federal da Alemanha decorrentes de sua condição de 
membro da Comunidade Européia de Energia Atômica. 

7. O Acordo de Cooperação constitui um marco da maior 
importáncia para as relações, já bem desenvolvidas, entre o Brasil e a 
República Federal da Alemanha; sua aplicação deverá ter profundas 
e benéficas repercussões para as economias dos dois paises. Â luz do 
exposto, submeto à alta consideração de Vossa Excelência o anexo 
projeto de mensagem presidencial para que, se tal aprouver a Vossa 
Excelência, seja o tex!o do Acordo encaminhado à consideração do 
Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito._ 
A. F. A.zeredo da Siheira. 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 
fEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPú­
BLICA FEDERAL DA ALEMANHA SOBRe COOPE­
RAÇÃO NO CAMPO DOS USOS PAClFICOS DA ENER­
GIA NUCLEAR. 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Federal da Alemanha, 

Tendo por base as relílções amistosas existentes entre os seus 
países e disposto a aprofundá-las ainda mais, 

Tendo em vista e dando prosseguimento ao Acordo sobre 
Cooperação nos Setores da Pesquisa Científica e do Desenvolvi­
mento Tecnológico, concluído entre as Partes Contratantes a 9 de 
junhO de 1969, ' 

Consider.::~ndo o Acordo de Cooperação sobre as Utilizações 
Pacíficas da Energia Atômica entre o Governo da República Fe­
derativ<l do Brasil e a Comunidade Européia de Energia Atômica, de 
9dejunho de 1961, 

Considerando os progressos alcançados no ârnbito da coopera­
ção científica entre os seus países, particularmente no campo dos 
usos pacíficas d<t energia nuclear, 

Convictos de que os êxit~s já alcançados na cooperação científi­
ca entre os seus países n() campo dos usos pacificas da energia 
nuclear criam condições propícias para uma cooperação industrial 
nesse setor, 

Cônscios de que semelhante cooperação será de proveito 
econômico e científico para as duas Partes Contratantes, 

Tendo em vista as diretrizes para a cooperação industria) entre a 
República Federativa do Brasil e a República Federal da Alemanha 
no campo dos usos pacíficos da energia nuclear, de 3 de outubro de 
1974, Convieram no seguinte: 

Artigo 

(I) Dentro do quadro do presente Acordo as Partes Contratan­
tes foment.::~rào <1 oooperaÇ!ào entre instituições de pesquisa científica 
e tecnológica e empresas dos dois países, abrangendo o seguinte: 

-prospecção, extração e processamento de minérios de ~rânio, 
bem como produção de compostos de uránío; 

- produção de reatores nucleares e de outras instalações nu­
c.:/eares, bem como de seus componentes; 

-enriquecimento de urânio e serviços de enriquecimento; 
- produção. de elementos combustíveis e reprocessamento de 

combustíveis irradiados. 

(2) A cooperação acima referida abrange o intercâmbio das 
informações tecnológicas necessárias. 

(J) Tendo em vista a impor!ância que o financiamento, inclusi­
ve, a concessão de créditos, tem para a cooperação acima referida, as 
Partes Contratantes esforçar-se-ào para que, no quadro das disposi­
ÇÕes vigentes nos dois países, as operações de financiamento e crédi­
to sejam realizadas nas melhores condições possíveis. 

Artigo l 

As Partes Contratantes declaram~se partidárias do princípio da 
não proliferação de armas.nucleares. 

Artigo 3 

(I) A pedido de um exportador, cada uma das Partes 
Contratantes concederá, no âmbito das respectivas disposições legais 
em vigor, autorizações de exportação para o fornecimento de 
material fértil e físsil especial, de equipamentos e de materiais 
destinados ou preparados para a produção, utilização ou processa~ 
menta de material físsil especial, bem como para a transmissão das 
respeçtivas informações tecnológicas, para o território da outra 
Parte Contratante. 

(2) Tal fornecimento ou transmissão pressupõe que, com rela· 
çào à Pane Çontratante importadora, lenha sido concluído um acor­
do sobre salvaguardas com a Agência Internacional de Energia 
Atômica, as~gurando que esses materiais, equipamentos e instala­
ções nucleares e o ma!erl.::~l fértil e fissil especial nelas produzido, 
process'ado ou utilizado, bem como as respectivas informações 
tecnológicas, não sejam usados para armas nucleares ou outros 
explosivos nucleares. 

I 
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Artigo 4 

{I) Os materiais, equip~mentos e instalações nucleares exporta­
dos, bem como as respectivas informações tecnológicas transmitidas, 
dÓ território de uma Parte Contratante para o território da outra 
Parte Contratante, poderão ser exportados, reexportados ou 
transmitidas dos territórios das Partes Contratantes para terceiros 
países não detentores de armas nucleares a 1~ de janeiro de 1967, só 
quando, -com relação ao pais importador, tiver sido concluído um 
acordo sobre salvaguardas tal como previsto no artigo 3. 

(2} Os materiais, equipamentos e instalações nucleares sensiti­
vos exportados, bem como as respectivas informações tecnológicas 
transmitidas, do território de uma Parte Contratante para o territó­
rio da outra só poderão ser exportados, reexportados ou transmiti­
das para terceiros países com o consentimento da Parte Contratante 
fornecedora. 

(3} São materiais, equipamentos e instalações nucleares sensiti­
vos: 

•) urânio enriquecido com urânio 235 acima de vinte por cento 
(20%), urânio 233 e plutônio, exceto quantidades diminutas desses 
materiais, necessárias por exemplo, para fins de laboratório; 

b) usinas de produção de elementos combustíveis, quando utili­
zadas para a produção de elementos combustíveis que contenham 
material referido na alínea a); 

c) usinas de reprocessamento de elementos combustíveis 
irradiados; 

d) usinas de enriquecimento de urânio. 

Artigo 5 

(I) Cada Parte Contratante tomará as providências necessárias 
para garantir a proteção física dos materiais, equipamentos e instala­
ções nucleares no seu território, bem como no caso de transporte dos 
mesmos entre os territórios das Partes Contratantes e para terceiros 
países. 

(2) Essas providências deverão ser de tal natureza que, na medi­
da do possível, evitem danos, acidentes, furtos, sabotagens, roubos, 
desvios, prejuízos,·trocas e outros riscos. 

(3) As Partes Contratantes entender-se-ão sobre as 
providências adequadas para os fins adma. 

Artigo 6 

A Comissão Mista instituída pelo Acordo sobre Cooperação 
nos Setores da Pesquisa Científica e do Desenvolvimento Tecnológi­
co levará devidamente em conta as atividades previstas no quadro do 
presente Acordo e fará, quando for o caso, propostas relativas ao 
prosseguimento de sua implementação. 

Artigo 7 

A pedido de uma de!as, as Partes Contratantes entrarão em 
consultas sobre a implementação do presente Acordo e, quando for 
o caso, em negociações para sua revisão. 

Artigo 8 

(I) As Partes Contratatltes empenhar-se-ão para solucionar di­
vergências sobre a interpretação do presente Acordo por via 
diplomática. 

(2) Quando as divergências não puderem ser solucionadas da 
maneira acima adotar.se-á o processo de arbitragem previsto no Arti­
go I O do Acordo sobre a Entrada de Navios Nucleares em Águas 
Territoriais Brasileiras e sua Estada em Portos Brasileiros, concluído 
entre as Partes Contratantes em 7 de junho de 1972, 

Artigo 9 

As obrigações da República Federal da Alemanha decorrentes 
dos tratados que! instituíram a Comunidade Econômica Européia e a 
Comunidade Européia de Energia Atômica não serão afetadas pelo 
presente Acordo. 

Artigo 10 

O presente Acordo aplicar-se-á também ao "Land" Berlim, 
desde que o Governo da República Federal da Alemanha não apre· 
sente declaração em contrário ao Governo da República Federativa 
do Brasil até três meses após a entrada em vigor do presente Acordo. 

Artigo 11 

{t) O presente Acordo entrará em vigor, por troca de notas. tão 
cedo quanto possível. 

(2) A vigência do presente Acordo será de quinze anos, conta­
dos a partir do dia fixado n<.J.s notas trocadas conforme o item (I) 
acima, e prorrogar-se tacitamente por período de cinco anos, desde 
que não seja denunciado por uma das Partes Contratantes pelo 
menos doze meses antes de sua expiração. 

(3) As medidas de salvaguardas e de proteção física, necessárias 
em decorrência do presente Acordo, não serão afetadas pela expira­
ção do mesmo. 

Feito em Bonn, aos vinte e sete dias do mês de junho de mil 
novecentos e setenta e cinco, em dois originais, um no idioma por­
tuguês e outro no idioma alemão, sendo ambos os textos igualmente 
autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: AntôJ_Iio F. 
Azeredo da Silveira. 

Pelo Governo da República Federal da Alemanha: Hans 
Dietrich Genscher. 

Ã Sua Excelência o Senhor 
Hans Dietri.ch Genscher, 

Bonn, em 27 de junho de 1975. 

Ministro dos Negócios Estrangeiros da 
República 1--=ederal dl;t Alemanha. 

Senhor Ministro, 

Acuso o recebimento da ~ata datada de 27 de junho de 1975, 
cujo texto em português é o seguinte: 

"Senhor Ministro, 
Com referência ao Acordo de Cooperação no Campo 

dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear entre nossos dois 
governos, assinado hoje, tenho a honra de propor, em nome 
do Governo da República Federal da Alemanha, o seguinte 
ajuste complementar a esse Acordo: 

No transporte de pessoas e bens vinculados à execução 
do Acordo, uma Parte Contratante não excluirá nem criará 
obstáculos à participação· com igualdade de direitos das 
empreSas de transporte regulares da outra Parte Contratante, 
e concederá, quando necessário, as autorlzações para a rea~ 
lização do referido transporte. 

Caso o Governo da República Federativa do Brasil 
concorde com a presente proposta, tenho a honra de propor 
que esta Nota e a de resposta de Vossa Excelência em que se 
expresse a concordância de seu Governo constituam um 
Ajuste entre nossos dois Governos, que entrará em vigor na 
mesma data do Acordo de Cooperação e será parte inte­
grante do mesmo. 

Permita~me, Senhor Ministro, apresentar a Vossa Exce­
lência os protestos de rninha mais alta consideração. 

1) Hans Dietrich Genscher." 

Em resposta, tenho a honra de informar Vossa Excelência de 
que o Governo brasileiro concorda com os termos da Nota acima 
transcrita. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos de minha mais alta consideração. - Antônio F. Azeredo da 
Siheira, Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Minas e Energia.) 
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O SR. i'RESIDENTE (Maplhies Ploto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e JO minutOs, destinada à apreciação do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 62. de 1975, e do Projeto de Resolução n'i' 46, de 1975. 

O SR. PRESIDICNTE (Magalhães Ploto) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. l'i'~Secretário. 

E lido o .seguinte 

PROJITO DE LEI DO SENADO N• 168, DE 1975 

u Acl'tSCenta dispositivo ao artigo 844, da Couolidaçio 
das Leis do Trabalho." · 

O Con~vesso N acionai decreta: 

Art. 19 Acrescente-se ao art. 844, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, o seguinte parágrafo único: 

"Art. 844 ............................................ . 

Parágr-afo único. Quando se tratar de reclamatória plúrima ou 
ação versando cumprimento de decisão normativa, os empregados, 
salvo quando nominalmente intimados para prestar depoimento 
pessoal, poderão ser substituídos por dirigente sindical da categoria." 

Art. 2<~ Esta lei entrará em vigor na data de Sua publicação. 
Art. J~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlficaçio 

A presente proposição, constituindo reivindicação aprovada à 
unanimidade no 111 Seminário Nacional dos SENALBAS, é de toda 
procedência e oportunidade. 

Com efeito, no ajuizamento de reclamatórias plúrimas, cuja pre­
tensão ê, g~ralmente, uma só para todos os reclamantes, o que se no~ 
ta ê uma prejudicial e supérflua presença de elevado número de 
pessoas, as quais- comprova-o a experiência forense- acabam ten~ 
do dispensado o seu depoimento, não sem antes provocarem dificul~ 
dades na instrução do processo, por vários motivos, desde a questão 
de espaço t::m face das pequenas instalações do judiciário trabalhista. 
Conhecendo a temática processual, os dirigentes de sindicatos fariam 
a substituição processual, simplificando e dinamizando a instrução, 
economiLando o aproveitamento de mão-de-obra e eliminando. 
exaspen!ÇÕes que habitualmente ocorrem r.m tais circunstâncias. 

E, no caso de acões versando exclQsivàmerite o cumprimento de 
decisões normativas, tanto mais aplicável é a substituição, uma vez 
que aí a prova é estritamente documental, com o mérito jã tendo sido 
objeto de decisão. 

Num e noutro casos os empregados somente deverão compare­
cer pessoalmente quando absolutamente indispensável, por ter sido 
requerido o respectivo depoimento pessoaJ. · 

Sala das sessões, em l'~de outubro de 1975.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.45Z, DE I• llE MAIO DE 1943 
(Aprova a Consolida.cio das Leis do Trabalho) 

Art. 844. O não comparecimento do reclamante à audiência 
importa o arquivamento da reclamação, e o não comparecimento do 
reclamado importa revelia, além de confissão, quanto à matéria de 
fato. 

(Às Cvnrü.~ões de Con.~tituiçào e Justiça e de Legislação 
Social.} 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. 

Hã oradores in~critos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAI'TISTA (ARENA- Sergipe. Prollllllda 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Compelido pelo mais puro e inviolável sentimento que orienta 
um homem público e qt1e faz da solidariedade humana o seu verda­
deiro sacerdócio, ocupo hoje esta tribuna, para registrar urna infeliz 
ocorrência verificada no meu Estado. 

Nào sem um profundo J>esar, registro o falecimento, hoje ocorri­
do em Aracaju, de Benjamin Fernandes Fontes, vitima de um desas­
tre automobilístico. 

Fiscal de Rendas do Estado, foi Secretário da Fazendã do Go~ · 
verno Dionisio Machado e Deputado EstaduaL Era Benjamin Fer­
nandes Fontes um prestigiado líder político de Sergipe, pessoa de 
largo relacionamef!tO e muito estimádo, descendente de conceituada 
família sergipana. Afastado das atividadeS parlamentares, serviu ao 
Estado em importantes funções, ' tendo sido Presidente da 
ENERGIPE, posto no qual prestou relevantes serviços no meu Go­
verno. 

O seu falecimento trouxe muita tristeza a sua família, aos seus 
amigos e ao povo de Buquitn, cidade onde nasceu e que sempre pro-. 
Curou servir. 

Quero, nesta oportunidade, manifestar à família de Benjamin 
Fernandes Fontes, através <te sua digna esposa, Dona Elizabete Fon­
tes, seus filhos. seus irmãos, seus sobrinhos e mais parentes, o meu 
profundo pesar pela sua morte, que representa, sem dúvida, perda 
irreparável para Sergipe, a <:::ujos interesses dedicou, com entusiasmo, 
a sua vida. Como ex-Governador, tendo contado com a sua colabo­
ração honesta, e como Senador, tendo acompanhado a sua vida de 
político, não posso deixar de externar o meu sentimento sincero. Se 
sua digna família· perdeu um chefe exemplar, Sergipe sente:se pri­
vado de um filho servidor de seu progresso. (Multo bem!) 

O SR. PRESIIlENTE (Magalhies i'lnto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. (Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. 
Conc~do a palavra ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. OANTON JOIIIM (MDII- Rio de Janeiro. Pronuncia o 
stguinte discurst:"J. Sem revbio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

H a .:ento e quarenta e oito anos fundava-se, no Rio de Janeiro, 
.o Jornal do Cornmércio, um dos que maior influência exerceram na 
vida pública do nosso País. 

Foi criado, como todos sabem, por um livreiro e editor francês 
Pierre Plancher Seignot, bonapartista que se fez liberal durante a 
Restauração. Editara em Paris, entre outras, as obras completaS de 
Vo\taire. algumas de Benjamin Constante o primeiro romance de Sir 
Walter Scott traduzido em francês. Era, pois, personalidade de desta .. 
que no seu país, quando o infortúnio político o fez de vela para as 
costas brasileiras. 

Ao regressar à França, Plancher vendeu o jornal a dois patrfcios 
seus, a dois franceses, Junius Vílleneuve e Reol de Mougenot, que se 
retirou dtl sociedade em 1834. Sucedeu a Junius, na propriedade da 
folha, seu filho Júlio Con.stâncio, depois conde de Villeneuve, do im .. 
pério brasileiro. Assim, () velho órgão, como o chamaram sempre, 
carinhosamente, os confrades, esteve nas mãos de uma família 
de origem fraAcesa nada 111enos de 5S anos. Mas não é só: foi dirigido 
de Paris. durante 25 anoa, por um francês, François Antoine Picot. 
Este· dirigia-se ao jornal por correspondência, naturalmente, vinda a 
bordo daqueles brigues e bergantis da época, que levavam, às vezes, 
dois meses para chegar ao Rio de Janeiro. Picot dava, então, instru­
ções sobre a orientação do jornal. Enviava, às vezes, editoriais para 
que se publicassemsob a forma das famosas "Várias", "Várias" que, 
segundo se afirma, derrubavam Ministérios. 

Se Picot, durante um quarto de século dirigiu o Jornal do 
Cornmércio de Paris, Júlio Constância de Villeneuve pouco influiu 
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no jornal, uma vez que ele resic'ta na Europa quase todo o tempo, 
como diplomata, que foi, do Império. 

O caráter que Plancher imprimiu ao jornal nunca foi abandona­
do pelos que o sucederam. O Jornal do Commérdo tornou-se uma 
folha predominantemente noticiosa desde logo prenunciando o gran­
de informativo que iria ser através do Século XIX, tendo se cons­
tituído naquilo que os historiadores chamaram, com razão, Os Anais 
do Império Brasileiro. 

O Jornal do Commércio, escreveu-se recentemente, militava no 
Partido Conservador. A realidade era outra. O Jornal do Commérclo 
era de tendências conservadoras, mas jamais se ligou a nenhum dos 
dois partidos, quer o liberal quer o conservador. Abrigava nas suas 
páginas matéria que dizia respeito, ou interessava, a ambos os par­
tidos. Nas suas colunas é que se estampou a famosa Carta do Con~e­
lbelro Zacarlas em que se criticava a atuação do Marechal Marquês 
de Caxias. E o Conselheiro Zacarías, como todos sabem, era um dos 
grandes chefes liberais. 

O Jornal do Commérclo acompanha, pois, hâ quase 150 anos, a 
vida pública nacional, através de seus anúncios, de suas notícias de 
há cem anos, as quais de um tempo para cá, passaram a ser repro~ 
duzidas em uma seção diária. Ali tem-se uma crônica saborosa da 
Vida modesta da corte imperial brasileira nos meados do século 
XIX. O Jornal era considerado como o jornal oficioso da Corte: pu~ 
blicava as mudanças dos camareiros e dos fidalgos que entravam ou 
saíam, no serviço da Casa Imperial. 

Chegou a publicar, certa vez, que o Imperador havia sofrido um 
acidente e passara oito dias acamado, mas que, já na tarde a_nteríor, 
-fizera um ligeiro passeio pelo Parque da Quinta da Boa Vísta, 
apoiado em duas "muletas"; só que em vez de muletas, por um erro 
de tipografia, saiu "maletas" e houve, naturalmente, necessidade de 
retificação, saindo pior a emenda que o soneto, pois, ao invés de 
"maletas", publicou~se "mulatas''. 

Mas, o Jornal do Commércio não era bisbilhoteiro, como outras 
folhas. Procurava manter unia linha da maior seriedade possível, ha­
vendo uma única exceção em toda a sua vasta matéria editorial: eram 
os "A Pedidos". Os "A Pedidos" são tidos como criação brasileira. 
Havia na Argentina algo parecido, mas parece-me que foi imitação 
do que se fazia aqui. Essa seção ineditorial era a vàlvula por onde 
escapava todo o recalque, toda insatisfação, todo protesto que se 
tinha que fazer contra o conformismo da época. E, às vezes, para ela 
recorriam os advogados quando tinham que se queixar da sentença 
dos juizes, outras vezes anônimos descompunham Ministros de 
Estado e altos funcionários da maneira mais dura e crUel, sem que 
isso escandalizasse ninguém, porque saía nos A Pedidos, que era a 
vala comum, o território livre. 

O Sr. Paulo Brossard (MPB-Rio Grande do Sul) - Permite 
V. Ex.~ um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rio de Janeiro) - Com 
prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB-Rio Grande do Sol) - Um 
Senador que foi também Ministro de Estado, de quando em quando 
dirigia críticas à sua própria pessoa e, depois, respondia vantajosa­
mente às críticas a_ntes formuladas. Parece que era o Visconde de 
Jequitinhonha. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB-Rio de Janeiro)-~ possível 
que Jequitinhonha tenha adotado essa conduta, mas devo dizer que 
tenho provas de que o Barão do Rio Branco, em suas manobras 
diplomáticas, utilizou muitas vezes as colunas do Jornal do 
Commércio para criticar a si próprio, com isso, provocava a publica-
ção de... "' 

O Sr. Paulo BroMard (MDB-Rio Grande do Sul) - Desejava 
uma boa resposta. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB-Rio de Janeiro) - ... uma 
resposta conveniente, já articulava, àquela suposta interpelação. 

Finalmente o Jornal do Commêrclo desempenhou papel 
importantíssimo no jogo daquele artificioso Parlamentarismo mo­
nárquico e mais tarde na agitada História Polltica da Primeira Repú­
blica. 

O Sr. Paulo Br.,..rd (MDB-Rio Gr .. de do Sol)- Permite 
'V. Ex• um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB-Rio de Janeiro) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB-Rio Grande do Sul) - Arti­
ficioso, mas que deu excelentes resultados. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB-Rio de Janeiro) - Muitas 
vezes, a política se serve de artificios para solucionar problemas gra­
ves, aparentemente sem solução. 

Evidentemente que, também na Matemática, existe o recurso à 
falsa posição em que, durante certo tempo, determinada cifra per· 
manece num certo lugar, a fim de ser substituída, mais tarde, pela 
correta. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB-Rio Grande do Sol) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB-Rio de Janeiro) - Com 
praz.er, nobre Senador. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB-Rio Grande do Sul)- V. Ex• não 
·está a concluir que a cifra correta, no caso, seria o regime presidencia­
liSta, que tem causado tão funestos efeitos ao nosso País. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rio de Janeiro) - Não 
sou, fanaticamente, presidencialista, mas, também, não me con­
sidero parlamentarista. 

O Sr. Paulo Bro,..rd (MDB-Rio Grande do Sol) - ~ uma 
pena! 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rio de J•nelro)- Não me 
decidi pelo Parlamentarismo ainda, porque conheÇo-bem a realidade 
polít;ca do meu Pais. Acho que o Parlamentarismo é algo que deve 
ser introduzido e praticado em países de elevada cultura polftica, 
países cujo nível de polítização seja, realmente, bastante alto. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - Rio Grande do Sul) - Nos 
juízos dos historiadores e observadores, o nível da cultura política 
brasileira não se tem aprimorado ao longo da República. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rio de Janeiro) - Pela 
falta da prática da Democracia, pela falta da prática do voto, com o 
respeito ao voto expresso nas urnas. 

O Sr. Paulo BroSSird (MDB- Rio Grande do Sul)- Neste par­
ticular, creio que V. Ex• não tem muita razão, visto que em matéria 
de voto, realmente, houve progresso a partir da çhamada Segunda 
República, desde o Código Eleitoral de Assis Brasil, desde 1932. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro)- Houve 
progresso, realmente, quanto a alguns aspectos como o do sigilo ... 

O Sr. Paulo Brosss.rd (MDB- Rio Grande do Sul)- Voto se­
creto, representação proporcional, a Justiça Eleitoral. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rio de Janeiro) - ... do 
voto, quanto à representação proporcional também se poderâ dizer o 
mesmo. 

O Sr. Paulo Brosssrd (MDB - Rio Grande do Sul) - Ultima· 
mente, a cédula oficial representou também um progresso, a meu 
juízo, notável. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rio de Janeiro) - Nesse 
particular, o problema está nas cesuras, nas interrupções constante~ 
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mente impostas ao ritmo normal do desenvolvimento democrâtico 
em nosso País. 

O Sr. Paulo BrOISard (MDB- Rio Grude do Sul)- Nesse par· 
ticu/ar, estamos de acordo. Aliás, a República- se permite V. Ext 
- tem sido uma sucessão de revoluções e golpes de estado e de 
estado de sítio. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro)- Exata· 
mente. Se tivéssemos conseguido preservar os moldes constitucionais 
da nossa democracia representativa, naturalmente que, por falha e 
imperfeita que ela seja, estaríamos em situação muito melhor nesse 
particular. Regredimos, esta é a verdade. 

Mas, permita· me ouvir agora o aparte do meu eminente colega, 
Senador Ruy Santos, sem deixar de dizer, antes, que por hoje não 
vou discutir propriamente esses temas. 

O Sr. Paulo BrOISOrd (MDB- Rio GraDde do Sul) - Eu já me 
penitencio de tê-lo interrompido no oportuno elogio ao Joraal do 
Commerdo. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro)- Terei o 
máximo prazer de voltar ao debate sobre tais temas e com o mesmo 
entusiasmo com que os debatia através da imprensa. 

O Sr. Paulo Br..,.rd (MDB - Rio Grande do Sul) - Já es· 
ta mos aprazados para esse debate. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rio de Janeiro) - Para 
minha satisfação, ouvirei o aparte do eminente Lider da AENA. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- Era apenas para dizer a 
V. Ex• que sou talvez o único parlamentar atualmente com assento 
no Congresso que votou, entre aqueles 69 que votaram, a çmenda 
parlamentarista na Constituinte de 1946, emenda redigida e defendi­
da brilhantemente pelo meu líder parlamentarista que foi Raul Pilla. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rio de Janeiro)- Agra· 
deço a V. Ex• a informação, mas devo dizer que não foi propriamen­
te uma informação, antes uma confirmação, pois quejã sabia da po­
sição de V. Ex• nesse particular. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - Rio Grande do Sul) - V. Ext 
me permite mais um breve aparte? 

O SR."DANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro)- Com 
imenso prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - Rio Grande do Sul) - Como 
disse, penítencio-me de ter interrompido V. Ex', desviando o fio do 
seu discurso ... 

O SR. DANTON JOBIM (MOB- Rio de Janeiro)- Ora, foi 
uma oportunidade para V. Ex• brindar· nos com mais alguns dos 
seus pontos de vista e conceitos, que emergem de vasta cultura ju-
rídica e política. · 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- Rio GraDde do Sul) - Muito 
agradecido a V. Ex• Desejo apenas associar-me às homenagens que 
V. Ex• está prestando ao velho e brilhante Jornal do Commerclo. 

O SR. DANTON JOBIM (MDII-Rio de Jalll'lro) - Muito 
obrigado a V. Ex• pela colaboração que dá ao meu discurso. 

Mas, o Jornal do Commerclo, proclamada a República. logo 
mudou de mãos porque o Conde de Villeneuve foi para a Europa 
acompanhando o Imperador e quis logo se desfazer do jornaL Foi, 
então, que ele foi parar nas mãos de Josê Carlos Rodrigues, uma 
grande figura de homem público, extraordinária figura que vivera 
longo tempo, quase toda a sua frutuosa vida no estrangeiro, nos Esta· 
dos Unidos, onde fundara brilhante mensário, admirável porque 
tratava de todos os grandes temas brasileiros da época. Trata-se de O 
Novo Mundo, de que houve, aliás, uma edição espanhola "EI Nuevo 
Mundo". 

José Carlos Rodrigues, ajudado por Eduardo .Prado, apro· 
ximou-se do Conde de Villeneuve e adquiriu o Jornal do Commerdo 
que esteve em suas mãos durante muito tempo. 

Por vários anoS, sustentou uma linha de Oposição ao Governo 
de Floriano Peixoto, ao lado de Ruy Barbosa, que sustentava a mes· 
ma linha no Jornal- do Brasil, recém-apareddo - fundação de Ro­
dolfo Dantas. Nessa ocasião, José Carlos Rodrigues teve que se 
exilar, mas o Jornal do Commêrclo nunca perdeu a sua serenidade, 
mesmo quando formou na Oposição, numa hora que constituiu, 
talvez, exceção em sua vida, desde o início do 2'~ Reinado. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bahia} - Permite V. Ext um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB-Rio de Janeiro)- Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- Sabe V. Ex• que du· 
rante muito tempo considerava-se a parte mais importante do tra­
balho legislativo o de Comissões. Pareceres admiráveis, debates 
notáveis eram feitos nas Comissões. Então o Jornal do Commêrclo 
gastava duas, três,, e às vezes mais páginas para publicar pareceres e 
debates verificados nas Comissões, principalmente na Comissão de 
Constituição e Justiça, da Câmara. Esse foi um grande serviço que o 
Jornal do Commerd.o prestou ao Parlamento brasileiro. Daí o prazer 
com que me associou à evocação e à homenagem que V. EK-' presta 
ao Jornal do Com~~terclo. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rio de Janeiro) - Tem 
razão V. Ex• E devo ainda aduzir, às oportunas considerações que 
fez, o fato de que O Jornal do Commerclo não apenas publicava o tra­
balho de Comissões do Congresso mas ainda publicava os grandes 
discursos ... 

O Sr. Ruy Santos(ARENA- Bahia}- t verdade. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro) - ... da 
Academia Brasileira de Letras e do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, além de documentos literários e históricos de outras asso· 
dações representatívas da alta cultura do País. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bahia)- Isso, num custo ele­
vado de papel e tinta. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rio de Janeiro) - Exa­
tamente! Enquanto Elmano Cardin lá esteve, fez muita questão de 
manter essa <:aract_erística de Jornal da lntegra. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - Rio Grande do Sul) - Permite 
V. Ex•?(Assendmento do orador)- V. Ex• falava no Jornal do Com~ 
mercio ao tempo do Floriano Peixoto. Foi no Jornal do Commercio 
que se estamparam. As Cartils da Inglaterra, de Rur Barbosa. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB-Rio de Janeiro) - Exata. 
mente. Foi quando Ruy, exilado escreveu para o Jornal do Com~ 
mercio .•• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- Rio Grande do Sul)- A pedido 
de José Carlos Rodrigues, 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rio de Janeiro) - Exa­
tamente. 

O Sr. Paulo Btossard (MDB - Rio Grande do Sul) ... aquelas 
cartas conhecidas_ como As Cartas da Inglaterra, a primeira das 
quais foi em defesa do então Capitão Dreyffus, que acaba'!"a de rece· 
ber o estigma da degradação do oficialato francês. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rio de Janeiro) - Exa· 
tamente. Entretanto, devo frisar que o Jornal do Commercio apare­
ceu numa época em que coincidia com o desaparecimento da censura 
no Pais - fato esse que se verificou pelos idos de 1821. Só então 
proliferaram as folhas brasileiras, geralmente panfletos, folhas de 
ataque e da d~utrina, como foi aquele magnífico jornal de Evaristo 
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Ferreira da Veiga, Aurora Fluminense. Essa folha foi responsável, 
sem dúvida, pela formulação de toda a doutrina constitucional do Se­
gundo Reinado. Foi Evaristo da Veiga que consubstanciou essa dou­
trina, que ele hauria, através dos livros dos tratadistas franceses, os 
quais lhe chegavam em primeira mão, porque ele era livreiro, na Cor­
te, como todos sabem. 

Para não correr o risco de ser surpreendido pela advertência do 
nosso Presidente, que, naturalmente, estã atento ao relógio ... 

O Sr. Ruy Santos(ARENA- Bahia)- O nosso eterno inimigo. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro)- ... como 
dizia o Presidente Antônio Carlos, "o nosso inímigo implacávef, o 
tempo," devo, agora, queimando as etapas, chegar à (Jitima fase da 
vida do Jornal do Commirclo, até os nossos dias: 

Félix Pacheco, que foi Secretário e Redator Chefe do Jornal do 
Commercio, recebeu-o das mãos do Comendador Botelho, a quem 
José Carlos Rodrigues havia passado o jornal. E em 1915, assumiu a 
sua direção, ali permanecendo até morrer. Tem ele um grande méri­
to, pois foi quem levantou a verdadeira história do Jornal do 
Commercio, através de uma série de documentos que dormiam nos 
arquivos. Além disso, manteve aquele jornal na mesma linha de aus­
teridade e seriedade de informações que sempre o caracterizou. 

Morto Félix Pacheco, em 1933, assumiu a direção do jornal 
uma figura admirável do nosso jornalismo, o Acadêmico Elmano 
Cardin. É extraordinário o esforço que Elmano desenvolveu para 
manter o velho órgão, como nós o chamávamos, naquela linha que 
sempre o caracterizou, urna linha de prestígio, de absoluta correção 
na informação e no comentário. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- V. Ext me permite ou­
tra interrupção? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB -=- Rio de Janeiro) - Com 
prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bahia) - Acho que era no 
Jornal do Commerdo, naquele tempo, da República, que havia um 
auditório onde eram realizadas conferências importantíssimas, deba· 
tesos mais interessantes da época. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro)- É verda· 
de; ali se realizavam séries de conferências que marcaram época, pe­
los grandes escritores daquele tempo. 

O nosso Jornal do Commercio sempre esteve a serviço das boas 
causas. Sendo considerado jornal conservador, esposou as grandes 
causas leberais, no sentido não partidário, mas doutrinário, desde o 
período de transição do Primeiro para o Segundo Reinado, ter­
minando com a abdicação de Pedro I. Fê-lo porque existia no País 
um regime de perfeita liberdade para a Imprensa. Tão perfeita, impe­
cável e completa, que nunca mais, na República, ela se repetiu. Pode­
mos dizer que a República, com seus estados de sítio, foi madrasta 
da Imprensa se a compararmos com o Império. O .Imperador não 
consentia que se tocasse no no de cabelo de um jornalista. E os 
jornalistas da época chegavam ao ponto de criticar a própria figura 
do Soberano, inviolável pela ficção constitucional, como o fizeram 
os caricaturistas do último quartel do século. Mas Pedro 11 se mante­
ve sempre intransigente no respeito à liberdade de Imprensa. É, pois, 
lamentável que nós, hoje, ainda, estejamos constantemente tendo de 
lutar, de combater, no Congresso e nas colunas dos jornais, pela 
liberdade de expressão, de comunicação e de informação. 

E, justamente quando as Nações Unidas introduziram essa 
liberdade, através da Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
e contaram com a assinatura do nosso Pais nessa Declaração, foi que 
nós aqui estivemos sempre a registrar tropelias contra a Imprensa, 
censura prévia em jornais diários ou hebdomadários. Defendo não 
somente a abolição da censura prévia para os diários, os grandes jor­
nais; defendo-a, sobretudo, para os pequenos também, e para os 
hebdomadários, nos quais se refugiou, em todo o Ocidente, a lm· 

prensa de opinião que já não tem condições de existir em caráter diá­
rio. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- Rio Grande do Sul)- Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rio de Janeiro) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- Rio Grande do Sul)- Creio que 
o que V. Ex• está defendendo é a observância da Lei, porque esta diz 
exatamente o que V. Ex• defende. Estou int.eiramente de acordo com 
V. Ex• 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro)- Muito 
obrigado, Senador Paulo Brossard. 

Queremos, agora, lembrar o art. 19 da "Declaração Universal 
dos Direitos do Homem", das Nações Unid~s que diz: (10 de dezem· 
bro de i 948): 

"Todo indivíduo tem direito à liberdade de opinião e de expres­
são; este direito inclui o de não ser perseguido por causa de suas opi­
niões, o de investigar e receber informações e opiniões, e o de 
difundi-las, sem limitação de fronteiras, por qualquer meio de 
expressão." 

Do Professor H. Lauterpacht, em Intematlonal Law and Human 
Rights, destaco às páginas 166: 

"Mesmo qú.e as Nações Unidas não tivessem força 
(cláusula da jurisdição doméstica) para fazer observar esta (a 
obriga(;ão legal, para os Estados-Membros, de respeitar os 
direitos do homem e as liberdades fundamentais), mesmo 
assim o dever jurídico permanece em todo o seu vigor; 
qualquer Membro que infringisse tal obrigação estaria 
agindo contra um dos propósitos fundamentais da Carta". 

É o que diz o célebre mestre de Cambridge. 
Vou terminar, Sr. Presidente ... 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - Rio de Janeiro) - Permite 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro)- Pois não. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - Rio de Janeiro} - Também 
quero expressar a V. Ex• a minha solidariedade às homenagens que 
V. Ex• está prestando ao Jornal do Commerclo, porque esse jornal 
atuou sempre no Rio de Janeiro e representa um patrimônio de 
cultura, de tradição, de Juta, de coerência e de inestimáveis serviços 
prestados à (mprensa, sobretudo no campo da Comunicação, como 
bem sabe V. Ex•. Mas minha adrnirãçào é sobremodo porque se 
trata de um jornal que faz a boa imprensa, um jornal sério. O dis­
curso de V. Ex• é oportuno e merece todo o nosso apoio. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro)- Muito 
obrigado, Senador Benjamim Farah. 

Terminando, Sr. Presidente, quero aproveitar esta oportunidade 
para lamentar que a imprensa no Brasil ainda não esteja livre, mas 
sujeita a restrições cuja suspensão depende do arbítrio dos que detêm 
o poder. Ou o Ato lnstitucional n"' 5 não será uma constante 
ameaça à liberdade dos jornais diários e periódicos'? Se a censura foi 
atenuada, aínda não foi suspensa e pode recrudescer a qualquer 
momento. 

O M DB reclama, com razão, para a imprensa, o regime da liber­
dade com responsabilidade, sem a interferência de leis de exceção. 

Se queremos a imprensa responsável, Sr. Presidente, devemos 
desejá-la livre e não garroteada pela censura prévia ou pela ameaça 
da censura prévia. 

Quando firo pela centésima vez esse tema, vem à mente a 
palavra justa e eloqüente de Albert Camus: 

"A imprensa, quando livre, pode ser boa ou má, mas, 
seguramente, sem a liberdade, ela será sempre má. Para a im-
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prensa, c.;omo para o homem, a liberdade é a c.;hance de ser 
melhor. A servidão é a certeza do pior". (Multo bem! 
Palma!.) 

Q Sk. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)--' Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA-Maranbio. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senador~s: 

A figura legendária do Brigadeiro Eduardo Gomes tem mereci­
do de tocto o País a homenagem a que faz jus. 

O j(Jrnalista Odylo Costa Filho acaba de escrever um artigo 
intitulado "Eduardo Gomes: legenda e VerdJde" publicado nesta 
cidade no Jornal de Brasnia. Por se tratar de um verdadeiro 
depoimento sobre a figura do Brigadeiro, merece constar dos no.ssos 
Anais. 

Ler<!i o artigo de Odylo Costa Filho: 

"Eduardo Gomes: Legenda e Verdade" 

Eduardo Gomes fez 79 anos. O fato deve servir, sobretu~ 
do, para nos pôr de sobreaviso quanto aos próximos oitenta. 
,Cabe pedir a Deus que o conserve até lá, são e lúcido. E cabe 
também ir preparando, com antecedência e decisão, as festas 
decenárias que se impõem. 

Não se trata mais, para ele, de entrar na História: isso 
lhe aconteceu naquela manhã longe, em 1922, quando um 
grupo de moçOs, que não tinha medo de morrer, enfrentou 
01ilhares de homens para afirmar seu direito à heresia, seu 
dever da rebeldia: jogavam um grande jogo sobre docu­
mentos fraudados, mas nem por isso o jogo era menor. 
Desprovidos de razão quanto à superfície das coisas, eles a 
tinham de sobra quanto ao que jazia por baixo delas. As 
cartas, atribuídas a Artur Bernardes, que levavam à revolta, 
popular e militar, eram falsas; mas falso era também todo o 
sistema de poder que assegurava a continuidade do domínio 
cie elites fechadas sem a participação do povo. As cartas eram 
falsas, mas a revolta verdadeira. Os episódios de Pernambuco 
se entr<Jnhavam de paixões locais, mas neles se revelava a 
inquietação federativa e libertária, que é uma das componen~ 
tes histõricas do caráter da gente daquela região de brejo e 
deserto, canavi~l e mandacaru. Muitos anos depois, possuído 
de paixão civil pela figura de Epitácio Pessoa, que, jovem 
Deputado, enfrentara Floriano (o Major, como o chamavam 
os que lhe conheceram na guerra a coragem e a cabeça, 
ambas frias) e Presidente cinqilentão aceitara o desafio dos 
rapazes de cabeça quente, coragem ardente, perguntei um dia 
u Eduardo Gomes que pensava de Epitâcio. "Epitâcio era um 
cangaceiro", me respondeu ele, e nessa palavra de condena~ 
çào póstuma ia todo o senso polido das liberdades normais. 

Os mais novos dos meus filhos nasceram depois, mesmo 
os mais velhos não têm idade de lembrar-se. Os lenços bran~ 
cos se agitavam, puros como o próprio herói. "Brigadeiro! 
Brigadeiro!" gritavam centenas de milhares de vozes. 
Rejubilavam-se: "Ja ganhou! Já ganhou!" A vitória não veio, 
nem em !945, nem em 1950. Da primeira vez desabou uma 
grande tristeza nas almas desta cidade, supresa de vê~lo 

derrotado pela máquina rural e pela calúnia urbana; mas da 
segunda a lucidez dos que previam inevitâvel a catástrofe, 
que nunca deixou de acompanhar a volta dos ditadores 
depostos, prisioneiros do ressentimento cozinhado no 
ostracismo e da lembrança tenaz dos plenos poderes de antes, 
foi submergida pela exaltada esperança dos pobres e pelo 
incontido adesismo das elites. "Desconfio que vou aderir", 
me disse um jornalista ilustre QUe fizera a campanha contra 
Getúlio; e nào desconfiou em vão. À euforia dos humildes 
seguiu-se o desapontamento dÕlorido. "Continuo com minha 

hérnia", se queixava a mim um aguadeüo da beira do 
Parnaíba. 

Coisas do passado: não voltemos a elas. Antes me quei~ 
xo de ter perdido os originais de uma vida de Eduardo 
Gomes est;rita para o povo, entregue como subsídio a um jo~ 
vem aspir<tnte apresentado por Doorgal Borges. Foi minha, e 
creio que com esse mesmo texto, a primeira tentativa de 
biografia em quadrinhos no jornalismo brasileiro, com dese~ 
nhos de Anísio Medeiros. Nilo Dante achou no arquivo do 
Diário de Noticias um dos capítulos. 

Não era- nem é - tarefa difícil essa biografia. A vida 
de Eduardo está cortada de episódios dramáticos. Herdeiro, 
por parte de pai, da capacidade de sonhar em ponto grande, e 
pelo lado materno do senso austero do dever, o menino 
amadurece, faz~se artilheiro e logo aviador. 1922: os 18 do 
Forte. 19~4: a revolução de São Paulo. Depois, a prisão, a 
Ilha da Trindade, a fuga, Mato Grosso, a conspiração per~ 
manente. 1930: os tenentes nos corredores do poder. 1932: a 
aviação na guerra de São Paulo. Antes e depois: a epopéia do 
Correio Aéreo Militar, igual à caminhada de Rondon, senão 
mais heróica do que ela. 1935: praticamente só, domina are~ 
volta comunista em seu regimento, e com a mão ferida, os de~ 
dos marcados para sempre, diz a Getúlio: "Espero que seja a 
última vez que se derrama sangue brasileiro por sua causa". 
1936: expulsa os integralistas da Festa da Asa. 1937: seu regi~ 
mento c~rcado no 11 de novembro. 1945: a queda da 
ditadura. O resto já é história contemporânea. 

As ditaduras modernas (modernas? Mas teria sido tão di­
verso assim com a Inquisição ou com o Marquês de Pombal1) 
restauraram, para todos os homens que se querem li:vres o de~ 
ver de defender os humildes direitos da convivência pacífica, 
humana, diária. A liberdade, colocada diante da força onipo~ 
tente do Estado e da pressão onipresente do terror, 
readquiriu o sentido que perdera no conceito individualista 
do século XIX. Tornou~se transparente como ãgua do pote. 
Os direitos ligados a ela são tão modestos ... O direito de, pre~ 
sidente 01.1 prisioneiro, não ser morto no meio da rua; o direi­
to de não ter a casa invadida, seja pela polícia, seja pela 
utopia: o modesto direito de ir e vir, tão importante quantg o 
glorioso direito de pensar livremente. O direito de mandar 
uma carta sem receio de que seja aberta. O direito à verdade 
du inforrnaçílo ("la presse, le pouvoir et l'argent"), diverso 
das pastilhas pré~fabricadas distribuidas no café da manhã. O 
direito de não usar à força capuz na cabeça e de níio ser 
maltratac.io por alguém que o use. O direito de andar de 
ônibus em Boston. O direita de ir ao Chade fazer pesquisa. O 
direito di! não ser feito refém. E de não morrer nos aeropor~ 
tos- por estouro de bomba ou rajada de metralhadora. 

Em livro recente, Fernando Pedreira faz reservas à defi· 
nição de Lincoln -democracia, o governo do povo, pelo po­
vo e para. o povo- aplicada·ao Brasil. Mas a abstração é vá~ 
lida universalmente, o que varia são as formas locais. E de 
que isso ê democracia, já o nosso Pedro I tinha consciência 
quando se recusou a fazer um governo pelo povo. "Tudo 
farei para o povo, nada pelo povo", disse.~ essa a fórmula 
da tirania benfazeja, que já está em Xenofonte. 

A resposta está noutra palavra de Lincoln, murmurada 
por Wilhem Reich a"a expirar numa prisão americana. 
"Nenhum homem é bastante bom para governar o outro ho~ 
mem se111 consentimento". 

No brigadeiro Eduardo Gomes esse pensamento se fez, 
ao mesn.o tempo, legenda e verdade. É bom saber que ele 
estâ conosco, não como as palmeiras solitárias do oásis mas 
como urna presença catalisadora na vida da cidade." ' 
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Desejo, também, transcrever a carta do Brigadeiro Eduardo 
Gomes ao escritor Odylo Costa Filho sobre o assunto e que é a 
seguinte: 

"Prezado amigo, Dr. Odylo Costa, filho, 

Muito me sensibílizaram as generosas expressões de sua 
crônica valorizada por seus admiráveis dotes de escritor. E 
estimo repetir ao ilustre companheiro das jornadas de 1945 
que o seu eficiente e dedicado concurso a nossa causa me 
ficou para sempre gravado na memória reconhecida. 

Receba com sua senhora a visita afetuosa do velho admi­
rador e amigo 

Brigadeiro Eduardo Gomes." 
Setembro de 1915 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- Ceará)- Permite V. Ex• um 
aparte! 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- Maranhão)- Com muita 
honra. 

O Srf Mauro Benevides (MDB- Ceará)- Nobre Senador José 
Sarney, acredito que a inserção que V. Ex• pretendeu, do artigo do 
jornalista Odylo Costa Filho, nos Anais do Senado Federal, seja 
uma maneira de homenagear o grande brasileiro Eduardo Gomes. 
Quero, neste instante, em nome da Oposição, associar a nossa 

. Bancada a esta manifestação de respeito e admiração ao velho Briga­
deiro, cujo nome se insere entre os maiores da história democrática 
do País. 

O SR. JOSI': SARNEY (ARENA - Maranhão) - Muito 
obrigado a V. Ex• pelo aparte que dá ao meu discurso. Quero dizer 
que nunca serão demasiadas as homenagens ao Brigadeiro Eduardo 
Gomes. Realmente, S. Sa. é uma figura excepcional desta Pátria. 
Nós, que o seguimos com os olhos e o entusiasmo da juventude, que 
o acompanhamos com o idealismo e o trabalho da maturidade e, 
hoje, com o pensamento ainda o temos como inspiração, conven­
cidos de que o Brigadeiro Eduardo Gomes será sempre para este País 
um símbolo de heroismo, um símbolo de democracia, um símbolo de 
um homem qu~ deu sua vida pelo BrasiL (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma breve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - Rio de Janeiro. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Li, com surpresa, no Correio Braziliense de hoje, a notícia de 
que a PETROBRÁS havia impedido a inscrição de cinco geólogas e 
químicas, formandas pela Universidade de Brasília, sob a alegação, 
segundo um funcionário da empresa, de que "pesquisa interna re­
velara que os índices de produtividade da mulher são inferiores aos 
do pessoal do sexo masculino". 

Sr. Presidente, é tão grave esta afirmação, que não a quero 
aceitar, que a PETROBRÁS lhe dê um desmentido, inclusive por­
que, este Ano Internacional da Mulher, esta discriminação contraria 
não só a Declaração dos Direitos da Pessoas humana, como a re­
cente deliberação da União lnterparlamentar, reunida em Londres, 
sobre o direito da mulher. Mais ainda, contraria, expressamente, 
texto da ConStituição, que consegui incluir, ~m 1967, e foi repre­
duzido na Constituição de 1969, art. 165: 

"A Constituição assegura aos trabalhadores os seguintes 
direitos. além de outros que, nos termos da lei, visem à melho­
ria de sua condição social:~ 111- proibição de diferença de 
salários e de critério de admissões por motivo do sexo, cor e 
estado civil." 

Mas não fiquei somente no dispositivo constitucional. Tive o 
cuidado de fazer projeto, que se converteu na Lei n9 5.473, de 9 de ju­
lho de 1968, ainda em vigor, que dispõe: 

"Siío nulas aS disposições e providências que, direta ou 
indiretamente, criém discriminações entre brasileiros de am~ 
bos os 5exos, para o provimento de cargos sujeitos à seleção, 
entre brasileiros de ambos os sexos, para o provimento de car­
gos sujeitos à seleção, assim nas empresas privadas, como nos 
quadros do funcionalismo público federal, estadual ou muni­
cipal, do serviço autárquico, dt: sociedades de economia 
mista e de concessionárias de serviço público. Parágrafo 
único - Incorrerão na pena de prisão simples de 3 (três) 
meses a I (um) ano e multa de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros 
novos) a Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros novos) quem, de 
qualquer forma, obstar ou tentar obstar o cumprimento de 
present~: lei." 

Sr. Preside!lte, diz a notícia: 

"As cinco formandas impedidas pela PETROBRÁS de 
acesso ã profissão - Hilda Renk Teixeira, Maria Cláudia 
Cunha (geólogas), Fumyo Sambuichi (esta considerada 
inclusive de Ql elevado- terminou o curso em sete semes­
tres), Maria das Graças Toestes e Rosana Chacaxiro 
(Química) foram compelidas a procurar um advogado, por­
que a direção da PETROBRÁS se recusara a admitir suas ins­
crições" 

Ê tão gra~e. Sr. Presidente, esta afirmação, que eu apenas a 
transmito, porque a vejo publicada. Mas estou certo de que a 
PETROBRÁS não dará mau exemplo, de ser a primeira a des­
cumprir o texto constitucional e a disposição legal referente. E, ainda 
mais, quando se diz que esse fato já ocorreu anteriormente, e a for­
manda Neuza Baptista da Silva, recusada pela PETROBRÁS, 
encontrou oferta de trabalho na África do Sul, e deixou o nosso País. 

Ora, quando tanto precisamos de profissionais, e essas profis­
sionais conquistam, pelo seu esforço, pelo seu- estudo, uma posição 
que possa competir com os homens, em igualdade de condições, na 
seleção dos cargos, evidentemente, se essa praxe se estender, se verda­
deira esta notícia, se estará criando uma flagrante infração legal, e as 
prejudicadas devem recorrer âos tribunais, para fazer punir aqueles 
que, por acaso, estejam descumprindo a lei. · 

Era esta a comunicação que eu tinha que fazer. (Muito bem!) 

COMPARIOCEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiornard - José Esteves - Fausto Castelo-Branco 
Jessé Freire - Domício Gondim - Milton Cabral - Arnon de 
Mello- Luiz Cavalcante- Itamar Franco- Orlando Zancaner­
Benedito Ferreira- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 436, de 
1915, do Senhor Senador Accio1y Filho, solicitando a tra­
mitação em conjunto dos Projetos de Lei do Senado n~>s 74, 
de 1975, de autoria do Senhor Senador Virgílio Távora, que 
"reabre, pelo prazo de 30 dias, o registro de jornalista 
profissional, aos que satisfizerem as condições previstas no 
Decreto-lei n"' 972, de 11 de outubro de 1969, que dispõe so­
bre o exercício da profis$ào de jornalista"; e 155, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Orestes Quêrcia, que "dispõe 
sobre reabertura do prazo para registro de jornalista 
proflssior'la!, nos termos do art. 29 do Decreto-lei nll 972, de 
17 de outubro de 1969". 
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Em votação o requerimento, 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item l:, 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei. do 
Senado n9 136, de 1973, de autoria do Senhor Senador Nel­
son Carneiro, que determina a inscrição, nos volantes de 
prognósticos espçrtivos, de dizeres alusivos ao dever do voto, 
tendo 

PARECER, sob n9 194, de 1975, da Comissão: 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido, 

Sobre a mesa, emenda que vai ser lida pelo Se !'~-Secretário, 

É lida a seguinte: 

EMENDA ~9 I (de plenário) 

Ao Projeto de Lei do Senado n9 136/73 

Ao art. J 9 do Substitutivo 

Onde se lê: 
"As Casas Legislativas e Prefeituras Municipais, 

leia-se 
"O Congresso Nacional e as Assembléias Estaduais" 

Justifi~ação 

As eleições para as Câmaras de Vereadores e prefeituras dos 
municípios brasileiros, não coincidem, na forma da legislação elei­
toral vigente, com aquelas para os cargos ,eletivos federais e esta­
duais, por isso que a medida proposta deve limitar-se aos pleitos 
eleitorais realit.ados em conjunto e na mesma data em todo o territó­
rio nacionaL 

Sala das Sessões, em 28 de junho de t 974. - Waldemar 
Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Mogalhiea Pinto)- Conforme esclare­
cimentos prestados pela Presidência, na sessão de ll de junho últi­
mo, a emenda que acaba de ser lida já recebeu parecer favorável das 
Comissões de Constituição e Justiça e de Educação e Cultura. 

Assim sendo, a Presidência irá submetê·la à apreciação do Ple­
nário, nesta oportunidade. 

Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto, em segundo turno, sem prejuízo da 

emenda, 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos, (Pausa.) 
Está aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs, Senadores que a aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovada. 
A matéria vai à Cnmissão de Redação para redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Redaçio do vencido, para o seaundo turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado nt 136, de 1973. Determb:ta a lnscrl­
çlo, nos volantes de prognóstltos esportivos, de dizeres alusivos 
ao dever do voto. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1.,. Os volantes de prognósticos esportivos da Loteria 

Esportiva Federal, instituída pelo Decreto-lei n9 594, de 27 de maio 

de 1969, durante os 3 (três) meses que antecedem às eleições para as 
Casas legislativas e Prefeituras Municipais, conterão dizeres 
alusi\ios ao dever de votar e de exortação a que não haja votos nulos 
ou e"m branco. · 

'Att 2.,. O Tribunal Superior Eleitoral, no prazo de 30 (trinta) 
dias, baixará as instruções necessárias ao cumprimento do disposto 
nest~ leL 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4.,. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiea Pinto) -Item 3: 

, Díscuss'ão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 31, de \975, de autoria do Senhor Senador José 
Esteves, que dispõe sobre a concessão de prazo aos usuários 
de serviços públicos no Distrito Federal para liquidação de 
suas contas vencidas, sem corte de fornecimento e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 424 a 426, de 1975, das Comis­
sões: 

- de Constituicio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

- do -Distrito Federal, favorável ao Projeto com a 
Emenda n.,. I (DF), que apresenta; e 

- de Financas, contrário ao projeto e à emenda da 
Comissão do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada, 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda, 
Os senhores Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados, (Pausa.) 
Está rejeitado. 
Rejeitado o projeto, fica prejudicada a emenda a ele oferecida, 
A matéria vai ao Arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 31, DE 197~ 

uolspõe sobre a coneessio de prazo aos usuários de servi· 
cos públicos no Distrito Federal para liquidacio de suas contas 
vencidas, sem corte de fornecimento, e di outras providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL J9 As empresas concessionárias de serviços públicos de 

água, esgotos, luz. e telefone no Distrito Federal não poderão cortar 
o fornecimento ou por qualquer forma interromper a prestação do 
serviço antes de decorridos quinze (15) dias da data do vencimento 
das contas não pagas. 

Parágrafo único. Os juros de mora e quaisquer acréscimos pre­
vistos em lei somente incidirão sobre o valor das contas atrasadas 
após o decurso do prazo de que trata este artigo. 

ArL 29 Nenhuma taxa de religação dos serviços públicos 
mencionados nesta lei excederá de cinco por cento (5%) do valor do 
maior salário mfnimo vigente do País. 

Art, 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhiea Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, 

Ainda há oradores inscritos, 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria, (Pall!l:.) 
S. Ex• não está presente, 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - Sio Paulo. Pronunc:lo 
o seguinte discurso. Sem revlsio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Os benefícios dos segurados da Previdência Social, de acordo 
com a lei, devem ser reaj~stados toda vez que houver uma reavalia· 
ção do salário mínimo. Neste ano, como o reajuste do salário 
mínimo se deu em base superior à dos anos anteriores, porque 

-alcançou o índice de 41%, enquanto os demais reajustes fixados pela 
política salarial foram em importância diferente, deu origem, essa 
situação, a uma verdadeira grita dos interessados, que se viram 
surpreendidos com a elevação do seu beneficio em base inferior àque· 
la fixada no salário mínimo. Recebemos de inúmeras associações de 
classe, representações solicitando o exame da matéria, e providência 
que pusesse termo a essa situação anômala. 

Examinada a situação, verifica-se que o JNPS cumpriu rigorosa· 
mente a lei, mas é esta que deve ser modificada, porque, pela legisla­
ção existente, o reajuste dos beneficios a cargo do IN?S obedece a 
dois critérios: de acordo com a Lei Orgânica da Previdência Social, 
os benefícios são reajustados sempre que alterado o salário· mínimo, 
mas os índices de reajustamento, de acordo com o art. 67, parágrafo 
2Q da Lei Orgânica, serão os da política salarial estabelecida pelo 
art. J9 do Decreto-léi nQ 15, de julho de l966. 

Esse critério vale para os reajustes em geral. De outra parte, a 
Lei nQ 5.980, de 8 de julho de 1973, ao estabelecer normas aplicáveis 
ao reajuste das aposentadorias e pensões de menor valor, determina 
que o critério a ser adotado é o de uma porcentagem relativa ao salá­
rio mínimo, isto é, 90% é a importância mínima para os casos de 
aposentadoria; 75% para os casos de auxílio-doença e 60% do salário 
mínimo para os casos de pensão. De acordo com a lei são esses os 
benefícios mínimos. 

Reajustado o salário mínimo, deu-se o reajuste dessas pensões e 
dessas aposentadorias na base de 41%, mas os demais aposentados 
foram reajustados na base de 36% ou 38% que foi o índice relativo 
aos reajustes da política salarial. 

Estamos diante de um caso em que há dois pesos e duas medi­
das, o que gera uma inconformidade dos prejudicados e, de certa 
forma, uma quebra do princípio de unidade de medida que: deve 
prevalecer na concessão dos benefícios da Previdência Social. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, para corrigir essa anomalia, pare­
ce-nos que a única solução é optar por um dos dois critérios e 
determinar que as aposentadorias serão revistas ou na base do salá­
rio mínimo ou no da política salarial, mas não na oscilação-dos dois 
critérios, que gera situação de verdadeiro absurdo: o empregado que 
ganha menos, em virtude do reajuste passa a ganhar mais do que 
outro que ganha mais do que ele. Os reajustes são em porcentagens 
diferentes. 

Feito o exame da matéria, debatida com os interessados, 
chegamos à conclusão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a medida 
que se impõe é a fixação como base, do critério do salário mínimo. 

Neste sentido estamos encaminhando à Mesa projeto de lei que 
dá a seguinte redação ao parágrafo 29 do art. 67 da Lei Orgânica da 
Previdência Social: 

"O índice de reajustamento será igual ao percentual do 
aumento do salário mínimo." 

Teremos, assim, um único critério, e este é o do aumento do salá· 
rio mínimo. Este critério já é obrigatório para os benefícios de 
menor valor. Além disto, é com fundamento na alteração do salário 
mínimo e a partir da sua vigência que os benefícios da Previdência 
Social são reajustáveis. 

Esta medida, que nos parece de rigorosa justiça e de ordem técni­
ca, atende à representação que nos foi encaminhada por organiza­
ções de classe de trabalhadores de quase todos os Estados do Brasil. 
É a contribuição que oferecemos ao exame das doutas Comissões e à 
deliberação final do Plenãrio desta Casa. 

O Sr. Luiz CaJa)cante (ARENA-Alagoas) - V. Ex• permite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. FRANCO MONTO RO (IVIDB-Sio Paulo)- Compra­
zer ou~ o aparte de V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- Alagoas)- Senador Franco 
Montoro, no momento em que V. Ex•, mais uma vez, volta a um dos 
seus temas prediletos, que é o da remuneração das classes trabalha­
dores, e sempre o faz com êxito inexcedível, nesta oportunidade 
parece:·me oportuno lembrar que, a partir do último dia 19, o salário 
mínimo sofreu um amento às avessas, e que, a partir daquele dia, foi 
aumerttado o pre~o dos combustíveis. E aumentar preços de 
combLJstíveis significa aumentar o preço de todas as mercadorias, 
inclusive, e muito principalmente, aquelas mercadorias essenciais à 
mesa de todos nós. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- Sio Paulo)- O que 
significa uma redução do salário, como diz V. Ex•. 

O Sr. Luiz CaJaleante (ARENA-Alagoas)- Perfeitamente. A 
propósito, ilustre conterrâneo de V. Ex•, o Deputado articulista 
Joelmir Beting, da Folha de S. Paulo, no último dia 12, escreveu o 
seguinte: 

"Quando a gasolina é reajustada, digamos, em 10%, o 
corte de cabelo sobe em 10%; o Pronto-Socorro em 10%; o 
ingresso para jogos de futebol em 10%; a abobrinha em 10%, 
como se o preço final da abobrinha só refletisse o custo do 
transporte." 

Este o aparte que desejava inserir, agora, ao pronunciamento de 
V. Ex•. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- Sio Paulo)- Agrade­
ço a colaboração que V. Ex• nos presta e que revela, realmente, um 
dado da maior gravidade. 

E\1 poderia acrescentar ao dado apresentado por V. b:•, um 
oulro que acabo de receber do Departamento Inter-Sindical de 
Pesquisas Sócio· Econômicas: 

"No Estado de São Paulo, a elevação do custo de vida 
para a família trabalhadora da classe inferior - que é a que .. 
mais sofre, como disse V. Ex•- o aumento foi de 4,6%, num 
mês." 

É realmente impressionante, e esta deve ser, sem dúvida, uma 
das preocupações de toda a política social e econômica do Governo. 

Parece-nos que o aumento do combustível deveria ser uma medi­
da extrema. 

O racionamento e outras formas de obter uma redução do 
consumo do produto, numa economia para a Nação, deveriam ser 
adotadas antes dessa medida extrema que trará, como V, Ex• diz 
corh rigorosa objetividade, gravíssimas conseqUêocias para a eleva­
ção do custo de vida em geral. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Babla)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - Sio Poulo) - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Ruy SIUitos (ARENA - Bahia) - Tenho para mim que 
não procede, sob certo aspecto, a argumentação do nobre Senador 
Luiz Cavaléante, porque o aumento do custo de vida, como o 
aumento do aluguel, tudo isso vai pesar no novo salário mínimo. 
Mas queria apenas dizer que S. Ex• está muito otimista. O efeito 
psicológico dos aumentos de gasolina e transportes ê muito mais ele­
vado do que S. Ex• pensa. Se sobe a gasolina 10%, em função desse 
aumento sobe tudo muito mais. Não se respeitam esses to% em que 
subiu o transporte, mesmo na mercadoria transportada. 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB- Sio Paulo)- A situa­
ção é, portanto, mais grave do que a descrita pelo nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 

Sr. Presidente, esse probleJI1.a do salário, o reajuste do salârio, é 
uma conseqüência necessária. Se tudo aumenta, se aumentam os pn:­
ços de todos os produtos não se pode compreender que o salário 
permaneça estacionado. E o que a realidade tem demonstrado é que 
o salário mínimo, isto é, aquela remuneração mínima que é percebi­
da pelo trabalhador brasileiro ê, dos componentes do produto na­
cional, aquele que mais sofre o poder coercitivo da legislação e de 
outras medidas governamentais. 

O salário mínimo, isso ê reconhecido pelo próprio Governo, 
sofreu o desgaste que está se procuranco corrigir agora, à medida 
que propomos ter um objetivo de favorecer, no mínimo pelo menos, 
para quebrar a dualidade de critérios que procuramos faxar, como 
critério para a aposentadoria, aquele que nos parece mais condizente 
com o interesse da classe trabalhadora e com a uniformidade que 
deve presidir a fixação nos reajustes de benefícios pela Previdência 
Social. 

O Sr. Lub: Cavalcante (ARENA- Alagoas)- V. Ex.• permite, 
mais uma vez? 

O SR. FRANCO MONTORO (l\tDB - Sio Paulo) - Com 
prazer, 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- Alagou)- Nobre Senador 
Franco Montara, o racionamento a que V. Ex' se referiu, talvez se­
ja mesmo, ou venha a ser, um mal necessârio, um mal imprescindí­
vel. Mas não podemos deixar de ter em mente que o racionamento é 
um mal terrível, principalmente, para aqueles que recebem pequenos 
salários, como empregados nos postos de gasolina, poi!i, se houver 
racionamento, fatalmente haverá dispensas, em número elevado, des~ 
ses humildes empregados. Ainda ontem, na Câmara, o Sr. Ministro 
Ueki se referiu a este aspecto danoso do racionamento. 

Outra fórmula que o Sr. Ministro das Minas e Energia advoga, 
qual seja o aumento do preço para coibir o consumo, encerra uma 
grande iniquidade, vez que afeta sobretudo aqueles que estão na fai­
xa do salário mínimo. Os que ganham cerca de trinta salâri()s-míni­
mos, como nós, e aqueles que auferem renda mensal de três mil 
salários-mínimos, sempre terão recursos para comprar gasolina, 
quer ela custe três, trinta ou trezentos cruzeiros o litro. MJ:is certa­
mente o aumento do preçO vai-se refletir no aumento das passagens 
dos ônibus e dos transportes coletivos. E aí, sim, aqueles que depen~ 
dem de ônibus para chegar aos seus locais de trabalho, viajando 
uma, duas e mais horas, estes é que vão pagar, com extrema difi­
culdade o aumento do combustível. Portanto, a meu ver, S. Ex•, o 
diligente Ministro Shigeaki Uekí, ainda não atentou para este aspec- · 
to malsão, quando advoga o aumento do combustível, como manei­
ra de coibir o consumo. Muito grato a V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - Sio Paulo) - A 
contribuição de V. Ex• me parece perfeitamente válida. 

O aumento do combustível não eleva apenas o preço do 
transporte de passageiros, nem mesmo dos passageiros de ônibus ou 
condução coletiva, aumenta o preço do transporte em geral e, 
aumentando o preço do transporte, aumenta o preço de todas as mer­
cadorias. Ê uma medida dit1cil. Certamente o Governo pesou muito 
essas conseqiléncias e não teve outra alternativa. 

A nós, da Oposição, pareceu - nas sugestões que fiztmos ao 
Governo - que a melhor medida teria sido outras formas de 
racionamento como há em outras partes do mundo. Vi o raciona­
mento nos Estados Unidos, limitando a uma certa porcentagem; po~ 
dia-se comprar apenas uma certa quantidade de gasolina em cada 
posto. Este incômodo obrigava a uma redução do consumo. Outros 
países adotaram o sistema de proibir o tráfego de veículos a()s domin~ 
gos e feriados, porque era um gasto para passeio, para recreação. Se 
tratamos de um problema de interesse nacional é normal que se 

comece por coibir, limítar a dose de recreação como se adota em ou~ 
tros países. Essa sugestão foi feita pelo MDB. A proibição e utiliza~ 

ção de carros particulares aos domingos, mas alternadamente; núme­
ros pares nas semãnas pares; números ímpares nas semanas ímpares, 
o que era uma forma de não evitar totalmente a utilização dos carros 
de passeio aos feriados e domingos, mas limitar à metade. A pessoa 
teria que planejar a sua diversão pela metade. 

São outras tantas formas que devem ser examinadas pelas 
autoridades, para evitar essa medida extrema do aumento do preço 
do produto, e de um produto como a gasolina, que traz como con~ 
seqüência, uma elevação geral do custo de vida. 

Agradeço a contribuição dos Srs. Senadores e encaminho à Me­
sa o presente projeto que visa a contribuir para a solução do proble­
ma, da dualidade de critérios no reajuste dos benefícios da Previdên~ 
ciaSoci;J.I. 

É uma contribuição para a realização mais objetiva desse princi­
pio de justiça social, pelo Instituto Nacional de Previdência Social. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - O Sr. Senador 
Franco Montoro enviou à Mesa projeto de lei cuja tramitação, de 
acordo com o disposto no art. 259, 111, a, 3, do Regimento Interno, 
deve ter inicio na Hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) 
palavra ao nobre Senador Osires Teixeira (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

Concedo a 

Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MIIRJZ PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Wll!IOn Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobte Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- Rio Grande do Norte. Pro­
nuncia o seguinte dlKUno.. Sem revfsio do orador.) - Sr. Presídente, 
Srs. Senadores: 

Tomei a iniciativa de fazer um levantamento do problema da 
agropecuária brasileira dos idos de 1938 atê à data atual e posso afir­
mar à Casa que, em termos de- rebanhos e de produção agrícola, de 
1968 para cá- depois da modificação da filosofia tributâria, na qual 
a incidência triplicou sobre os produtos agrícolas, na mão do homem 
do campo - o endividamento da enorme classe agrícola brasileira é 
por demais estarrecedor. 

A agricultura nacional tinha para com o Banco do Brasil, até 
1969, um compromisso equivalente a um trilhão de cruzeiros velhos, 
e esse débito para com o mesmo estabelecimento bancário nos dias 
atuais, é simplesmente de vinte e seis trilhões de cruzeiros, e para 
çom o Banco do Nordeste, a importância de doís trilhões e duzentos 
biihõr:s de cruzeiros velhos, o que representa vinte e oito trilhões ·e 
duzentos bilhões de cruzeiros. 

Julgava eu, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que grande parte 
deste dinheiro representasse investimentos maciços em termos de re~ 
banhos ovinos. caprinos e bovinos, e em termos de alta produti­
vidade. Qual não foi o meu engano, pois a produção de 1963, com a 
população de setenta e seis milhões de habitantes, era superior à de 
1974, com a população de cento e cinco milhões de habitantes. 

Em 1963, quando a agricultura brasileira não chegava a dever 
meio bilhão de cruzeiros, produzimos mais farinha, mais arroz, mais 
feijão, mais algodão, mais cacau, do que nos dias atuais, Os efetivos 
de rebanhos de bovinos, caprinos, muares, asininos - pois esse 
dinheiro devia estar em alguma parte- também caíram. Não ternos, 
hoje, os efetivos nem de caprinos, nem de bovinos, nem de muares, 
nem de asininos. E a produção bovina efetiva de hoje ê a mesma de 

i 
r-
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cinco anos passados, numa demonstração de que todos os produtos 
agrícolas nacionais passaram a ser, com a modificação da filosofia 
tributária, altamente deficitários. 

O que acontece é que o agricultor busca o banco não para inves­
tir, mas para pagar empréstimos e, para cada empréstimo que ele 
paga, abre uma conta maior. E o que se vê? Os bancos oficiais, com 
lucros astronômicos; o Banco do Brasil, numa base de 100%, apre­
sentado esta semana nos jornais, os lucros das suas ações, e os deve­
dores para com bancos oficiais em estado de insolvência; a agri­
cultura, empobrecida e marginalizada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é necessârio que se faça um levan­
tamento de consciência; é necessârio que as autoridades governa­
mentaiS entendam que o povo não poderá continuar cada dia mais 
pobre, marginalizado e jogado à sarjeta do sofrimento, do aban­
dono, do desespero, da dor, e o Governo a arrecadar a cada dia mais 
dinheiro. 

E o problema do combustível? Ft~.la-se em racionar a gasolina; 
fala-se em gastar menos gasolina. Entretanto, o paradoxo: este ano 
estamos produzindo mais veículos que no ano passado. Como se en~ 
tende um País que precisa consumir menos combustível_ desenvol­
ver a produção de veículos e desenvolvê-la para vender a quem não 
tem poder aquisitivo, pois, 90% desses veículos são vendidos atrav~s 
de artificialismo de financeiras que, escorchantemente, roubam, co­
brando juros exorbitantes daqueles que compram os seus vefculos. A 
financeira da General Motors vende o veículo e cobra os juros por 
dentro. O cidadão compra um caminhão, que nesta semana subiu 
12%, o que equivale a mais de doze mil cruzeiros de alta no preço de 
caminhão, e, quando paga 12 prestações, não conseguiu amortizar 
um só centavo do seu débito. 

Eu parguntaria, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que espécie de 
política é esta, onde, a cada dia, o homem que trabalha está mais po­
bre e os intermediários, determinadas financeiras estrangeiras e deter~ 
minados grupos internacionais, a cada dia, mais ricos? Como se en­
tende os bancos oficiais cheios de dinheiro e de lucro e 90% daqueles 
que pagam juros, a cada dia, mais pobres, mais desesperados? 

do. 

Leio o jornal de ontem: 

"A indústria automobilística brasileira produziu, de 
janeiro a agosto último, um tow.l de 625 mil vefculos, contra 
um total de 592 mil, do ano passado." 

Conseqüentemente, produzindo mais veículos que no ano passa~ 

Por que produzir mais veículos que no ano passado, se sabemos 
que 90% desses automóveis só serão vendidos através de crediário? 

E que fez o Governo? Aumentou o limite de prazo do crediário, 
de 24 meses, para 36 meses, dando oportunidade ao aumento da pro­
dução de veículos, pois se não aumentasse o prazo de venda, não au­
mentaria, de maneira nenhuma, a Produção de automóveis. 

É como o poder aquisitivo. O povo brasileiro não tem poder de 
compra. Noventa por cento do poder aquisitivo do povo brasileiro é 
artificial, dado através do crediário. Entretanto, é um poder aquisiti~ 
voem que não existe nenhum disciplinamento. Os juros, eles cobram 
como querem; vendem pelo preço que entendem. Nas lojas, o que se 
vê mais, não é o preça da utilidade; é o valor da prestação. Quem 
trabalha neste País, no ramo do comércio de; eletrodoméstico ou de 
automóveis, es~á enriquecendo. As outras atividades, a maioria está 
indo à falência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso que se entenda haver 
necessidade de uma modificação total nessa política desenfreada, 
que está arrastando todo o povo brasileiro para uma situação por de­
mais difícil e desesperadora. Se é o Governo que dá o poder de 
compra, através do crediário, vamos disciplinar esse poder -de 
compra; vamos disciplinar os juros entre os bens de utilidade e os 
bens supérfluos. Para os bens de utilidade, um juro diferente daque­
les dos bens supérfluos. 

O que se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é o cidadão sc:m ne­
nhuma sensibilidade financeira. Ele não pode comprar um rádio de 
pilha a dinheiro, mas não se conforma com uma televisão preto e 
branco; ele compra uma televisão colo{ida. Ele não tem dinheiro 
para comprar uma bicicleta, mas não se conforma com um carro po­
pular; quer um Caravan de Luxo ou um Oodge Oart. ~ preciso que 
h<l}a uma disciplina em termos do útil e em termos do supérfluo. O 
ciue não é possível é que continue a haver o que está ai: a cada dia 
que se passa, nossa dívida externa aumenta. 

Em 1963, devíamos, no exterior, três bilhões e cento e oitenta e 
cinco milhões de dólares; hoje, vinte bilhões de dólares. Até dezem­
bro, a previsão é para vinte e dois bilhões de dólares. Em 1963, o 

-câmbio era de 60 centavos; hoje, até a semana passada, era 8 cruzei­
ros e 31 centavos e passou esta semana a 8 cruzeiros e 52 centavos, 
aviltada a moeda, aumentada a dívida externa e endividando-se toda 
a agricultura brasileira. O salário, esté ano, foi aumentado numa 
proporção animadora e magnífica, pois_ realmente foi um salário 
extraordinário; a esta altura do ano, podemos confessar que a infla­
ção já absorveu o salário. 

O preço do botijão de gás subiu, nestes últimos quatro meses, lO 
cruzeiros. O feijão aumentou 100%. Estamos importando arroz do 
Uruguai; e a cebola, não sei de onde. Não temos capacidade de 
produção no campo da agricultura, então importamos~ não temos 
capacidade de vender nossos produtos manufaturados no exterior, 
porque não podemos competir com os países desenvolvidos. e; 
imPossível, absolutamente, compararmo-nos a alguns paises da Áfri· 
ca, onde se adota a poligamia, para que, trabalhando-se com fome, 
haja produção de graça. Não. Daí por que sempre gritei, sempre 
apelei, sempre pedi e implorei para que se desse ao Brasil, ao povo 
brasileiro, um mercado consumidor forte. 

fala-se agora em diminuir o consumo do café, aumentando 
ainda mais o seu preço. teremos, então, o café, e 80% da nossa 
população não poderá comprá-lo. 

Aumenta-se o preço· da gasolina, argumentando-se que o seu 
aumento gera a conseqUente diminuição do consumo, porém se favo­
rece a fabricação de mais automóveis. 

Não entendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aonde vamos che­
gar, arrastados dentro desta realidade. 

Quando cheguei a este Senado, dizia que a agricultura do Nor­
deste estava marginalizada. Posso afirmar hoje que a agricultura 
nordestina, agora, está em pior situação do que em fevereiro deste 
ano. Para que V. Ex•s tenham uma idéia, em 1963, com um quilo de 
algodão se comprava duas enxadas. Hoje, são necessfÍrios seis quilos 
desse mesmo produto para se comprar uma enxada. 

A alta das manufaturas foi for.a do comum. Não houve 
equivalência com a majoração das matérias~ primas. 

O leite. Falta leite. Quantas crianças morrem, com três, quatro 
meses de idade, porque os pais não podem comprar leite para o seu 
sustento. E o que se vê: uma COCI-Cola vale mais do que um litro de 
leite. 

Subsidia-se o remédio para se curar a doença, quando grande 
parte destas doenças é conseqüência de falta de alimentação. Seria 
mais prático subsidiar o remédio para tratar o doente ou não 
permitir que o homem sadio adoecesse? Ou seria mais prático 
subsidiar o remédio para tratar da criança doente ou subsidiar o leite 
para que a criança fosse sempre forte, pujante e sadia? 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- Sergipe)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- Rio GroDde do Norte)­
Com o maior prazer. 

O Sr. Gilvan Rodlo (MDB - Seralpe) - Apenas para 
complementar a argumentação de V. E:~t•, nestas denúncias que faz 
com muita clareza e objetividade. Possuo dados - que constituirão, 
inclusive, peças de discurso que pretendo fazer nesta Casa- de uma 
análise - e digo análise e não diagnóstico - sobre ptoblemas de 
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nutrição no meu Estado, feito - pasmem, Srs. Senadores - pelo 
PLANAM, que se permitiu fazer um esttido no meu Estado1 para 
verilicar o óbvio, isto é, se as crianças estavam desnutridas mesmo. O 
resultado dessa pesquisa apontou 60% das crianças da área rural de 
Sergipe em estado de desnutrição, das quáís 40% em desnutrição 
gravíssima, necessitando, inclusive, de hospitalização. Pois bem, Sr. 
Senador, diz o órgão oficial do PLANAM que será feito um estudo, 
em planos pilotos, para se verificar o tipo de desnutrição, e que esse 
plano durará, rnais ou menos, dois anos de estudos. Vão, outra -vez, 
fazer novos di::tgnósticos, quando a realidade salta aos olhos. Não é 
preciso ser nutricionista para verificar que numa população, como a 
do Nordeste do Brasil, cujo consumo médio de leite é uma colher-de­
chá, enquanto na Suíça, ppr exemplo, é de um litro e meio por 
habitante, não é preciso que se gaste mais em planos, estudos e 
diagnósticos. O povo do meu Estado, o povo do Nordeste, estã 
precisando de tratamento de choque, e não mais de diagnóstico. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- Rio Gronde do Norte)­
Muito obrigado, Senador Gilvan Rocha. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, desde que aqui cheguei, nunca 
assomei esta tribuna para tratar de problemas de polirica ideológica. 
Sempre tive o cuidado de assomá-la para tratar de problemas 
econômicos e sociais. 

E o que vejo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, são esses proble­
mas, a cada dia, crescerem mais, ficarem mais Complexos e mais difí­
cil a sua solução. 

Entendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que as dificuldades 
não existem só no Brasjl. Estão em iodo o Universo. Mas cada um 
que tra!e dos seus probJemas. Ninguém espere que um outro país 
venha ajudar o Brasil. Temos graves problemas, hoje, no Brasil, 
neste País que está em desenvolvimento: não temos dinheiro, não 
temos poupança, não temos tecnologia. E eu perguntaria: como 
poderemos desenvolver o nosso parque industrial, se não temos 
condições para importar o combustível de que precisamos e, ao mes­
mo tempo, imJ)ortar os bens de capital necessários à evolução da nos­
sa indústria? 

Não podemos, ao mesmo tempo, adquirir bens de capital, 
necessários ao desenvolvimento do nosso parque industrial, e impor­
tar petróleo. Ou corta-se uma coisa ou outra. Com as duas, aonde ire­
mos chegar? 1\ uma dependência econômica. Talvez não tenhamos 
condições de pagar royalties, juros, obrigações enfim, no futuro. Daí 
por que a minha preocupação, preocupação que acredito ser de to­
dos os brasileiros. 

O mapa que deverá estar pronto amanhã - e voltarei à tribuna 
para fazer a sua leitura - é uma radiografia econômica do Pais: em 
termos de produção, na área agrícola; em termos de efetivos, na área 
dos rebanho's; em termos de endividamento da agricultura e da 
pecuária, demonstrando a variação do salário de J963 até hoje, o que 
podíamos comprar e o que hoje compramos a fim de que os técnicos 
do Governo possam, através desse mapa, por mim elaborado pelas 
madrugadas afora, baseado em pesquisas fornecidas pelo próprio 
Governo, comprovar a realidade. Quem se debruçou sobre as 
pesquisas, para enumerar, para fazer o mapa, foi este humilde Sena­
dor do Nordeste que fala a V. Ex•s nesta hora. 

A minha grande preocupação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
não ê com os. problemas institucionais. Não! Estes não os considero 
tão sérios, pois há outros mais sérios em muitos países do mundo. 
Reputo como profundamente grave o problema da fome do homem 
que trabalha em nosso País, pois o salário, apesar do aumento conce­
dido este ano, no valor de 376 cruzeiros para o Nordeste, não repre­
senta o mínitno para que esse trabalhador possa viver com dig­
nidade. Os 376 cruzeiros dados a um operário que tem a obrigação 
de sair de casa, pela madrugada, fazer um lanche qualquer na fá­
brica, e voltar à noite, esses 376 cruzeiros não estão dando mais 
condições para que esse homem obtenha sua alimentação e pague o 
aluguel de sua tTJorada. Isso é o que me constrange; isso ê o que me 

preocupa, pois essa é:uma revolução diferente, é a revolução da fome 
e do descontentamento. 

Temo que essa revolução possa transformar-se· numa eclosão de 
miséria, numq_ eclosão: de fome, numa eclosão ideológica. Os proble­
mas não sjio ideológicos. Não temos comunistas neste País, temos, 
sim, operários ganhando miséria, pois um salário de 376 cruzeiros­
todos sabemos- não representa um mínimo para que se possa viver 
com dignidacle. E qual é a dignidade do homem? t aquela em que 
ele, trabalhanpo, possa viver às suas custas; é aquela em que ele che­
ga à casa, após uma jornada de trabalho, e tem condições de manter 
o seu lar com dignidade, e' garantindo os seus compromissos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse trabalhador como pode 
cumprir seus compromissos, como pode ser digbQ dos filhos, como 
pode ser digno dos compromiSsos assumidos, com um salário que, a 
esta altura, não representa nem o necessário para o pagamento do 
aluguel? O aluguel sobe desenfreadamente. Tenho uma irmã, viúva, 
no Rio de Janeiro, com seis filhos. Pois bem, do que os seis ganham 
sessenta por cento ~ para o aluguel do apartamento; quarenta por 
cento para vestuário e transporte. E o emprego? Se não tratarem mui­
to bem o patrão, vão para o olho da rua, porque a cada empregado 
que sai, há d(>is mil candidatos esperando. 

O inquilino não tem direito a mais nada. Sobem os aluguéis; e 
na proporçã() que os proprietários desejam. A cada dia que os preços 
sobem, o ric() fica mais rico, e quem não tem o que vender, e de tudo 
compra, fica mais desgraçado. Esta é a grande realidade. A quem te­
nha o que vender, a inflação é benfazeja, pois quanto mais ela sobe1 

mais se eleva o valór das suas utilidades. Mas os que nada têm para 
vender e de tudo compram, eu perguntaria, Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
dores, para onde vão-se arrasta"r? 

Sou um Senador da República. No mês que recebo quinze mil 
cruzeiros, não dá sequer para manter-me em Brasília. Não jogo, não 
bebo, não faço farras e sou um Senador da República. Descontado 
na fonte o Imposto de Renda, o que me resta não está dando para 
manter a miT!ha família. 

E se não posse manter minha famflia com quinze mil cruzeiros, 
como posso acreditar que um operário da minha terra, aquele que 
me mandou para- cá, aquele que votou comigo, aquele que sufragou 
o meu nom~. pode viver com trezentos e setenta e seis cruzeiros? 
Note-se que esse é o montante bruto, pois falta descontar os oito por 
cento do INPS, passando a receber menos de trezentos e sessenta cru­
zeiros. 

Daí pol:' que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a minha preocupa­
ção de fazer o mapa, a preOcupação de levar ao conhecimento da Ca­
sa, de Sua Excelência e Presidente Geisel a realidade deste País. 

A minha crítica é construtiva. Eu acredito no Presidente da 
República, mas tenho a impressão de que Sua Excelência está sendo 
enganado p()r alguém, pois não tem sentido a alta desenfreada de to­
dos os prodl.ltos. 

Por on<íe ando- sou homem do povo, convivo no meio dopo,. 
vo, gosto do povo - não vejo ninguém satisfeito. O custo _de vida 
preocupa, hoje, gregos e troianos; o custo de vida preocupa~toda a 
classe média. Não é mais o pobre, não. Este não pode dizer mais na­
da, já está anestesiado. 1:. a classe média que está apavorada com o 
custo de vida, a ponto de não saber, realmente, se poderá manter o 
seu status n() dia de amanhã. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - Rio Grande do Norte) -
V. Ex' me concede um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- Rio Grande do Norte)­
Com o maior prazer, nobre Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - Rio Grande do Norte) -
V. Ex' está pronunciando discurso sobre problemas que estamos vi­
vendo. O discurso de V. Ex• vem ao encontro da orientação de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, preocupado em defen­
der aqueles carentes de recursos para viver. Na realidade, a visita do 
Presidente da República ao nosso Estado não teve outro intuito se-
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não o de falar, como falou, a todos os Prefeitos da nossa terra, aos 
Presidentes de sindicatos, ao Governador e seus auxiliares. Sua 
grande preocupação era justamente esta: o custo de vida. Sem dúvi­
da alguma, o Presidente Geisel está vendo com o maior carinho a 
situação dos mais empobrecidos. V. Ex• faz muito bem, quando, 
des!a Tribuna, traz ao debate o aumento do custo de vida. Ouvi, por 
e:<t:mplo, o Presidente da República- com a autoridade que tem e 
que todo o País reconhece- manifestar a sua apreensão pela amea­
ça wHacwnária que pesa sobre a nossa Pátria. Ameaça que não é 
interna. todos sabemos. Há pouco o Senador Nelson Carneiro abor­
dou a questão do petróleo. com aparte do nobre Senador Luiz. Caval­
cante. 

Na realidade, escapa a nós, brasileiros, conter o aumento do 
cuSto de vida, porque sabemos que é conseqüência de uma conjuntu­
ra extern;:t, universal. Todas as nações, principalmente as subdesen­
volvidas ou em desenvolvimento, estão sofrendo a crise que nasceu 
da guerra no Oriente Médio, e que continua a nos ameaçar, a cada 
dia lJUC passa. V. Ex• traz ao debate tema importante, e isto deve pe­
sar no Partido de V. Ex~. para que todos se compenetrem de que 
dentro da crise que estamos vivendo, tendo um Presidente da 
República patriota, competente e austero, não temos outro caminho 
senão apoiú-lo, auxiliando-o em benefício do povo brasileiro. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - Rio Grande do Norte)­
Os nobres Senadores Luiz Viana e José Sarney testemunharam, na 
re<Liidade, a preocupação da classe política nacional. A nossa 
preocupação, hoje, está acima dos Partidos, porque a nossa 
preocupação é o nosso País. Não pode haver pátria tranqüila com o 
seu povo passando fome; não pode haver pátria tranqüila com 
determinados grupos auferindo somas astronômicas e a maioria sem 
poder aquisitivo para o próprio ahmento. 

Sabemos que há grupos ganhando o que querem ganhar. Quem 
pode comprar dólar, neste País, quanto já ganhou este ano? Quanto 
subiu o dólar este ano'? 

Para ser bem claro, qualquer investimento, hoje, neste País, 
para quem tem capital, é fabuloso. Mas o capital está na mão de pou­
cas pessoas. Há uma descapitalização vertical, de cima para baixo. O 
rico descapítalizou-se, a classe média empobreceu e a pobre2a não 
tem perspectiva, está jogada, sofrida e faminta. Esta, a grande 
realidade. 

Para que V. Ex•s tenham uma idéia: O Governo brasileiro co­
bra de incídência de imposto tributário sobre um veículo 43%, 
quando, na Alemanha, é de li%. Aqui é quase quatro vezes mais. O 
Governo confessa que está cheio de dinheiro; os bancos oficiais, 
cheios de lucro; o povo, cheio de necessidades, cheio de sacrifícios, 
cheio de fome. Então, é preciso haver uma solução: menos lucros nos 
bancos oficiais, menos impostos arrecadados, para que o povo tenha 
condições, tenha um poder aquisitivo melhor. E se não tiver poder 
aquisitivo e mais dinheiro, que possa comprar mais barato as utilida­
des. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não é ilusão, não é sonho. A 
imprensa e os dados oficiais dizem dos lucros astronômicos dos 
bancos, bancos do Governo. E qual a finalidade do Banco do Nor­
deste'? Qual a finalidade do Banco do Brasil? Servir, ajudar, desen­
volver e enriquecer. Modificaram a filosofia tributária. O Produto In­
terno Bruto, na mão do homem do campo, sofria uma tributação de 
5,7%•. Ãquela época, Imposto de Vendas e Consignações. Majo[a­
ram • de 5, 7% para 18%. O produto, naquele tempo, no meu Nordes­
te, era simplesmente gravoso. Com a modificação da filosofia tributá­
ria, ele transformou-se em altamente deficitário. E deficit está nos da­
dos do endividatr'wlntg, a cada dia maior, do agricultor. Daí eu pedir, 
daí eu, humil~te, implorar ao Governo: chega de tanto dinheiro 
para os cofrcw-tlu Nação. Já está sobrando. Temos centenas de pla­
nos. São tantos: PROAGRO, PRONAGRO e PROLAGRO, e não 
se·1mais qu:.~ntos planos existem. 

A cada dia há mais um con~resso esoalhado por este Brasil. Os 
aviões cheios de pessoas, para lá e para cá, a gastar fábulas, para 

participarem de encontros, buscando a solução de problemas. Mas 
não se resolveu nada até hoje porque em termos de problemas sociais 
de quem trabalha, não há nada resolvido. Há um adágio na minha 
terra que diz: "Quem trabalha, neste País, não tem tempo para 
ganhar dinheiro". (Risos.) 

O Sr. Dir1arte Mariz (ARENA- Rio Grande do Norte)- Per­
mite V. Ex• um aparte'! 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- Rio Grande do Norte) -
Um momento, nobre Senador Dinarte Mariz. V. Ex' terá o aparte. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, há este adágio na 
minha terra: "quem trabalha, neste País, não teru tempo para ganhar 
dinheiro", e outro que diz: "a viúva é quem paga". A viúva é a 
Nação, é o nosso querido Pafs, este Brasil estremecido, onde 
nascemos, vivemos, moramos, e que amamos. Ele não pode ser a 
"viúva"; ele é a Nação, é a Pátria estremecida; é a Pátria, onde todos 
nós, de joelhos, clamamos para que todos possam viver com 
dignidade - o pequeno, o médio e o grande. E o que acontece'? 
Acontece que o médio desapareceu, está como o marisco no 
rochedo, recebendo pancada dos dois lados. Esta é a grande rea­
lidade. 

Tenho a impressão de que o Presidente Ernesto Geisel, na sua 
sabedoria, na sua imaginação criadora - porque fala em imagina­
ção criadora e, portanto, deve tê-la também - vai encontrar os 
caminhos que desejamos, que queremos; que almejamos_ com patrio­
tismo e dignidade, mas sem subserviência. Sou inimigo da subserviên­
éia. Acho que a subserviência deprime. A subserviência é uma 
indignidade. Sou amigo da franqueza. Meu pai, matuto, analfabeto, 
de 88 anos, sempre me dizia: "Meu filho, nunca tema dizer a ver­
dude, pois, de toda maneira que você a disser, eia cai de pé. A 
mentira precisa ser ilustrada, a mentira precisa ser burilada, mas, a 
verdade, não." E estou dizendo nesta hora, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, puramente a verdade. 

Com muito prazer, concedo o aparte ao meu nobre amigo, pois, 
o Senador Dinarte Mariz não era meu amigo no ano passado, em 
1974, nas eleições, mas hoje é um dos meus grandes amigos nesta 
Casa. (Risos.) 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - Rio Grande do Norte) -
V. Ex• podia acrescentar que antes das eleições fomos grandes 
amigos, inclusive, companheiros de Partido político. Mas, minha 
interferência não é nesse sentido. Trata-se do seguinte: V. Ex• falou 
nas viagens, nas reuniões. Acho que elas são positivas. E temos 
mesmo o exemplo em V. Ex•, que há pouco viajou pelo Brasil quase 
todo e viu um outro Brasil que não conhecia. V. Ex• foi ao Ama­
lonas, visitou-o. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- Rio Grande do Sul)- Vai ,ao 
Rio Grande do Sul. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- Rio Grande do Norte)- Vai 
;.to Rio Grande do Sul. De maneira que, neste particular, acho que o 
intercâmbio entre o nosso País, que é um País continente, entre a sua 
população, entre aquela massa sofredora que V. Ex', com tanta 
autoridade, analisa, e o conhecimento nosso da classe média, em rela­
ção a essa pobreza, e também, mais distante, pOrque V. Ex•, como 
eu, não pertence àqueles que convivem com os meios mais altos da 
C\.'Onomia nacional, apenas os avistamos e julgamos. Tenho a impres­
são de que o intercàmbio que se faz. é útil e tenho a certeza de que 
V. Ex•, examinando a sua pessoa, na viagem que fez através da nos­
so País, também vai reconhecer isso. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- Rio Grande do Norte)­
Senador Dinarte Mariz, eu me referi aos planos porque, na realida­
de, são tantos que, confesso, não consegui gravar. São muitos planos. 

Quando aqui cheguei, no meu primeiro'·pronunciamento, 
apelava para uma legislação específica para o Nordeste. O Senador 
1-·ranco Montoro, aqui presente, sabe que tenho um compromisso 
com o povo da minha terra, poís, cheguei à conclusão de que esté é 
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um País continental,-que as leis que possam servir para o Sul, po­
derão muito bem, não servir para o Nordeste ou para o Norte. 

Pedi, clamei por uma legislação específica, uma legislação 
diferenciad~. Solicitava que se criasse a possibilidade, pelo menos, de 
profissiona\izar o homem do campo. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- Rio Grande do Norte)- Nós, 
do Nordeste, temos que esquecer um pouco o partidarismo. nesta 
Casa, e nos reunir p11ra defender a nossa região. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - Rio Grande do Norte)­
Posso afirmar a V. Ex• que em qualquer oportunidade que houver 
para defender o Brasil, o MDB estará presente. As críticas do meu 
Partido, sulvo raríssimas exceções, porque há exceções em toda par­
te, sempre são construtivas. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- Rio Grande do Norte)- Falo 
do Nordeste, da pobreza que V. Ex• está defendendo. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- Rio Grande do Norte)­
No caso do Nordeste, conto a partir da campanha com o Senador 
Franco Montara que é de São Paulo, e que em Mossoró afirmava 
perante o povo que estaria ao meu lado, ao lado do- Nordeste, de­
fendendo a legislação especifica para aquela Região. 

O Sr. DJnarte Mariz (ARENA-Rio Grande do Norte) -
V. Ex• fa.t bem em cobrar nesta hora. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - Rio Grande do Norte)­
Eu solicitava, também, Sr. Presidente, profissionalização do homem 
do campo, pois não acredito no desenvolvimento da agricultura sem 
o homem evoluído. 

Nosso homem não sabe o que é erosão, não sabe o que ê curva 
de nível. Não temos um só laboratório de Fitopatologia, não hâ se­
mentes selecionadas. Elas são adquiridas em feiras, em mercados, 
resfriadas. E, por incrível que pareça, em grande parte as sementes 
resfriadas são vendidas pelos governos estaduais, através das suas 
Secretarias. Por incrível que pareça, acontece isso em todo o Nor­
deste. 

Eu disse ao Ministro do Exército que havia uma oportunidade 
para a profissionalização do homem do campo através da prestação 
do serviço militar. Paralela à disciplina, o homem receberia a pro­
fissionalização agrícola. Pois, hoje - o Exército não tem nenhuma 
culpa disso - o homem sai do interior para a capital para servir ao 
Exército. Após aquele longo ano de aprendizado, recebe a Carteira 
de Reservista de primeira categoria; a lavoura perde um trabalhador 
e, comumente, o asfalto ganha um marginal, pois ele não aprendeu 
nenhuma profissão para que pudesse facar na cidade ou voltar para o 
campo. Daí o meu apelo a S. Ex• para que se criasse, a exemplo dos 
Batalhões Rodoviários, os Batalhões Rurais. O Exército jã prepara o 
recruta, egresso do campo; passaria a treinâ-lo na própria região, 
fazendo com que ele, paralelamente à disciplina militar, recebesse a 
profissionalização acrícola. 

Está saindo um plano do Ministério do Trabalho com o Ministé­
rio da Agricultura, mas não vai dar resultado algum, pois, confesso, 
nem um, nem outro tem estrutura para desempenhar, a contentG, um 
plano de tamanha magnitude, mas o Exército Nacional - graças a 
Deus! - tem porque, independente de estrutura, goza de conceito 
neste Pais. Se feito, através do Exército, um convênio com o Minis­
tério da Agricullura, tenho certeza de que, a cada ano que passe, 200 
ou 300 mil jovens voltarão à sua região rural, sabendo o que é um 
trator, uma moto bomba, uma curva de nível. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, conheço regiões onde é muito 
mais fácil comprar o trator do que conseguir o tratorista. Como po­
demos desenvolver uma agricultura sem o hotnem evoluir? Como 
esse homem que passa fome pode profissionalizar-se se uma hora de 
tralor, hoje, custa 350 cruzeiros? Então, só um plano assim conce­
bido, de que participe o Exército Nacional, com a sua pujança, com 
a sua estrutura, com a sua força moral, e força rnoral não é moral de 

força não! O Exército goza de força moral, pois acho a moral mais 
importante do que 11 força bruta. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, este meu pronunciamento, pare­
ce até de tristeza, que eu não tivesse mai~ esperanças. Não! Confesso 
que acredito no futuro deste País, acredito nos homens brasileiros. 

O que precisa haver é o diálogo, mas o diálogo soberano, no­
qual fale mais alto não o interesse pessoal dos grupos, mas o inte~ 
resse da comunidade nacional. 

É preciso que desapareça o interesse dos cartéis, dos grupos e os 
interesses subalternos. É preciso que a ambição pare um pouco de 
bloquear a nossa consciência e fale, em cada um de nós, mais alto, o 
amor<) Pátria, o amor ao futuro deste Pais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se houver oportunidade. 
apresentarei, amanhã, um mapa da situação. Tenho os efetivos desse 
rebanho. desde 1920, e as dívidas da agricultura a partir de 1938. 
Posso afirmar que a agricultura brasileira ficou lhe devendo, de 1938 
a 1967, muito menos do que seu endividamento. depois da era 
delfiniana. Esse. homem que diz que salvou este País - o milagre 
brasileiro - o milagre que dá à antiga Guanabara cerca de 28% de 
psicopatas; São Paulo com mais de JO%; e 140 crianças em cada mil, 
morrendo no Rio Grande do Norte, segundo o noticiário da 
Imprensa, na semana passada. E, quanto a Sergipe, o nobre Senador 
Gitvan Rocha acaba de dar um depoimemo. 

Esse foi o milagre brasileiro: um endividamento que saiu de três 
bilhões, cento e oitenta e cinco milhões, para vinte bilhões de·dóla­
res; as crianças morrendo mais; o salãrio comprando menos; o 
empresário, pequeno e médio, sem capital de giro, indo à falência, a 
çada dia que passa; a classe mêdia completamente batida, jogada à 
própria sorte. 

Esse foi o milagre, o que considero uma herança para o Gover­
no que está aí, herança maldita, herança madrasta. Realmente, como 
acabou de dizer o nobre Senador Dinarte Mariz - e S. Ex• ê um 
confidente do Governo - o Governo, pela palavra do Presidente 
Geisel, está preocupadíssimo com a situação do povo.- brasileiro. 

O Presidente Geisel está preocupadíssimo, porque já encontrou 
essa situação, daí por que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos 
precisamos colaborar, ajudar, dar-nos às mãos, para chegar ao fim 
colimado por Sua Excelência. E quando o Presidente Geisel apela 
para a imaginação criadora da classe política brasileira, minha 
impressão é· que ele não quer que ela disseque o AIPS, Este, Al~:S, 

para mim, é tão-somente um mero efeito; as causas são outras, mais 
profundas. O que ele deseja talvez seja encontrarmos um modus 
vivendi entre o capital e o trabalho. O que se vê, porém, é o capital a 
cada dia mais poderoso e o trabalho mais submisso, mais escravo. 

Completarei anos domingo e, hoje pela manhã, minha esposa 
me dizia: "No próximo aniversário, se continuar como vãi, não 
haverá feijoada" (RisoS.) Se num País em que o prato favorito ê a 
feijoada, nós não vamos poder comer - e quem diz isso é um Sena­
dor da República- aonde vamos parar'? 

É com muito prazer que concecfo aparte ao nobre Senador 
Franco Montoro. 

O Sr. Franc() Montoro (MDB - São Paulo) - Eu desejava, 
como líder da Bancada do MDB, antes que V. Ex• completasse o 
seu discurso, congratular-me com a sua. magnífica afirmação. V. Ex• 
representa precisamente a voz do povo, que vem dizer, no Senado da 
RepUblica, o grau de necessidade, de desespero, que o está atingindo 
no momento. V. Ex• é bem um exemplo da voz daqueles que não 
têm voz. A autenticidade do seu testemunho, a coragem da afirma­
ção, a objetividade com que encara Qs problemas, a perseverança 
com que tem lutado pela solw;ào desses problemas, através de proje­
tos e providências de ordem política e administra*-iva, representam 
um exemplo para o Pais. E, mais do que isso, quando vârios apartes 
tentaram levar V. Ex• para a aceitação de que tudo isso é 
conseqiiência da crise internacional do petróleo, V. Ex~ não aceitou 
a luva, essa colocação. E disse muito bem: o que é preciso é alterar a& 
prioridades que o Governo adota, olhar mais para o pequeno e dar 
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menos apoio para o grande; olhar mais para aqueles que têm necessi­
dade e diminuir a ajuda que se dá à in9ústria automobilística, que 
V. Ex~ mencionou. Fala-se em economia de petróleo, e aumenta-se a 
produção de automóveis de luxo, de passeio. Essas medidas não 
dependem de elementos externos, mas de decisões internas. O Gover­
no ouve muito a voz dos poderosos, porque eles se armam. J;: preciso 
que o Congresso e o Brasil tenham oportunidade de ouvir vozes 
como a de V. Ex•. a voz do povo, que mostra o que há de errado e 
precisa ser moilificado, aqui dentro, e não esperar soluções no planO 
internacional. O depoimento de V. Ex• honra o Congresso Nacional 
e presta um grande serviço ao Governo, ao País e ao Movimento 
Democrático Brasileiro, que V. Ex• representa com tanto brilho e 
dignidade. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - Rio Grande do Norte) -
Muuito obrigado, Senador Franco Montoro. 

Sobre o problema dos automóveis, eu me perguntei, por muitos 
dias: por que aumentar a produção? Diminuir a produção seria o 
desemprego. f:. um argumento válido, mas, aume'ntar por que, se 
precisamos gastar menos combustíveis? 

Temos, aqui em Brasília, quarenta e sete nordestinos fazendo 
um estágio na Câmara Federal. Alguns deles, achando que o Sena­
dor da República ganha uma fortuna, me procuraram. Disse a eles 
que ganho 15 mil cruzeiros por mês durante quatro meses do ano e, 
nos outros. uma média de 19 a 21 mil cruzeiros com descontos de 
Imposto de Renda, da Caixa Econômica, cooperativas e o que sobra 
não está dando para eu viver. Pediram-me passagens e não pude dã­
las. As minhas passagens, correspondentes ao mês de novembro, jã 
estou devendo. Enfim, cheguei aqui pobre e estou mais pobre do que 
quando cheguei. Mas, o que lamento é que se diga lã fora, através da 
imprensa, não sei por qual motivo, que o Senador vive nababesca­
mente, que o Senador ganha uma fortuna, que leva uma vida de 
rico e poderoso. Não vi nada disto. O que vi foi um Senado querendo 
trabalhar sem poder. Vejo um Senado querendo lutar, querendo 
ajudar, sem o estímulo necessário. Há mais de um mês procuro um 
Chefe de Gabinete que queira trabalhar comigo. Os que apareceram, 
quatro ou cinco, me confessaram: "Não dã, Senador. Trabalhar de 
dia e de noite, não dá. Trabalho aqui no Senado, mas tenho um 
"bico" lá fora, pois só com o dinheiro do Senado não dá para viver." 
Continuo, assim, fazendo os meus mapas sozinho, pelas madrugadas 
adentro. 

Acredito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em pronunciamentos 
como este que estou fazendo e que têm como objetivo ajudar o 
Governo, unir a classe política, pois sinto que a hora não é de parti­
dos, o que importa é a sobrevivência da classe política. O partido 
é mera sigla, que é hoje e não é amanhã. Podem ser até mudados os 
partidos, mas ·os homens não mudam. O povo brasileiro está 
participando do processo político brasileiro, através do rãdio de pi­
lha. Recebo uma média de 41)0 cartas por semana. O povo escuta "A 
Voz do BnasU" religiosamente. Este discurso vai ser ouvido hoje, na 
minha terra. E, na prcporçào em que o povo participa do processo 
político, vai se conscientizando. Posso afirmar, nesta Casa, que pa­
ra qualquer partido que o Senador José Sarney for, ganha a campa­
nha no Maranhão, porque é amigo da pobreza do Maranhão. O 
povo não vota em partido, o povo vota é no homem, e esse homem 
tem que crescer no conceito do povo, pelo que ele possa fazer em 
nome desse povo. O Senador Franco Montoro, aqui presente, é uma 
figura do MDB, mas é respeitado pelas maiores figuras da ARENA 
do meu Estado. E por que merece ele o respeito de todos os norte-rio­
grandenses'! Porque ele faz por onde merecer esse respeito. 

Em qualquer partido que possamos estar, podemos honrar o po­
vo e o nosso País. ARENA ou MDB, pouco importa. O que importa 
é a vontade soberana de fazer com que acima de qualquer coisa, 
paire o interesse do País e do povo. 

Com grande prazer, dou o aparte ao nobre Senador Virgílio 
Távora, um grande líder do Ceará a quem conheço, pois lã estive, e 
não sei como um homem, com uma cara tão dura, tem tanto prestí-

gio no Cearâ. S. Ex'- é, em Fortaleza, um grande líder, com quem 
aproveito a oportunidade para me congratular. V. Ex• tem a palavra. 

O Sr. VirgOio Tlivora (ARENA- Cear')- Eminente Senador, 
chegamos aqui, no Plenário, ao meio ou quase ao término do discur­
so de V. Ex•, preso que estãvamos a outras obrigações. Mas do que 
depreendemos da fa1a de V.· Ex•, do que tomamos nOta, deduzimos 
SF dividir ela em uma parte sobre o custo de "'ida. e uma série de 
apreciações meramente conceituais. Quanto ao custo de vida, pode­
mos dizer a V. Ex• que ele é preocupação daquela pessôa em quem 
V. Ex' deposita tanta confiança, que se chama Ernesto Geisel. Ne­
nhum de nós é insensível para não saber que é necessário fazer parar 
o custo de vida e isso estamos procurando fazer. Quanto a série a 
outra de conceitos opinativos de V. Ex•, hoje abrangeu uma escala 
bem grande. O leque se abriu bastante, desde os lucros 
excessivos dos bancos oficiais, ao que nós poderíamos redarguir que. 
justamente são esses bancos, com seus financiamentos, que estão 
permitindo, mais do que qualquer outro instrumento, levar avante o 
progresso deste País e at,ender, na medida do possível, a essa agri~ 
cultura com juros subsidiados, com juros menores do que aqueles 
que, realmente, dariam um minimo de rentabilidade a essa entidade 
bancária. Sobre isso poderíamos por horas discutir. Mas, há um 
ponto que, em nome do Governo, gostariamos de fazer jã uma retifi~ 
cação. t com relação à indústria automobilística, que V. Ex• conhe~ 
ce bastante. A nossa opinião é divergente porfundamente da do Sena~ 
dor Franco Montoro. Disso o Plenário já está bem ciente. O futuro 
dirá qual de nós tem razão. Mas, quando V. Ex• afirm_a que o Gene~ 
ral Geisel, o atual Governo, recebeu uma herança maldita do Gover~ 
no passado, afirmamos nós, em nome da liderança, que, S. Ex•, o 
Senhor General prnesto Geisel, não considera a herança econômico~ 
financeira do Governo que o antecedeu como maldita. Antes, ao 
contrãrio, reafirmamos com toda a ênfase possível, para que regis­
trado fique nos Anais desta Casa: S. Ex.•, tem na mais alta conta o 
esforço desenvolvido pelo seu antercessor, pelo Ministro da Fazenda 
do seu antecessor em procurar mudar a ordem de grandeza da nossa 
economia. Quem aprecia com insenção , a economia brasileira de 
75, com todos os percalços que ela enfrenta, e aquela que, ein 1967 e 
depois em 1969 se apresentava, verá que não hã termos de compara­
ção. Sua Excelência, o Senhor Presidente Ernesto Geisel, mais que 
qualquer um de nós se preocupa, e muito sim, com o custo de vida, 
com o aprimoramento sucessivo dos meios de combatê-lo, e eminen~ 
te Colega, das condições de sobrevivência das classes mais pobres. 
Temos dísso os exemplos mais Oagrantes. País em desenvolvimento é 
País que se torna palco de discussões sobre a melhor maneira de se 
atingir o Progresso. Aqui mesmo, neste Plenário, com o Senador 
Franco Montoro, com o Senador.Roberto Saturnino, temos discuti­
do muito esse assunto. Mas gostaríamos de deixar- sem procurar 
atrapalhar o ràc:iocínio de V. Ex•, no qual conclusõe~' podem ser tira~ 
das, algumas aceitas e outras rejeitadas pi.:lo ·Governo - de que se 
há um Governo que está preocupado com o custo de vida e com a 
melhor distribuição de renda, manda a Justiça, impõe a História que 
se diga, este é o da atual administração. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - Rio Grande do Norte)­
Senador Virgílio Távora, na minha terra, toda dívida é maldita e a di~ 
vida recebida Por este Governo, que foi, em 5 anos, maior do que em 
toda a história da República, não é brincadeira! Segundo: os juros­
um profissional de volante chega na General Motors, e compra um 
caminhão por duzentos mil cruzeiros. 

Eles dividem em vinte e quatro prestações, e cobram os juros 
por dentro. O profissional não consegue, nos primeiros onze meses, 
amortizar um centavo desses duzentos mil cÍ"uzeíros. Isso é roubo! t 
roubar o s.uor do pobre, às vistas do Govetno, que sabe disso!· 

Como se compreende pagar durante onze meses. ·a prestação de 
um caminhão de carga, e não se ter o direito de amortizar um só 
centavo do valor daquele veiculo? 

O Governo sabe disso, porque a tabe1a fixa a divisão em 24 
meses, a primeira prestação "x" e mais juros. Então, a tabela seria 
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regressiva, na proporção que ele fosse pagando, amortizando, com 
juros menores, conseqUentemente diminuindo a prestação. Mas eles 
não operam desta maneira, porque se locupletam do suor daquele 
trabalhador brasileiro que estã entregando seu caminhão, porque 
não pode pagar, no vigésimo mês, a mesma prestação que pagava no 
primeiro mês. No vigésimo mês o caminhão requer uma manutenção 
maior e não oferece mais as condições de rentabilidade dos primeiros 

· meses de uso! 
Por que não modificam esse critério que dâ direito ao capital e 

não dâ direito ao trabalho? 
A minha censura é esta, de que esses juros saem a mais de 30% 

ao ano na compra de um caminhão para se trabalhar- e eu provo a 
qualquer um do Senado -tenho uma tabela da Financeira, comigo, 
em meu gabinete! 

Daí eu defender que se tenham dois juros: o juro para o Jazer e o 
juro para o trabalho, para se poder estimular o trabalho neste País e 
evitar tanto lazer. 

O Sr. VirgJ1io_ Távora (ARENA - Ceará) - Dâ V. Ex• licença 
para um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- Rio Grande do Norte)­
·Com muito prazer. Se V. Ex• me contestar, ficarei muito feliz, 
porque decerto o documento está errado. 

O Sr. VlrgRlo TáVora (ARENA-Cear') - Surpresa: não 
vai haver contestação, V. Ex• verifica como o Governo é aberto. Há 
"sugestões" e há "boas sugestões". A que V. Ex•, aqÚi, apresenta, 
que foi já discutida várias vezes, vai ser por nós levada a quem de 
direito, porque achamos que deve ser meditada, estudada para se 
verificar se é factível. É o exemplo que apresentamos a V. Ex•, para 
mostrar que, embora como dissemos, não desejássemos aparteá.lo, 
mesmo porque chegamos do meio para o fim do discurso de V. Ex•, 
estamos dando aqui uma prova de como age o Governo mais uma 
vez. Fazemos, por outro lado, ênfase na afirmativa de que não consi· 
deramos herança maldita a dívida referida por V. Ex• Mas, neste 
outro ponto, está uma contribuição de V. Ex• que vamos procurar 
fazer com que seja reestudada e ao mesmo tempo meditada pelas 
autoridades competentes. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - Rio Grande do Norte) -
Muito obrigado, Senador Virgílio Távora, e posso afirmar que as 
reivindicações que fiz ao Sr. Ministro Nascimento e Silva, S. Ex• já 
as cumpriu. 

O Sr. Virgl1io Távora (ARENA -Ceará)- Vê V. Ex• por suas 
declarações que jã alguma coisa que V, Ex• sugeriu foi realizad~. 
Isto, num setor. Vamos examinar nos outros, porque não estamos 
aqui, Governo e Oposição, em termos quer dizer que .. se é da 
Oposição não aceitamos," ou "se a declaração é do Governo, a 
Oposição considera falaciosa." Achamo-nos aqui justamente para, 
da troca a que V. Ex• alude, de opiniões, de sugestões, obtermos 
aquílo que é melhor para a nossa Pátria comum. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- Rio Grande do Norte) -
Posso afirmar, Senador Virgílio Távora, que o Senhor Presidente da 
República estã acima dos partidos políticos, pois com todos os 
Ministros que tive oportunidade de dialogar encontrei, naquilo que 
realmente era certo, pelo menos boa vontade aó ser atendido. 

O Sr. Virgílio Tá\'ora (ARENA- Ceará)- ~um depoimento 
que deve constar dos Anais da Casa, pela isenção cdin ql,re'V: Ex•·o 
,faz, pronunciando·se sobre este assunto. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - Rio Grande do Norte) -
Quando o Senhor Ministro Nascimento e Silva esteve nesta Casa, dis~ 
se a S. Ex•: o sonho do agricultor brasileiro, por muitas décadas, 
tinha sido o de um p-ecúlio, no ocaso da sua existência. Todas as clas­
ses tinham esse direito e só a dos agricultores não o tinha. 

Esse pecúlio chegou, através de uma taxa, de uma isenção t_ri~ 

butária de 2%, hoje já está em 2 l/2%, carreando fortuna para o 

Governo Federal, mas beneficiando tão·somente O operário rural, e 
que o proprietârío de terras, especialmente o pequeno, não_ tinha 

·sido alcançado· pela Previdência Social. S. Ex.• respQndeu-me aue ia 
tomar as providências e o projeto de lei j!l se encontra no. C:on&resso 
para ser aprovado a aposentadoria e direitos da Previdência para o 
empregador rural brasileiro. 

Segundo: que não tinha sentido, 200, 300 velhos saírem de um 
município distante 90 ou 100 Km em busca de uma cidade onde 
havia Agência do Banco do Brasil, para receber os seus parcos pro~ 
ventos de uma aposentadoria: Já foi resolvido, também, esse 
problema. 

O terceiro: a correção monetária cobrando o FUNRURAL, 
desde 1968, quando a maioria dos agricultores não sabia nem o que 
era o FUNRURAL. Este problema, também, jã está para ser re­
solvido. 

E este meu pronunciamento, tenho certeza, contribuirá para a 
solução de alguma coisa e, depois, eu conto com a solidariedade de 
V. Ex• a respêito do problema dosjuros.diferenciados para quem tra· 
balha e para quem compra para _seu lazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- Cear')- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - Rio Grande do Norte)­
Com o maior prazer, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Bene\'ldes (MDB- Cear')- Nobre Senador Age­
nor Maria, as congratulações da Bancada do MDB a V. Ex• já 
foram transmitidas pelo nosso eminente Lider Franco Montoro. Te­
nho a diler a V. Ex• que a sua presença na tribuna aguça nossa 
atenção diante da expectativa de um novo depoimento, espontâneo e 
sincero, em torno da realidade brasileira. Os anteriores pro· 
nunciamentos de V, Ex• tiveram essa mesma e imPressionante 
conotação, simples no linguajar, livre na argumentação e sobretudo 
contundente nas suas conclusões. A voz de V. Ex•, como representan­
te do povo, é uma voz autorizada, uma voz altiva, Com ela fazemos 

:coro neste instante, a exemplo do que ocorreu na última sexta.feira, 
quando focalizamos de maneira especifica as distorções registradas 
nÕ desenvolvimento do Nordeste, região que V. Ex• e eu representa­
mos nesta Casa. Quero, neste final de tarde, cumprimentar V. Ex•, 
porque o seu discurso realmente movimenta o Plenário do Senado 
Federal e haverâ de sensibilizar os responsáveis pelos destinos da Na· 
ção brasileira. Os meus cumprimentos a V. Ex• pela seu brilhante 
discurso de hoje. 

O SR. AGENOR .MARIA (MDB- Rio Grande do Norte)­
Sr. Presidente, vou encerrar. 

Muito obrigado Senador Mauro Benevides. 
Tenho a impressão de que a maior colaboração que a classe 

política nacional pode prestar ao Pais, é justamente com o diálogo 
franco, aberto, necessário e oportuno, porque só através dele podere­
mos realmente encontrar os caminhos que tanto buscamos. 

Muito obrigado. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Eurico Rezende, representante do Estado do Espíritc 
Santo, para uma explicação pessoal. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - Espirlto Santo. Para 
explicação pessoal. Sem revisio do orador.)- Sr. Presidente: 

J{ecentemente, isto é, no encerramento da última semana, o 
noticiário da imprensa, como que procurou transformar o orvalho 
que a noite tece nos canteiros e o sol da manhã desmancha 
inapelavelmente, procurando transformar essa dádiva da natureza 
numa força predatória, quaJ seja, um tornado da Jamaica. 

Quero dizer à Casa que a minha consciência está absolutamente 
tranqUila, nem a minha memória me acusa de qualquer prática ou 
ato que pudesse causar erosão na sensibilidade moral de quem quer 
que seja, principalmente e, sobretudo, na de colega ou colegas que 
mantêm comigo uma intervivência cativante nesta Casa:. 



5156 Quinta·feira l DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro dei97S 

Como advertência deste meu pronunciamento, quero dizer que 
o objetivo de minha presença nesta tribuna não é para me retratar 
nem sequer para retificar coisa alguma, porque, ao revés disso, tenho 
é que adotar a plenitude de uma ratificação. 

A Casa- ou pelo menos alguns jornais- e certamente alguns 
eminentes colegas entenderam que eu havia colocado o nosso precla­
ro companheiro, Senador João Calmon, como inquilino de disposi­

ções do Código Penal. Teria eu, na linguagem deturpada das 
incomrreensões, acusado S. Ex• de sujeito ativo de crime de falsi­
.dade ideológicà. 

Daí porque a finalidade desta providência que ora adoto é, 
apenas e tão-somente, a de prestar esclarecimento, fazendo com que 
as in.crepações, de uma improcedência total, suscitadas em torno de 
discurso que aqui proferi, caiam em cacos peta chão. 

Desejo, com essa atituçfe de esclarecimento, operar unicamente 
com o grão dos fatos, deixando de lado a palha das palavras. Vale 
dizer, vou ler e comentar para os Anais da Casa, e principalmente 
para os meus prelados colegas que se inquietaram, o que foi dito 
pelo Sr. Senador João Calmon e o que foi dito por mim, advertindo 
que não procurei a Taquigrafia para fazer qualquer retificação, aden­
do ou supressão. As palavras então proferidas por mim foram 
reproduzidas integralmente e sob a égide de completa fidelidade. 

Sr. Presidente, em primeiro lugar, devo dizer que, se tivesse 
acusado o meu eminente colega e· prezado amigo, Senador pelo 
Espírito Santo, de haver praticado um crime de falsidade ideológica, 
eu deveria ser demitido, a toque de caixa, da Cátedra de Direito 
Penal que ex.erço, há muitos anos, na Universidade do Distrito Fe­
deral. Não caberia ali, em hipótese alguma, qualquer increpação de 
falsidade ideológica. 

Inicialmente, vejamos o que é falsidade ideológica. A sua ti piei-· 
dade está definida claramente no ,Código Penal: 

"Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, 
declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer in­
serir declaração falsa ou div~rsa da que devia ser escrita, com 
o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a ver­
dade sobre fato juridicamente relevante.'' 

Em primeiro lug:u, então,- e é a interpretação superavitaria­
mente clara,- para que se aprecie um crime de falsidade ideológica 
tem-se de possuir um documento na frente, porque a falsidade é per­
tinente a um documento públiço ou particular. E obviamente, só 
pratica crime de falsidade ideológica quem é responsável por esse 
documento. O eminente Sr, Senador João Calmon, em aparte a 
discurso meu em defesa do MOBRAL, praticou a seguinte interven­
ção: 

"O Sr. João Calmon (ARENA- Espírito Santo)- Em 
primeiro lugar, a descortesia ocorreu. Eu não sou Presidente 
da Cornis!>ào de Educação e Cultura. Mas um telefonema, 
uma explic<.~çào, ou mesmo uma satisfação deveria ter sido 
dada ao Presidente da Comissão, Senador Tarso Dutra. Mas, 
se por qualquer motivo o Professor Arlindo Lopes Corrêa 
não tivesse podido encontrar o Presidente da nossa 
Comissão, não lhe custaria, apesar da sua agenda tão sobre­
carregada, escrever uma carta ao Presidente da Comissão de 
Educação e Cultura, pedindo desculpas por não ter wmprído 
a missüo que lhe havia sido confiada pelo titular da Pasta de 
Educação e Cultura, comunicando àquela Comissão que o 
programa do MOBRAL infanto-juvenil estava sepultado. 
Este é o comentário pr:eliminar em relação ao primeiro 
ponto. Quanto ao segundo ponto, Sr. Senador Eurico 
Rezende, o quadro ainda é muito mais desfavorável para o 
Presidente do MOBRAL. O Movimento assinou um convê­
nio na Cidade do Recife, em março, muito antes das enchen­
tes, paru três mil crianças. O que o Presidente do MOBRAL 
municip.al cometeu foi, segundo me parece, um crime de falsi­
dade ideológica. Tenho aqui, nesta pasta, os dois convênios; 

um que se refere a oito mil e seiscentos estudantes, e o outro, 
a cinco mil e quinhentos estudantes ... " 

Então, vem <I figura do documento, que se chama "Convênio 
com o MOBRAL ", 

O Sr. Senador João Calmon, no discurso objeto de minha ré­
plica, havia dito o seguinte: 

"Eis, Sr. Presjdente e Srs. Senadores, os elementos for­
necidos pelo MOBRAL de Pernambuco à reportagem do 
Recife sobre os convênios assinados com Prefeituras, no cor­
rente uno e até no cqrrente mês, dentro do Programa de 
Recuperação de Ex.cedentesou MOBRAllnfanto-Juvenil: 

Recife: 
Convênio celebrado em 17 de março de 1975. 
Número de alunos- 3.000 
Início das aulas- 18 de março de 1975. 
Término: 18-8-75. 

Petrolina: 
Convênio celebrado em 17 de março de 1975. 
Núnfero de alunos- 860. 
Início das aulas -17 de março de 1975. 
Término: 17 de agosto de 1975. 
Câpoeiras: 
Convênio celebrado em 19 de maio de 1975. 
Número de alunos- 2.000. 
Término dtis aulas- 19 de novembro de 1975. 

Jupi: 
Co~vênio celebrado em 7 de julho de 1975. 
Número de alunos- 500. 
Início das aulas- 7 de julho de 1975. 
Término- 7 de dezembro de 1975." 

Cita esses vários convênios, esse vários documentos. 

Aí, então- é o mal de se apanharem frases isoladas- houve 
aquele aparte do Senador João Calmon, e eu então, volto ao assunto: 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- Esplrlto 
Santo)- V. Ex• então tire os convênios da pasta e leia o 
caput, para verificar quem está cometendo falsidade ideológi­
ca ... 

Se falsidade ideológica existia, era da parte das pessoas 
signatárias daqueles documentos. Mas, o Sr. Senador João Calmon 
não leu os Convênios na íntegra. Assim, S. Ex.•, que no momento 
não se julgou ofendido, tanto que não replicou, na sexta-feira, sentiu­
se ofendido, achando que, com isso, eu estava pelo menos insinuan­
do que ele havia praticado o delito da falsidade ideológica. 

É impossível, Sr. Presidente, juridicamente, um parlamentar, 
·uma pessoa, que leia um documentá, estar praticando delito de falsi­
dade ideológica, no caso, o Convênio com o MOBRAL. A minha 
tese era no sentido de que, se falsidade ideológica existia nos 
Convênios Municipais, não seria nunca do Presidente Nacional do 
MOBRAL, porque ele não assina esses Convênios Municipais, eles 
são assinados pelas Comissões Municipais do MOBRAL, que têm 
autonomia de execução dos convênios. __.-

Então, com re!01çào a convênio do MOBRAL, só há duas 
pessoas que podem praticar o delito de falsidade ideológica: o 
signatário do convênio ou, também, quem o vai executar. Daí, eu ter 
pedido ao Sr. Senador João Calmon para exibir os convênios. Repito 
o aparte: 

"V. Ex•, então, tire os convênios da pasta e leia o caput 
para verificar quem está cometendo falsidade ideológica." 

Ora, o nome do Senador João Calmon não estava, como não 
podiu estar, nem no caput e nem em nenhuma parte do convênio. 
Logo, não acusei S. EX' de praticar delito de falsidade ideológica, 
porque isso me comprometeria, Sr. Presidente, não apenas perante 
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os deveres da ética e do companheirismo para com os meus colegas, 
mas. até mesmo, a minha qualidade de Professor de Direito Penal, 
que é um d<Jdo curricular que honra e que dignifica a minha vida 
profissional. 

Assim, Sr. !)residente, reposta a verdade, passionalizadamente 
deturpaVa, desejo diler - e não estou retificando nada, porque não 
se trata de retificar coisa alguma; estou prestando esclarecimento -
que no dorso desse esclarecimento, volto a fazer aquilo que fiz com o 
eminente Senador João Calmon, quando prQnunciou o seu primeiro 
discurso. exaltando a sua obra educacional. 

Quero diter, Sr. Presidente, que esse episódio em nada diminui 
n meu apreço pdo meu eminente colega pelo Espírito Santo, a quem 
me dirijo sempre com respeito, e peço a Deus e aos homens, 
Sr. Presidente, c, se possível, à própria policia, que retirem os mou­
ros da ··península ibérica" da nossa amizade. 

Muito obrigado. (Multo bem! Palmas.} 

O Sr. José Sarney (ARENA- Maranhão)- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Sarney, para uma explicação pessoal. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- Maranhão. Para exphcação 
pessoal. Sem teYisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Cww acaba de ouvir, com profundo agrado, a palavra do Sr. 
Senador Eurico Rezende, bem mais tranqUi\a, bem mais razoãvel, e 
menos agressiva do que quando S. Ex' participou dos debates sobre 
o MOBRAL. 

Como o eminente Senador Eurico Rezende terminou o seu dis­
curso reiterando o seu apreço, a sua admiração, ao Sr. Senador João 
C:r!mvn. cu nnda tenho a opor. Mas, como S. Ext, abandonando o 
episódio da discussão sobre o MOBRAL. chamou-me à colação, na 
not~1 que distribuiu aos jornais, aqui estou. Agora, ele retificou a sua 
posiç;io. c reiterou o seu apreço e a sua admiração ao Senador João 
Calmon, sem ter o mesmo gesto de gentileza em relação a este seu 
humilde colega. embow esteja mais tranqUilo e não merecesse a ex­
pressão "tcmperumental" usada pelo Senador Petrônio Portella. 

O Senador Eurico Rezende há de compreender que, quando na 
sua noin distribufd.:l aos jornais, abandonou totalmente o problema 
do MOBRAL. discussão essa na qual não tomei posição na que diz 
respeito ao cerne do problema e fixou.se no aparte que ofereci ao 
Senador Calmon, Sua E:"celência não me deixou margem para ficar 
ca\udo. Simplesmente não posso compreender como um Vice-Líder 
do Partido, que encarna a Liderança no seu conjunto- e não só ele, 
como qu<zlquer Vice-Líder - possa tomar parte numa discussão em 
relação a um colega, de maneira a colocá-lo, perante seus eleitcyes, 
em diliculdades; o Senador João Calmon veio a esta tribuna dizer~se 
, vílim.a de uma injúria. disposto mesmo a recOrrer à justiça. 

Fiz um apelo U Liderança do meu Partido para que fatos desta 
naturcta niio se repetissem: até mesmo porque o meu apelo era verda· 
deiro. caso isso não tivesse acontecido, não estaríamos ainda dentro 
da Bancada, a discutir esse episódio. 

E fit esse apelo numa questão de ordem, para que o Presidente 
da Casa respondesse, em primeiro lugar, qual era a qualidade na 
qual o Sen<ldor Eurico RezencJf ocupara a tribuna desta Casa. Tive 
este cuidado, rorque se a Presidênci<~ respondesse-me que o Senador 
Eurico Retende falara em seu nome próprio, acharia perfeitamente 
raLoável que ele defendesse os seus pontos de vista, e os defendesse 
da mancir~l que o seu temperamento exigisse. 

Mas, os An;.1is desta Casa registram que a Mesa concedera a 
palavra ;.10 Senudor Euríco Rezende, como Líder do Partido - e 
mais do que isso: no discurso S. Ex• dizia: "falo de maneira oficial". 
Pareccu·me que nenhum de nós, Membros da Bancada da ARENA, 
pode aceitar que um Líder do Partido, com esta responsabilidade, 
lomc uma posição desta ordem. 

Ora. Sr. Presidente, a este apelo o Senador Petrônio Portella, 
respondeu que dava graças a Deus de nunca necessitar de apelos 

para poder tomar as decisões que achava acertadas; que ele sempre 
se antecipava, e" tinha as graças de Deus o acompanhando, para 
assim proceder. E já havia advertido à Bancada e aos Uderes de que 
não podiam levar questões pessoais, que dividissem ou fossem 
controvertidas dentro do Partido, para o público, e que nesse sentido 
já tomara providências. 

Qual niio foi a minh_a surpresa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
quando, à noite, recebo das redar.;ões dos jornais um pedido de pro· 
nunciamento sobre uma nota que distribuíra aos jorna·is o meu 
ilustre companheiro. Senador Eurico Rezende, na qual ele fora -
para não dizer de outra maneira - desatencioso para com este seu 
humilde colega. Então, a mínha pergunta foi a seguinte: Se o Líder 
da Bancada tomou essas providências, e o Senador Eurico Rezende 
repete hoje o mesmo procedimento, isola a discussão com o Sr. 
Senador João Calmon, e me escolhe como alvo, não sei se essas ins­
truções que o Líder disse que deu aos seus Vice-Líderes, aqui no ple­
nário, elas me excluíam ou se a elas desatendia o Senador Euríco 
Rezende. Nesta oportunidade o Senador Eurico Rezende procurou 
desfazer totalmente qualquer problema em relação ao Senador 
João Calmon, mas teve o cuidado de não induir este seu humilde 
colega que entrou no debate, não coma Pilatos no credo, mas como 
um maranhense no reino do Espírito Santo. 

Pois bem. o problema permanece em relação à nossa Bancada. 
Se realmente somos obrigadas a não criticar a Liderança, não pode· 
mos abdict\r do direito de receber da Liderança, no seu conjunto, o_ 
mesmo tratamento. Ê este o nosso desejo. O desejo de ver o nosso 
Partido resolver as suas querelas, internamente, e marchar, perante a 
opiniUo pública, com uma visão, já que não é possível, de uniformi· 
dade- porque esta não existe, em política- pelo menos de unidade. 

Aqui, neste instante, mais uma vez, peço que este assunto seja es~ 
clarecido, porque continuamos numa absoluta confusão mental e re· 
gimental. Se falar·se em nome da Liderança, dada a palavra como Li~ 
der, é se falar em nome da liderança; falar·se oficialmente não é em 
nome da liderança, mas do órgão que se defende. E aí, Sr. Presiden· 
te, seria mais grave, porque seria admitir que um órgão público man~ 
dasse um Líder dizer, aqui no Senado, que cada um de nós merece 
aqueias palavras duras, com que o Senador Eurico Rezende tratou o 
Senador João Calmon. Tive a oportonidade, hoje, de ver, na mesa de 
um de nossos colegas, o aparte do Senador Eurico Rezende, no qual 

·ele diz que o Senador João Calmon iludiu os companheiros. E a pa~ 
lavra e esta: colhendo assinaturas, 

Se esta é a palavra oficial da Liderança, achamos que ela não 
pode dizer isso em relaçUo aos companheiros. 

Se é a palavra do MOBRAL, achamos. igualmente, que o Minis~ 
tro Ney Braga. que foi Senador, não pode cometer essa desatenção 
de um órgão a ele submetido, em relação ao Senado. Mas se é do Se~ 
nado r Eurico Rezende eu respeito, dou·lhe todo o direi\o de assim di~ 
zer e de assim proceder, como dou também à liderança, de procurar 
faLer com que ele não o faça tão duramente, para que os campanhei· 
ros possam encontrar um termo de convivência, convivência que nós 
temos, até hoje, encontrado dentro da Bancada. 

Como fui chamado à colação, estou no dever de comparecer 
peranle o Juízo da Casa e responder ao dedo e ao talento acusador 
do meu ilustre companheiro Eurico Rezende. 

Termino estas minhas palavras com a mesma pergunta que já 
fiz: eu que o conher.;o, que é tão cortês para os companheiros, que é. 
tão delicado, por que foi tão duro em relação a mim? - Porque 
falou em nome próprio ou porque cumpriu um duro dever de 
liderança? (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamltn Farah) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador José lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- Amazonas. Pronuncia o~ 
guinte discÚrso. Sem re~isào do orador.) - Sr. Presidente, apenas 
para fazer um rápido registro, sublinhando um esforço que temos de. 
senvolvido, não somente eu, mas eminentes Senadores, relativa. 
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mente à regulamentação da propaganda comercial de produtos in· 
dustrializados de fumo. 

Havíamos oferecido o Projeto de lei n~' '59, de 1971, discipli· 
nando a venda de cigarros, limitando a publicidade sobre o fumo e 
tornando obrigatório, nos produtos do fumo, o dístico: "Cuidado, 
prejudicial à saúde". 

No mesmo sentido, wm variações, também ofereceram projetos 
os nobres Senadores Benedito ferreira e Osires Teixeira. No ano pas· 
sado, depois de lograr aprovação nas Comissões de Constituição e 
Justiça e de Saúde, nosso projeto foi obstaculizado na Comissão de 
Finanças. 

Já tive a oportunidade de assinalar a infelicidade dos subsídios 
oferecidos à Comissão de Finanças,_relativamente ao nosso projeto, 
que trata, eminentemente, do problema de saúde pública, uma vez. 
que está constatado, na Inglaterra, n-os Estados Unidos, na Ale­
manha, que o fumo é responsável em cerca de 80% dos casos de cân­
cer do pulmão. 

Pois bem, os órgãos de assessoria do Ministério da Fazenda 
manifestaram-se apreensivos, Sr. fresidente e Srs. Senadores, com o 
fato de que as providências disciplinadoras da propaganda do fumo 
e o alerta sobre a prejudicialidade do fumo' à saúde pública tivessem 
reflexos na arrecadação tributária. Para mim, este fato revela uma 
posição fundamentalmente contrária à posição do Governo do 
Presidente Geisel, que, repetidas vezes. tem afirmado que, no pla­
nejamento, no desenvolvimento da sua atividade governamental, o 
objeto principal é o homem. Pois bem, aí se descurou, totalmente, da 
importância da s~úde do homem brasileiro. 

Este a~o. desarquivados, de acordo com o Regimento, os diver­
sas projetos que estavam em tramitação na Casa no ano passado, o 
nobre senador José Sarney propôs, na Comissão de Constituição e 
Justiça, considerando todos com as características de constitucionali­
dade, que a Comissão de Saúde oferecesse um substitutivo, englo­
bando as providências e racionalizando a matéria constante destes 
três projetos. 

Desejo registrar, Sr. Presidente, que esse trabalho já foi realiza­
do na Comissão de Saúde, tendo como Relator o nobre Senador Ruy 
Santos. No nosso projeto·, que se inspira nas Recomendações da 
Organização Mundial da Saúde Pública. que, na XXHI Assembléia 
Mundial de Saúde, em Relatório, oferecido pelos cçnsultores dessa 
alta organização mundial, concluiu por recomendações exatamente 
traduzidas naquele projeto n9 59, de 1971, de nossa autoria. 

O nobre Senador Ruy Santos, embora cético, por vezes, às medi­
das que estamos preparando, que são de advertência, que não fla­
gelam a liberdade de opção dos fumantes, mas que acautelam e repre­
sentam um esforço· em prol da saúde da população e do combate ao 
câncer do pulmão, ofc;receu primoroso substitutivo englobatório da 
matéria do nosso projeto e estabelecendo o que achamos importante: 
a interdição da propaganda favorável ao fumo e às bebidas 
alcoólicas, nos horários nobres de televisão. 

Parece que quando o Senado se preocupa com esse problema, 
que não é de somenos, porque diz respeito à saúde do povo, temos 
deparado com a sedução extraordinária, magnífica, das propagandas 
do fumo na televisão. A beleza e o toque de aliciamento, de 

conquista para novos fumantt.:s, é de um poder sugestivo fora do 
comum. Por este motivo, apresso-me a assinalar que a nossa cam­
panha em defesa da saúde do povo ganha, na Comissão de Saúde, 
pelo substitutivo do Sc:nador Ruy Santos, uma etapa de vitória 
significativa, esperando eu, confiante na responsabiJidade do Sena­
do, que as outras Comissões Técnicas aprovem este substitutivo, e 
também o Plenário, para que, na Câmara, que vai funcionar, no 
caso, como a Casa revisora, tenha acolhida o nosso substitutivo e se 
dê um passo definitivo a favor da saúde do povo. 

A medida que ora estamos propondo no Brasil, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, foi adotada na Inglaterra há muito. Os órgãos de 
saúde pUblica de sua Majestade Imperial na Grã~ Bretanha, onde a 
expressão da indústria de fumo é poderosa, opinaram pela consta­
tatação de que o fumo é responsãvel por 80% do câncer do pulmão, 

Nos Estados Unidos, os médicos, as autoridades sanitárias 
chegaram à mesma conclusão. Como se pode admitir em nosso País 
que se curvem diante dos índices tributários, direi eu, para se 
obstaculizarem medidas de alerta com relação ao problema de saúde 
do povo? 

Por isso congratulo-me com o Senador Ruy Santos e com a 
Comissão de Saúde, e confio em que o projeto substitutivo marche, 
em tramitação célere, para se transformar em lei, evitando o abuso 
de propaganda perhiciosa à saúde do povo e o aliciamento de novos 
fumantes. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Não hã mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão e,;.traordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 62, 
de 1975 (n~' 881-B/75, na Casa de origem), de iníciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder Executivo a abrir à 
Justiça- federal de I' Instância crédito especial de CrS 2.080.000,00 
(dois milhões e oitenta mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n"'s 439 e 440, de 1975, das Comissões: 
- de Constituição e Justiçll, pela constitUcionalidade e juri­

dicidade; e 
- de Finanças, favorável. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 46, de 
1975 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n"' 319, de 1975), que suspende a execução 
do arl. 2<t, do Decreto n<! 1.381, de 24 de janeiro de 1973, do -Estado 
de Mato Grosso, declarado inconstitucional por· decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal. 

O SR. PRESIDENTE '(Benjamim Fsrah)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão. às 17 horas e 50 minutos.) 

ATA DA 152• SESSÃO, EM 19 DE OUTUBRO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTo' 

Ãs 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - José 

Esteves- José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Alexandre Costa - HenriQue de La Rocque - José Sarney -

Fausto Castelo-Branco- Helvídio Nunes - Petrônío Portella -
Mauro Benevides - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Domicio Gondim 
- Milton Cabral - Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Arnon de 
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Mello - Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela - Augusto Franco -
Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana­
Ruy Santos- Eurico Rezende- João Calmon -Amaral Peixoto 
- Roberto Saturnino - Benjamim Farah - Danton Jobim 
Nelson Carneiro - Gustavo Capanema -· Itamar Franco -
Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orlando Zancaner -
Benedito Ferreira - Lâzaro Barboza - Osires Teixeira - Italívio 
Coelho - MendeS Canale - Saldanha Derzi - Accíoly Filho -
Evelãsio Vieira- Lenoir Vargas - Otair Becker- Daniel Krieger 
-Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. Havendo nómero 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Não hã expediente a ser lído. 
Concedo a palavra, para uma comunicação, ao nobre Senador 

Augusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO (ARENA-Sergipe. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não estava na Casa quando falou o Senador Lourival Baptista 
sobre o falecimento, em Sergipe, de Benjamin Fernandes Fontes, viti­
ma de acidente automobilístico. 

Benjamin Fontes, filho da cidade de Boquim e de tradicional 
família sergipana, faleceu deixando o Estado muito sentido com o 
seu desaparecimento. 

Foi ele deputado estadual na Assembléia Legislativa, Secretário 
da Fazenda, no Governo do seu amigo Leandro Maciel, Presidente 
da ENERGIPE (Cia. de Eletricidade do Estado) e alto funcionário 
da Receita Estadual. 

Iniciou sua vida trabalhando com outro seu amigo, o meu 
irmão, já falecido, Senador Wlater Franco, que pertenceu a esta 
Casa no período de 1947 f 55. 

Sergipe e a Família Fernandes Fontes perderam um membro de 
sua sociedade, onde ele, no seu exemplo de honorabilidade e carâter, 
deixa o exemplo aàpovo sergipano. · 

Ao Governo do Estado, aos seus familiares, enviamos desta 
Casa o nosso pesar pela grande perda ao seu grande exemplo. (Multo 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhieo Pinto)- Sobre a mesa, pro­
jeto de lei que será lido pelo Sr. l 9-Secretârio. 

~lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 169, de 1975 

Determina que os beaeficJft CODted.ldos pelo INPS ~trio 
reajustados na base do reajustamento do sal'rio núal1111o. D' 
no"Ya redaçio ao § 29 do art. 67 da Lei Oflinica da Prevfdênda 
Sotial. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. }9 Dê·se ao§ 29, do art. 67 da Lei Orgânica da Previdência 
Social (Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de 1960) alterado pelo art.l7 do 
Decreto· lei n'i' 66, de 21 de novembro de 1966, a seguinte redação: 

"§ 29 O índice de reajustamento será igual ao 
percentual de aumento do salârio mínimo." 

Art. 2'i' Os encargos decorrentes desta lei serão atendidos com 
os recursos de que trata o Capítulo I. do Thulo IV. da Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960. 

Art. J'i' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificaçio 

Dois dispositivos legais regulam, presentemente, o reajusta· 
menta dos benefícios a cargo do INPS, a saber: 

"LEI ORGANICA DA PREYIDENCIA SOCIAL 

Art. 67 Os valores dos benefícios em manutenção 
serão reajustados sempre que for alterado o salário mínimo. 

§ I\' O reajustamento de QU~ trata este artigo será devi­
do a partir da data em que entrar em vigor o novo salário 
mínimo, arredondado o total obtído para a unidade de 
cruzeiro imediatamente superior. 

§ 29 Os íhdlces de reajustamento serão O!J mesmos da 
politica salarial estabelecida no art. l'i' do Decreto· lei n9 15, de 
19dejulho de 1966, considerado como mês básico o da vigên­
cia do novo salário mínimo. 

§ 39 Nenhum benefício reajustado pode"rá ser superior 
a 90% de vinte vezes o maior saJári.o mínimo vigente no País 
na data do reajustamento." 

"LEI No 5.890, DE,g DE JUNHO DE 1973" 

"Ar!. J9 .... __ ..................................... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
§ 5'i' O vã.Jor mensal dos beneficios de prestação continuada nio 

poder' ser Inferior aos: seguintes percentuais, em relaçio ao valor do 
salllrio mfnlmo nrensal de 1dulto vigente na localidlde de tr~albo do 
segurado: 

1- a 90%, para os casos de aposentadoria; 
· 11- a 75%, para os casos de auxílio-doença; 

111- a 60%, para os casos de pensão. 

A época de reajustamento de todos os beneficios é, portanto, a 
que coincida com a elevação do salário mínimo e, por outro lado, o 
benefício reajustado é devido a partir dessa mesma data. 

Contudo, os beneficios em geral, consoante o§ 29 do art. 67 da. 
Lei Orgânica (com ·a redação dada pelo Decreto-lei n'i' 66, de 
21~11-66), são reajustadO!J de acordo oom os íodJces d1 política 
.salari•l, ao passo que os beneficios de valor m!nimo sofrem, de acor· 
do com o§ 59 do art. 3'i' da Lei n9 5.890, de 1973, reajustamentos em 
função do saf'rio mínimo. 

Ocorre que o Decreto n'i' 75.678, de 29 de abril de 1975, relativo 
à política salarial, ficou em 1,36% o fator de reajustamento salarial 
correspondente ao mês de maio "de 1975, razão pela qual a Coordena­
ção dos Serviços Atuariais do Ministério da Previdência e 
Assistência Social, através da Portaria n9 4, de 7 de maio de 1975, 
publicada no 1)16rlo Oficial de 2-7-75, pág. 8027, adotou o índice de 
38% para reajustamento dos beneficios em manutenção no INPS que 
tiveram início em maio de 1974. 

Entretanto, o Decreto nv 76.679, de 29 de abril de 1975 que apro­
vou noyas tabelas de salário mínimo aumentou o salário mínimo de 
maior valor, de CrS 375,80 para CrS 532,80. Tal aumento correspon­
deu, assim, a 41%. Ora, dessa forma quem estava recebendo 
aposentadoria de valor mínimo, de CrS 340,00 (90% de CrS 376,80, 
arredondada para a unidade de cruzeiro imediatamente superior} 
passou a receber CrS 480,00 (ou seja, 90% de CrS 532,80, feito o 
mesmo arredondamento). Houve, portanto, aumento idêntico no do 
salário mínimo, isto é, 41,4%. 

Para que se tenha idéia dessa divergência de critérios de reajusta­
mento, organiz:amos a seguinte tabela: 
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Ano 
Valor do 
Salário 
Mínimo 

1966 84,00 
1967 105,00 
1968 129,60 
1969 166,00 
1910 181,20 
1971 216,00 
1972 268,00 
1973 312,00 
1974 376,80 
1975 532,80 

Aumento do 
Salário 

Mfnlmoem 
Relaçioao 

ano anterior 

25,00% 
23,40% 
20,30% 
20,00% 
16,38% 
24,44% 
16,10% 
20,70% 
41,40% 

Aumento dos 
Beneficios 

em função da 
Polidca 
Salalial 

18% 
22% 
17% 
17% 
18% 
19% 
15% 
21% 
38% 

No período, portanto, de 9 anos, os segurados e dependentes 
cujos benefícios foram reajustados de acordo com a polftica salarial, 
sofreram prejuízo em confronto com os que recebem beneficios 
reajustados de acordo com o salãrio minimo, em 7 exercícios, 
JevandÕ ligeira vantagem nos 2 anos restantes. 

Persistindo, como é de se esperar, a tendência, beneficios que, 
inicialmente, eram superiores ao beneficio mínimo tenderão a se 
ígualar a estes, o que recomenda a revisão da legislação para 
compatibilização dos critérios de reajustamento dos beneficios. 

A dualidade de critérios vem causando sérios inconvenientes e 
protestos dos interessados. Para corrigi·la, parece.nos conveniente 
estabelecer como critério único o percentual do aumento do salário 
mínimo. Este já é obrigatório para os beneficios de menor valor. 
Além disso, é com fundamento na alteração do salário mínimo e a 
partir de sua vigência que os benefícios da previdência social são 
reajustados. 

A medida proposta aténde, assim, a uma exigência de ordem 
técnica e de justiça social. 

Sala das Sessões, em I~> de outubro de 1975.- Franco Montoro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de· J,.egislaçào 
Social e de Financas.} 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - O projeto lido serâ 
Publicado e, a seguir, remetido às comissões competentes. (P•uu.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J9.Secretário. 

Ê tido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 442, DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, Regi· 
mento, para o Projeto de Le:i da Câmara n~' 67, de 1975, de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que altera o artigo 14 do De-. 
creto·lei n~> 55, de 18 de novembro de 1966, define a polftica nacional 
de turismo, cria o Conselho Nacional de Turismo e a Empresa Brasi· 
!eira de Turismo, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em I~> de outubro de 1975.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - O requerimento 
lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 375, 11, do 
Regimento Interno. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) -Item I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~> 62, de 1975 (n~' 881·8/75, na Casa de origem). de iniciativa 

do Senhor Presidente da República, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir à Justiça Federal de t• Instância crédito 
especial de CrS 2.080.000,00 (dois milhões e oitenta mil 
cruzeiros}, tendo 

PARECERES, sob n"'s 439 e 440, de 1975, das Comis· 

sões: 
-de Constituição e Justiçt, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de FiRanças; favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos nobres Srs. Senadores quiser fazer uso da pala· 

vra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen· 

lados. (P.usa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

to seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 62, DE 1975 
(N• 881-B/75, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sen110r Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça Federal de t• 
Instinda crédito especial de CrS 2.080.000,00 (dois mUhões e 
oitenta mil cruzeiros). 

O Congresso Naciona] decreta: 

Art. I~> Fica o Poder Executivo autorizado a abrir à Justiça Fe· 
deral de I f Instância o crédito especial de Cr$ 2.080.000,00 (dois 
milhões e oitenta mil cruzeiros), para atender despesas com a com•· 
truçào de Sede da Seção Judiciária do Amazonas. 

Art. 2~> Os recursos necessários à execução desta lei decorrerão 
de anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas no vi· 
gente Orçamento ao suba nexo 0900, a saber: 

CrS 1,00 
0900- JUSTIÇA FEDERAL DE I 'INSTÂNCIA 
0900.02040251.094- Edifieio·Sede da Justiça Federal de l' Ins· 

tância da Guanabara 
3.1.3.l - Remuneração de Serviços Pessoais- 80.000 
4.1.1.0- Obras Públicas- 2.000.000 
Total - 2.080.000 
Art. 3"' Esta lei entrará em vigor na data de sua-publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)­

Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 
46, de 1975 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu Parecer n~' 319, de 1975), que 
suspende a execução do art. 21' do Decreto n9 1.38 I, de 24 de 
janeiro de 1973, do Estado de Mato Grosso, declarado 
inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum Sr. Senador desejar fazer uso da palavra, encerrarei 

a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Sr$. Senadores que aprovam o projeto, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N•46, DE 1975 

Suspende a execuçio do art. 29, do Decreto n~'l.381, dt 24 
de janeiro de 1973, do Estado de Mato Grosso, declarado 

· inconstitucional por decisão definitit-a do Supremo Tribunal 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. t suspensa a execução do art. 2~' do Decreto n~' 

1.381, de 24 de janeiro de 1973, do Estado de Mato Grosso, declara­
do inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, publicada no Diário da Justiça de li de abril de 1975. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto} -Esgotada a matêria 
constante da Ordem do Dia, passa-se à votação do Requerimento n~' 
442, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n~' 67, de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 67, de 1975 (n~" 722-B/75, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que altera o artigo 14 do 
Decreto-lei n9 55, de 18 de novembro de 1966, que define a 
política nacional de turismo, cria o Conselho Nacional de 
Turismo e a Empresa Brasileira de Turismo, e dá ou~ras 
providências (dependendo de pareceres das Comissões de 
Economia e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Ruy Santos o parecer da Comissão de 
Economia. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA-Bahia. Para emitir pare«:er.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na forma do disposto no art. 51 da Constituição, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Congresso Na­
cional, Projeto de Lei que .. altera o ar:t. 14 do Decreto-lei n~ 55/66, 
que define a política nacional de turismo, cria o Conselho Nacional 
de Turismo e a Empresa Brasileira de Turismo, e dá outras 
providências. 

O Qput do art. 14 do Decreto-lei n~' 55/66, é o seguinte: 

"Art. 14. A administração da Empresa Brasileira de 
Turismo será exercida por uma Diretoria e será constituída 
de um Presidente e dois Diretores, todos com mandato de 
quatro anos". 

Com a alteração proposta, esse artigo passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art 14. A administração da Empresa Brasileira de 
Turismo - EMBRATUR - será exercida por uma 
Diretoria constituída de um Presidente e 3 (três) Diretores, 
todos com mandato de 4 (quatro) arios". 

Como se observa, a novrrt.dação dada ao citado artigo teve por 
princípio incorporar mais um Diretor na administração da 
EMBRATUR. Conforme a Exposição de Motivos, que acompanha 
a Mensagem Presi(iencial, do Senhor Ministro de Estado da 
Indústria e do Comércio, conclui-se que tal fato deveu·se à 
constatação, após uma análiSe das diversas atividades da empresa, de 
que as atribuições do 'Presidente e dos dois Diretores não se adequa­
vam às suas complexas tarefas. E, daí, a necessidade de um melhor 
agrupamento funcional das atividades da empresa tornou 
conveniente a criação rlc uma Terceira Diretoria. -

Esta Comissão, ciente de que a eficiência da Empresa Brasileira 
de Turismo- EMBRATUR- como de qualquer outra, depende 
em larga escala da adequação de sua forma organizacional com as 
metas a que se propõe atingir e que tal processo não se concretiza de 
imediato, mas, de forma gradativa, segundo a evolução conjuntural 
do setor em que atua, não encontra nenhum óbice à matéria em 
pauta. 

Do exposto, somos .pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmaran~'67,de 1975. 

É o parecer, Sr. Présidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora, para proferir o parecer da Comis- -­
são de Hnanças. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA-Ceará. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto em tela, encaminhado pelo Poder Executivo para 
apreciação do Congresso Nacional, nos termos do artigo SI da Cons­
tituição Federal, tem por objetivo a alteração do art. 14 do Decreto­
lei n~' 55, de 18 de novembro de 1966, que define a política nacional 
de turismo, cria o Conselho Nacional de Turismo e a Empresa 
Brasileira de Turismo. 

2. Aprovado no Plenário da Câmara dos Deputados, após a 
prêvia apreciação das doutas Comissões de Constituição e Justiça, de 
Economia, Indústria e Comércio e de Finanças, o projeto vem a esta 
Comissão do Senado Federal, para o exame da matêria sob o enfo­
que financeiro. 

3. A nova redação proposta ao referido dispositivo visa, 
exclusivamente, autorizar a criação de mais um cargo de Diretor, 
race às necessidades imperiosas decorrentes das complexas ativida­
de..<; da empresa, as quais poderiam ser assim agrupadas: 

I - Planejamento; 
11- Atividades Operacionais; 
111- Atividades Típicas de Bancos de Investimentos; 
IV- Atividades Administrativas. 

4. Até então, o organograma da instituição, consoante os Esta­
tutos exped}dBs pelo Decreto n'i' 60.362, de 10 de março de 1967, 
previa atribuições ao Presidente e às Diretorias de Assuntos 
Econômicos e Assuntos Turísticos, respectivamente. 

5. A redistribuição c;te tarefas, todavia, tornou indispensável a 
alteração dos órgãos de cúpula da EMBRATUR, a qual passará a 
ter a seguinte organização: 

Presidência 
Diretoria de Planejamento e Coordenação 
Diretoria de Operação 
Diretoria de Investimentos. 

6. A administração perfeita de qualquer entidade depende da 
disposição setorial de suas áreas de atividade dentro do contexto 
geral e. dos seus fins específicos. 

7. Havendo inegável necessidade de reformulação administrati­
va, tendo em vista o aperfeiçoamento dos serviços prestados pela 
empresa e, inexistindo óbice de natureza financeira, opinamos pela 
aprovação do projeto. 

É o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhi .. Pinto) - Os pareceres são 
favoráveis. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 



5162 Quinta~feir-. 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL {Seçioll) Outubro de 1975 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 67, de 1975 
(N• 7ll-B/75, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Altera o artigo 14 do Decreto--lei n' 55, de 18 de nofembro 
de 1966, que deOne a Polfdca Nacional de Turismo~ criJ o 
Conselho Nacional de Turismo e a Empma Brullelra do Turlo­
mo, e d4 outras profidênclu. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. lt O art. 14 do Decretowlei n' 55, de 18 de novembro de 

1966, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 14. A administração da Empresa Brasileira de 
Turismo- EMBRATUR- serã exercida por uma Direto· 
ria constituída de um President<r e 3 (três) Diretores, todos 
com mandato de 4 (quatro) anos." 

Art. 2' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moplllla Plalo) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a sess~o, de:!lignando para a otdinl· 
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n' 426, de 1975, de 
autOria do Sr. Senador Petrônio Portella, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Excelentís· 
simo Senhor Presidente Ernesto Geisel, na sessão de encerramento 
da Convenção da Aliança Renovadora Nacional, realizada a 21 de 
·setembro de 1975. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n' 427, de 1975, do_ 
Sr. Senador Petrônio Portella, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado federal, do discurso de posse do Deputado Francelino 
Pereira na Presidência da Aliança Renovadora Nacional, proferido 
na sessão de encerramento da Convenção do Partido, realizada a 21 
de setembro de 1975. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado ri' 
22, de 1974, de autoria do Sr. Senador ·Nelson Carneiro, que altera o 
§ 49 do artigo 79, da Lei n' 3.807, d.e 26 de agosto de 1960; e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n's 211 e 212, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Jusdçi, peJa constitucionalidade e juri­

dicidade; e 
-de LeglsJ•çio Social, favorável. 

I -4-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 135, DE 1973 
( tramltaçio conjunta com o PLS 119 /74) 

Discussão, em primeiro turno (apreciação prelinl.inar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto dç Lei do Senado n' l3S, de 1973, do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que regula a Íllienação de bens imóveis do Distrito Fede­
ral, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 163 e 164, de 1975, da Comissão: 
- D~ Constituido e Justiça, lt pronunclam.ento: pela cons­

titucionalidade e juridicidade, nos termos do substitutivo que ofe­
rece; Z: pronundameõto: pela inconstitucionalidade dos Projetos de 
Lei. do Senado n" l35,·de 1973, e 119, de 1974, bem como do substi­
tutivo oferecido ao primeiro. 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 119, DE 1974 
(tramltaçio coDjunta com o PLS 135/73) 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do 
P~ojeto de Lei do Senado n' 119, de 1974, da Comissão do Distrito 
Federal, que dispõe sobre a compra e a alienação de bens imóveis do 
Distrito Federal, tendo, · 

PARECER, sob n' L64,de l97S,daComissão: 
-de Consdtulçio e Jusdça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Está encerrada a 
sessão. · 

( Levant(J·se a sessão, às 18 horas e 45 mitrutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HEITOR 
DIAS NA SESSÃO DE 30-9·75 E QUE. ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE: 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA-Bahia. Pronuncia o oegulnte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um dos maiores problemas com que se defronta a administra­
ção pública, não apenas em nosso País mas em todo o mundo, é o 
que diz respeito aos aglomerados humanos que, desordenadamente, 
se instalaram qas grandes capitais. A luta pela sobrevivência e a atra­
ção pelos grandes centros que os complexos industriais transforma­
ram, ou vão transformando, em verdadeiras megalópoles, fizeram 
convergir para a periferia urbana grande número de pessoas cujos 
destinos se ligam ao próprio destino das cidades. E o quadro que a 
pobreza, na sua angustiante intensidade gera e mantém, pode ser 
inspiração para o quadro do artista, mas, é, J!Obretudo, permanente 
preocupação para o governante. É de realçar que essas paisagens 
ganham aspectos e coloridos diversos; não se apresentam iguais em 
todas essas comunidades urbanas, jâ que, também, se diversificam o 
ambiente e as condições que: lhe dão origem. 

Refiro-me âs favelas que, muitas vezes, da noite para o dia sur­
gem em um pedaço de chão e que, em última análise, são proprieda­
des sem direito, ou um direito contra a propriedade. Propriedade 
sem direito, sim, porque nlnguêm lhes deferiu a ocupação. Direito 
contra a propriedade, porque é fruto da luta pela sobrevivência de 
quantos. diante das selvas de pedra, não resistem ao impulso de cons­
truir o abrigo que ao menos lhes proteja o corpo, para não deixar 
desertar a esperança. 

Em Salvador, bem ao alcance dos braças enfeitados das ·belas 
avenidas, está o triste cenário das favelas. Nasceram da terrível 
pobreza, construidas sob a inspiração que as grandes dores fazem 
despertar. f:: um quadro de miséria, mas é tambêm obra de impres­
sionante engenharia. À falta de terra firme para edificar, deu-se a 
conquista do mar, para construir. Cada um delimita a sua área, e 
mãos à obra para a cOnstrução. Aqui, algumas estacas; aH, umas 
ripas; adiante, alguns varapaus; logo junto um pedaço de trilho, e a 
garantir o piso e a sombra do casebre, ajuntada de tábuas e o telhado 

'de pedaços de t1andres, por cujas frestas, como nos lindos versos da 
mel()dia popular, à lua penetrando, salpica de estrelas os tristes 
barracos, que se ligam entre si por tênues p<:~ntes pênseis, feitas de 
pequenos pedaços de caixões de querosene. 

Sempre me angustiou essa terrível situação e como Prefeito da 
Capital nà() fui indiferente ao triste cenário, não só pela chocante 
modéstia do casaria, mas também, e, sobretudo pela angustiante 
miséria que, nele, faz, também, morada permanente.- Lutei com as 
forças de quem crê, mas sem os recursos de quem decide. Consegui 
alguma coi.sa; não obtive tudo. Apelei para o Governo Federal de 
então, e consegui algumas promessas que apenas se concretizaram 
no crédito aberto e publicado no Diário Oficial da Repúblíca. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-Babia) - Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. HEITOR DIAS (ARENA-Bahia)- Com muita honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-Balda) - Desde que o homem é 
homem que há preocupação da morada: inicialmente nas locas, as 
moradas naturais encontradas nas rochas. O homem depois come­
çou a se preocupar com construção da sua morada, e aqueles 
conterrâneos nossos que vivem sobre o mangue, na Bahia, nos alaga­
dos da Ribeira, não estão fazendo outra coisa senão seguirem a voca­
ção do homem de obter uma morada. Nem sei se merece a designa­
ção de morada, mas quem quiser que vá destruí-la. Para eiCs aquela 
casa de caixão de querosene, de resto de madeira, de folha de flandre 
é o seu. lar. Ali ele vive e ama, tirá-lo dali, só tirá~lo para coisa 
meJhor. E é o que espero do Governo. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA-Babla) - O aparte de 
V. Ex• é perfeito. V. Ex• bem conhece o quadro, e com sua alma de 
médico, tem condições maiores de sensibilizar-se com aquele sofri­
mento e aquela pobreza. 

Fora de dúvida, o homem nasceu para viver em grupo, em 
comunidade. É a necessidade do contacto, do calor de coração para 
coração e ainda a oportunidade da comunicação, da transmissão das 
alegrias e das tristezas comuns. Tudo isto fez com que o homem 
tratasse de se agrupar e de se reunir em famllía. 

É claro que os modelos de sus moradias sofreram interferências 
as mais diversas, inclus.ive de acordq com a evolução que o tempo 
marca e determina. 

Sr. Presidente, lutei, como disse, com as forças de quem crê, mas 
sem os recursos de quem decide. Apelei para quem d~via apelar, e 
não obtive êxito nas minhas solicitações. 

Posteriormente, no Governo de Luiz Viana Filho, uma entidade 
se formou. Se não me engano, o IURAM, visando a dar, ou pelo me­
nos, encaminhar, objetivamente, solução para o angustiante proble­
ma. E o Governo Federal, fiel ao programa revolucionário, assegu­
rou recursos e meios para que a iniciativa do Governo do Estado pu­
desse ser levada a cabo. E uma nova e justa esperança surgiu para a 
população dos Alagados. Depois, no Governo Antônio Carlos Ma­
galhães, a obra teve continuidade. Intensificaram-se os trabalhos 
para conquista de terreno firme. As dragas ali chegaram para re:i­
lizar o aterro, A tarefa é ârdua e a obra não terminarã de uma hora 
para outra. Há muito que fazer. Por isso mesmo, os trabalhos con­
tinuam no atual govo/no do Pro f. Roberto Santos, dentro do planeja­
mento anteriormente elaborado. A obra era tão recla"aada que 
muito mais do que os reCursos empregados, vale a solidariedade que 
se levou àquela gente pobre e sofredora, numa demonstração de que 
sua dor não estâ limitada àquele ambiente, senão que passou tam­
bém a ser sentida e vivida por outros e, sobretudo, pelo Poder Pú­
blico. 

Esse empreendimento que estã sendo levado a termo com os re­
cursos do Governo Federal, é dos mais importantes e dos mais dig­
nos, pelo cunho de alto sentido de justiça social por que tanto se an­
seia, pelo natural espírito de solidariedade que devemos aos nossos 
com patrícios. É a justiça social como base da democracia social, que 
por seu turno é, como jã tive a oportunidade de afirmar, a consciên­
cia do dever de mãos dadas com o sentimento de fraternidade, onde 
a luta de classe é repelida pelo solidarismo cristão. 

Democracia social que se conquista com o desenvolvimento har­
mônico do Pais, com oportunidades amplas e iguais para todos; com 
o estabelecimento da ordem sem temor, e da liberdade com responsa­
bilidade; da lei com justiça, e do direito sem discriminação; da inte­
gração, que é a Nação una e indivisível no seu território, para que 
seja soberano e na sua comunidade, para que seja fraterna. 

Enfim, é a conscientização de que as coisas são feitas para as pes­
soas e não estas para aquelas, razão por que devem estar elas capa­
citadas a participar, plenamente, das conquistas que o progresso per­
mite, e não a viver marginalizadas na contemplação dos privilégios 
que uns poucos desfrutam. 

Dentro desta conv1cçao que já externei em pronunciamento 
feito nesta Casa, e dentro do interesse de mais efetivo aooio àquela 
3ente, apresentei projeto de lei autorizando o Poder Executivo a 
lotear e doar os terrenos dos aglomerados de palafitas que íntegram 
a região dos Alagados, na cidade de Salvador. 

Tive a preocupação de redigir o projeto traduzindo a realidade, 
sobretudo no que diz respeito aos que precisam e aos que são ali en­
ganados por gcupos que apenas visam ao lucro imediato, mesmo que 
seja com a exploração da pobreza alheia. Por esse projeto, o Poder 
Executivo ficava autorizado a lotear e doar aos seus atuais ocupantes 
os terrenos aterrados de propriedade da União que integram a região 
dos Alagados na Capital da Bahia. Ali tratei de fixar critérios, de 
modo que o título de propried~e do lote beneficiasse 
exclusivamente o seu ocupante, ainda que simples locatário: e, ainda, 
que o lote objeto da doação não poderia ser alienado, ou transferido 
a terceiros, no prazo de 5 anos, nem gravado com ônus, exceto o vin­
culado ao Sistema Financeiro de Habitação. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bahia) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - Bahia) - Com muita hon· 
ra, nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bahia) - V. Ex• tem razão. f! 
preciso, de fato, cuidado no assegurar o direito aos que lã moram. 
V. Ex• sabe, como eu sei e como to.dos Sabemos na Bahia, que nesses 
terrenos, chamados de invasão, como os Alagados são, nesses ter­
renos hã uns espertos que constrôem casebres e os alugas aos pobres 
miserãveis. Assim, é preciso evitar essa situação. V. Ex1 também 
sabe que isso se dã, e precisa ser coibido através de medida adequada 
:que ponha fim a essa criminosa exploração da pobrela. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA-Babla)- Exato. V. Ex• tem 
total razão no seu aparte. Por isso mesmo é que um dos dispositivos 
do projeto determina que o título de propriedade do lote beneficiará 
tão-somente o seu ocupante, mesmo que seja locatário. t que alguns 
ricos inescrupulosos tomaram posse daquelas áreas, construíram ali 
e passaram a alugar aquelas modestas choupanas muitas vezes por 
preços além da capacídade aquisitiva dos seus ocupantes. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB-Rio de Janeiro) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA-Bahia) -Com muita honra, 
nobr~ Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB-Rio de Janeiro)- Congratulo­
me com V. Exf por focalizar aqui um dos problemas que mais 
angustiam a gente da Bahia, aqueles que tiveram a ventura de nascer 
ou de viver na terra~aiana. V. Ex• o faz com a autoridade de quem 
sempre se preocupou com o problema, e, aínda agora, dá grande, 
demonstraçãO de que não se esqueceu daqueles nossos conterrâneos 
que vivem as agruras do isolamento, naquelas terras alagadas da 
Bahia. Felicito V. Ex• por esta contribuição para a solução de um 
problema social que deve ser erradicado, para a tranqüílídade de mi­
lhares de famílias e para que a paisagem humana de Salvador se 
dispa de tão doloroso e chocante espetáculo. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA-Bahia)- Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex•, que constitui um apoio a este pronunciamen­
to e .também uma expressiva solidariedade, a quantos naquela nossa 
querida terra sofrem as angústias da pobreza. 

Sr. Presidente, este meu projeto foi apresentado ao Senado 
Federal, precisamente, em 4 de dezembro de 1974. Em 23 de janeiro 
de 1975, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República Ernesto 
Geisel, que se tem mostrado,·dentro da sua formação cristã e de sua 
visão de estadista sensível às inspirações da justiça social, baixou 
Decreto de n"' 75.282, e segundo o qual "fica o Serviço de Patrimônio 
da Uníào autorizado a· ceder a Alagados Melhoramentos S.A. 
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(A MESA), sob o regime de aforamento, e independentemente do 
pagamento do valor do domínio útil, o!> terrenos da União Federal 
:.ituaUos na localidade conhecida por Alagados, em Salvador, no 
Estt~do da Bahi<l, com ftrea aproximada de 250 hectares". 

É exatamente pan.1 apreciar esse decreto que ocupo a tribuna, 
depois da e.xposição que venho de f ater. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-Bahia) - V. Ex• P,ermite outro 
aparte'! 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA-Bahla) - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-Bahia)- Perdoe-me por estar a 
interrompê-lo a todo instante. f: que tenho a impressão de que o 
Governo federal só se voltou para os Alagados chamados da 
Ribeira. V. Ex~. que foi Prefeito de Salvador, e um grande Prefeito ... 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA-Bahia)- Muito obrigado. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-Bahia)- ... no meu modo de ver, 
taJveL. o melhor que tivemos, V. E.x• conhece outros alagados na 
Bahia, aquelas ítreas conquistadas sobre o mangue e com aqueles 
casehrcs. Parece~ me mesm'o que há um desses alagados na nova estra­
da que vai para Paripc. E preciso que não se fique só nos alagados da 
Ribeira. mas se procure dar solução a todos os outros alagados 
existentes em Salvador. 

O Sr. HEITOR DIAS (ARENA-Bahia)- Muito agradeço o 
aparte de V. Ex'. sobretudo a prodigalidade dos elogios com que me 
distinguiu. V. Ex~ focalizou o caso- como irei fazê-lo. E: que, em 
verdade, essa organilaçào, A MESA, que é a entidade hoje responsá­
vel, no Estado, pelas obras que devem ser realizadas nos alagados, 
utt.:nde, apenas, a área que está sendo dragada. Mas há outras ãreas 
quej•í foram. como eu disse, conquistadas à maré pela pertinácia dos 
m0radores que lá estão, na Vila Ruy Barboza, no Machado Montei­
ro. Porto dos Mastros, e em outras localidades adjacentes, em que as 
casas já se edificaram. Mas se edificaram Cll,l terrenos conquistados 
(;om at~rro, muit<ts vezes de lix.-0. Mas, os ocupantes dessas 
residCncias não têm o domínio do terreno; não podem pleitear 
empréstimos a estabelecimentos oficiais, porque não têm como 
atender à garantia exigida. · 

Assim, o projeto que apresentei tem uma horizontalidade m8.ior 
do qu~: o decreto baixado por Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República. 

Entendo que mesmo essa área que está sendo aterrada deve ser, 
rosteriormentc, examinada, quanto ao domínio ú1til sob o mesmo 
aspecto jurídico, isto é, de acordo com a solução que indico no 
projeto. Mas, é na:tural que, na fase ainda de execução das obras, e 
talveL até para facilitá-las, o Governo tomasse a iniciativa de fazer o 
af~>ramcnto de toda a área, diretamente a essa entidade "Alagados 
Melhoramentos S.A." 

Assim, Sr. Presidente, achei de voltar ao assunto para um 
esclarecimento mais amplo, porque o meu projeto não teve o placet 
da Comissão, com fundamento no decreto baixado pelo Senhor 
Presid~:ntc da República, por entender-se que a iniciativa 
presidencial ji\ vinha ao encontro da pretensão que eu adotara no 
projeto. Mas. em verdade, a matéria é absolutamente diversa. A solu- · 
çào que indico é para as áreas já conquistadas, para toda essa gente 
que lá reside e que construiu os seus lares com muito suor, com 
muita Júgrima e, digo mais a esta Casa, na época, até com muito san­
gue, em decorrência dos choques policiais por força da interferência 
malélíca dos que se julgavam donos dos terrenos. Sr. Presidente, a 
triste_ situaçiio dos humildes ocupantes dos Alagados veio ter, mais 
tarde. a compreesão do então Governador Octávio Mangabeira, do 
saudoso Octávio Mangabeira, sempre de coração aberto para os 
problemas do povo, ao qual serviu com a -;.ua dedicação o seu exem­
plo e o seu invariável espírito públiCo. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- Rio de Janeiro,)- Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - Bahla) - Com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- Rio de Janeiro)- V. Ex• aca­
ba de fazer justiêa a um dos brasileiros mais ilustres, que dedicou à 
Bahia, desde a juventude, a sua grande preocupação, inteligência, 
cultura e o seu espírito público. V. Ex• acaba de recordar um nome 
que vai ficando esquecido no panorama po1ltico brasileiro, mas está 
à espera que lhe tracem o perfil num livro, em que ele apareça de 
corpo inteiro, com as suas virtudes e, possivelmente, com os seus 
defeitos, mas, com a grande preocupação humana de servir à Bahia e 
aos humildes, Octávio Mangabeira. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - Bahia) - Permlte V. Ex• um 
aparte'~ 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - Bahia.)·- Com muita 
honra. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bahia)- Apenas para uma li­
geira retificação ao aparte do nobre Senador Nelson Carneiro. ~que 
nomes como o de Octávio Mangabeira dificilmente são esquecidos 
pelo povo. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA -' Bahia) - Muito justos e 
oportunos os apartes dos nobres Senadores Nelson Carneiro e Rúy 
Santos. 

O Governador Octávio Mangabeira ocupa, na Bahia, uma 
posição de destaque, mas, tem, sobretudo, um lugar de reverência no 
coração do povo baiano. E citei o nome de S. Ex• exatamente porque 
foi ele que, cOmpreendendo a extensão do problema, fez. que o Esta­
do desapropriasse áreas pertencentes a particulares, como, por exem­
plo, no Bairro de Pero Vaz, conhecido, então, como .. Corta Braço", 
e ainda Machado Monteiro, onde os espíritos exacerbados criavam 
condições hostis ao povo, para forçar a interferência policial, com os 
excessos que todos conhecemos, em ocasiões desta natureza. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- Rio de Janeiro)- Permite V. 
Ex' mais um aparte"/ 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- Bahia)- Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB ...-Rio de Janeiro)- Nós, os que 
vivemos na Bahia, não podemos esquecer a passagem, peta vida 
pública, de Octávio Mangabeira. Ainda não surgiu um historiador 
ou um cronista que desse à obra desse grande brasileiro a projeção 
nacional, para que ele não ficasse conhecido apenas pelos baianos 
que se sucedem, mas que se tornasse figura nacional, conhecido de 
Norte a Sul, não somente pelos que com ele conviveram, mas pelos 
que vieram depois dele. O aparte do Senador Ruy Santos tem toda a 
razão. Realmente, Octávio Mangabeira foi um desses homens que 
não podem ser esquecidos. Ê preciso perpetuá-lo num iivro, numa 
biografia completa, para que os homens que vierem amanhã possam 
copiar-lhe o exemplo e acompanhar-lhe a trajetória brilhante. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- Bilhi•)- Ê missão para V. Ex• 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - Bahia) - Subscrevo, por 
justiça a um valor autêntico, e por devotamento a uma grande 
afeição, as palavras de elogio e referência ao saudoso Octávio Man­
gabeira. 

Devo declarar que o Dr. lves Tito de Oliveira publicou, faz 
pom.:o tempo, um trabalho, fruto de sua gratidão como ex-auxiliar 
do Governador Octávio Mangabeira, sobre a vida do grande esta­
dista. S. S•, porém, não é um biógrafo nem sequer um litetatQ. É um 
estudioso do Direito. Talvez, por isso, não tenha o seu livro, cuja 
tiragem, segundo seí, foi muito Jímitada, alcançando a projeção a 
que visou a homenagem. 
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Seja como for, o nome de Mangabeira está sempre vivo na 
memória da Bahia, porque vinculado às melhores causas nacionais e 
às nwis just<IS reivindicações populares. 

Não foi, por acaso, que o seu nome veio à tona quando'estou a 
tratar da situação dos moradores dos Alagados. É que a ela se uniu 
tambt:m d~: como expressão autêntica ,de homem público, sempre 
atetno aos interesses coletivos. (Muito bem! O orador é 
cumprimentado.) 

(') ATO DA COMISSÃO DIRETORA No4, DE 1975 

Anexo 11 

Grupo- Atividades de Apoio legislativo 
Código- SF-Al-010 
Categoria Funcional- Assistente de Plenários 
Código- SF-AL-014 
Classe- "D" (SF-AL-014.4) 
N" de Claros- 56 
Relação Nominal-

Onde se lê: 

34- Newton da Silva Maia 

34- Newton d<t Silv;_t Marques 

Grupo- Atividades de Apoio Legislativo 

Código- SF-Al.OIO 

C alegoria Funcional- Assistente de Plenários 

Código- SF-Al-014 

Classe- ""C' ISF-A L-0 14.3) 

N'i' de Claros ....- !{0 

Relação Nominal -

Onde 'e lê: 
60- Luit /\ ugu~io Fdi.wla 
66- Josí: Waldyr Gomes 
I.Ci<!-\1!: 
60 -Luit August\l h!lisola 
66- Jo!.i: \\':1idir Gomes 

Gtupo- 1\tivid:!dc.~ de Apoio Legislativo 
Código- SI--A L-OI O 
Categoria Funcional- Assistente de Plenários 
Código- Sf'-M.-014 
Classe- "B .. !SF~f\L.Q\4.2) 
N~ de Claros- 130 
Relação Nominal-

Onde l.C lê: 
022- Jayr An!Unes do.~ Santos 
040- Joüo Fhlréncio Cavalcanti 
OS\- Valdecy Sinfrônio do Nascimento 
08 I - Edmíl!.on Joaquim deO!iveir.:z 
OH?- Joi!o /\yrton Dreyer 1 
117- Joaquim Raimundo Correia de Souza 
11 K- Wanderlc) Correia de Souza 
Leia-se· 
022 -Jair 1\ ntunes dos Santos 
040- João \·hnêncio Cavakante 
051 - V:1!dcci SifnJnio do Nascimento 
OXJ- Fdimil-.on Juaquim de Oliveira 
OX7- Joüo Airton Dreyer 
117- Jn<a.JUÍm Rt1imundo Correia de Sousa 
1/8 -·Wanderlei Correia de SouLa 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N' 59/75 

Da Consultoria Jurídicll, sobre requerimento de P1ulo 
Rubens Pinh~iro Guimarâe!ll, Técnico Legislativo, Classe "B" 
aposentado, $Oiicitando rel'ersão. 

Paulo Rubens Pinheiro Guimarães, Técnko legislativo, Classe 
"8", uposen!ado, requer reversão ao serviço ativo do Senado 
Federal, na forma dos artigos 326, item 111 e 327. da Resolução n'i' 
58/72 (Regulamento Administrativo). 

H - Acomp.:mha o pedido utestado do médico psicoterapeuta. 
Dr. Dionísio Cavalheiro de Andrade, informando que o Postulante 
esteve sob seus cuil;\ados profissionais durante oito meses. "estando 
recuperado. adaptp.do às condições da vida cotidiana", sendo 
.:tcomoelh[tvel "a sua pronta reintegração em sua atividade funcional 
como parte final de ::>ua reabilitação psicossocial". 

111 - A Subsecretaria de Pessoal informou devidamente o pro­
cesso. 

IV - A seu turno, a Subsecretaria de Assistência Médica, 
ouvid:~ a respeito, informa que 

"a Junta Médica do Senado Federal. presidida pelo Dr, 
Lui1. Vieira de Carvalho e tendo como membros os Drs. 
Ju.:1rez Ahdolm<Jssih, Chefe do Serviço Médico e Humberto 
H. S. Mello, Psiquiutra" reuniu-se "pari.\ reavaliar o Quadro 
Psiquiátrico que conduziu o funcionário Paulo Rubens 
Pinheiro Guim:uàes, Técnico Legislativo, ClasSe "B", SF~ 
AL-011.7, Qo Quadro Permanente do Senado Federal, à 
aposentadoria. noS termos do artigo 406 da Resolução n~> 

S'cl/72. por ser porl::ldor, nuquela época, de 301.0 CID- 8' 
RevisJo OMS, mas não implicando em alienação mental'', 
chegando à conclusão, "após acurados estudos do novo 
laudo, relat<J.do pelo Psiquiatra, Dr. Humberto H. S. Mello, 
que o mesmo está aplo .ll reverter ao trabalho". 

V - O Cons!!lho de Administração. examinando a matéria, 
opinou favoravelmente ao pleiteado, sob o fundamento de que "se 
lnll:l de servidor que. na atividade, sempre revelou comportamento 
exemplar e dedicaçt"10 ao serviço". 

VI -O assunto est:'t devidamente disciplinado na Seção VIl -
D.:1 Revers;1o - do Regulamento Administrativo, que, em seus 
artigos ."\2'6 e J27, assim dispõe: 

"Artigo 326, Reversão é o reingresso, no serviço púbJíco, do 
servidor <!posentado. quando insubsistentes os motivos da 
aposentadoria. 

P:1d1grafo (Jnico. Para que a reversão possa efetivar-se, é 
neçess[lrio que o aposentado: 

I - não h.:tj::t comple!<!do 60 anos de idade; 
11 - não conte mais de 30 anos de serviço, incluindo o período 

de inatividade; 
111 -seja julgado üpto em inspeç:Jo de saúde; 
IV - tenha seu reingresso considerado como de interesse da 

administração, ajuíw da Comissão Diretora. 
Artigo 327. A reversão far-se-á, de preferência. no mesmo car-

go. 
~ ]<1 - A crit~rio da Comissão Diretora. o aposentado poderá 

reverlt:r em C<lrgo de classe de denominação diversa uma ve.z que, 
para este. tenha sido habilitado em concurso. 

~ 2<1- A reversão, em qualquer ca~o. só poderá verificar-se em 
vaga originária a ser preenchida por merecimento··. 

V 11 - Do ex<tme do processo verifica-se que foram cumpridas 
tod;1s ;.1.~ e:dgênci;:J~ legais cabíveis na espécie. nada havendo, assim, 
do ponto de vi-.ta jurídico, que obste o atendimento do r"querído, 
vez que. çonforme informa. ainda, a Subsecretaria de Pessoal, exis­
tem v::tgas, no caso. 

(•) R~puhli~:~dn por h~v~r ,~ido ~om inçonc<.;lk~ rw OCN- Srç;Joll- de 25-9-75. 



5166 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1975 

Não colhe o Regulamento referir~se a "vaga originária a ser 
preenchida por merecimento", pois não mais se preenchem vagas 
senão por esse critério, e, além do mais, a vaga em causa já se 
verificou dentro do novo sistema de classificação. 

VIII - Desse modo, havendo vaga a ser preenchida, e assim 
querendo o Excelentíssimo Senhor Presidente da Casa (a quem o Ato 
n9 2/73 concedeu poderes para tanto), nada impede a reversão do 
Requerente ao serviço ativo do Senado Federal, no cargo de Técnico 
legislativo, Classe "8". 

É o nosso Parecer. 
Paulo Nunes Augusto de Figueiredo- Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER No 60/75 

Da Consultoria Jurídica, sobre R~uerimento de Manoel 
Oliveira Cavalcante~ solicitando transformaçio de cargo. 

Manoel Oliveira Cavalcante, Agente Administrativo, Classe 
"C", solicita transformação do cargo que ocupa para o de Técnico 
legislativo, Classe "A", do Quadro Permanente do Senado Federal. 

11 - O processo baixou em diligência à Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social, onde se acha lotado o postulante, a fim 
de que fossem prestadas ínformações relativamente à qualificação e 
às funções desempenhadas pelo Requerente. Completadas essas 
·mformaçõcs, a Subsecretaria do Pessoal sugetíu a rerriessa dos autos 
ao Conselho de Administração desta Casa, que se pronunciou 
contrariamente à pretensão, estribando sua conclusão em parecer de 
28 de maio de .1975, adotado como "critério geral para casos 
idênticos'', em reunião de. 16-6-75 daquele colegiado. 

111 - Encaminhado o processo ao Excelentíssimo Senhor 
Primeiro-Secretário, este solicitou, a respeito, o pronunciamento 
desta Cons.ultoria. 

lV-O Ato n~' 14/73, da Comissão Diretora, que especificou as 
classes das Categorias Funcionais dos Grupos~Atividades de t)poio 
Legislativo, Serviços Auxiliares e Serviços de Transporte Oficial e de 
Portaria do Quadro Permanente do Senado Federal, estabelece que o 
ingresso na Categoria Funcional de Técnicq legislativo. Classe "A'', 
ê feito da seguinte maneira: 

Forma de Rettutamento: Ascensão funcional de ocupantes de 
cargos da Classe "C" de Categoria Funcional de Agente Ad­
ministrativo. 

Qualificação Especial para o Recrutamento: Diploma de 
conclusão de curso superior ou habilitação legal equivalente, 
correlacionado com as atribuições da Categoria Funcional (art. 91' da 
Resolução nl' 18/73). 

V - As informações constantes do processo indicam ter o 
Requerente o curso primário completo. Não sendo portador de 
diploma de curso superior ou de habilitação legal equivalente, não 
preenche condição fundamental para o lngtesso na Categoria Fun· 
cional de Técnico Le~islativo. 

VI -Não havendo, pois, direito a ser reconhecido, opinamos 
pe!o indeferimento por falta de apoio legal. . 

Ê o parecer. 
Brasília, J'i' de outubro de 1975. - Paulo Nunes Au.gusto ch 

Figueiredo, Consultor Jurídico. 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER No 6Jj7S 

Da Consultoria Jurídica, sobre concessio de gratiftcaçio 
pro labore, ao Mestre Classe "D", Categoria Funcional -
Artífice de Carpintaria e Marcenaria. 

José Gomes, Chefe do Setor de Marcenaria, propõe a concessão 
de uma gratificação Pro Labore, correspondente a FG4, ao servidor 
Hélio Chagas Quirino, Mestre de Marcenaria, Classe .. D", do Qua~ 
dro da Secretaria do Senado Federal. 

11- Justificando a proposta, diz o Sr. José Gomes: 
a} que, com o acúmulo de tarefas que ultimamente têm sido 

atribuídas ao Setor de Marcenaria, os trabalhos de oficina e direção 
do pessoal não podem mais ser executados sem o auxilio de um Che~ 
fede Setor; 

b) que, tendo de atender a numerosas oPrigações, a referida 
Chefia não pode mais passar sem um ajudante eficiente e conhecedor 
das atividades especializadas que se executam no setor; e 

c) que Hélio Chagas Quiríno vem, há muito tempo, com acerto, 
eficiência e dedicação, assumindo obrigações e responsabilidades de 
controle de tarefas e pessoal, no setor de marcenaria, fazendo jus a 
uma gratificação. 

111 -O Diretor da Subsecretaria de Serviços Especiais, ao enca~ 
minhar o requerimento ao Senhor Diretor-Geral, declara que nada 
tem a opor à medida e que Hélio Chagas Quirino ocupa, efetiva~ 
mente, "uma função de auxiliar direto do Chefe, portanto, assumin­
do, e com eficiência e dedicação, inúmeras responsabilidades além 
das suas obrigações normais". 

IV- A Subsecretaria de Pessoal informou devidamente o pro~ 
cesso. 

V -Indo o processo ao Conselho de Administração, este, exa· 
minando a matéria no.mérito, acolheu parecer do Dr. Lui~ do Nasci~ 
mento Monteiro, opinando, unanimemente, pelo deferimento do pe~ 
dido. 

Vi- Quanto ao aspecto pelo qual incumbe a esta Consultoria 
apreciar o assunto, está, ele, previsto no artigo 509 da Resolução n\' 
58/72 (Regulamento Administrativo), que assim dispõe: 

"Art. 509 - Considerada a absoluta necessidade do serviço, 
comprovada mediante exposição de motivos elaborada pelo diri~ 

gente do órgão e encaminh~da na forma deste Regulamento, poderá 
a Comissão Diretora agrupar, em setores, atividades afins e fixar re­
tribuíções acessórias não previstas no Quadro de Pessoal - Anexo 
11- deste Regulamento," 

Ora, a "necessídade do serviço", condição !line qua non, para 
uma perfeita tomada de posição face ao pedido, está atestada pelo 
Chefe do Setor de Marcenaria e pelo Diretor da Subsecretaria de Ser~ 
viços Especiais. 

Além disso, conforme se esclarece no processo, hâ recursos orça­
mentários suficientes para suportar a medida. 

Isso posto, somos de parecer que, do ponto de vista da juridici~ 
dade e da legalidade, nada há que obste o deferimento do postulado, 
pela egrégia Comissão Diretora, na forma sugerida pelo Conselho de 
Administração. 

Brasília, I" de outubro de 1975.- Paulo Nunes Augusto de Fi­
gueiredo, Consultor Jurídico. 
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RELAT6R:t:OS DAS COMISSÕES PERMANENTES 

REf'ERENTES AO MtS DE SETEMBRO DE 1975 

001\USSAO DE AGRICULTURA 

RELATO UIO CORRESPOND6NTE AO Mt8 DE S~ntEIRO DE 11 75• 

PRESIDENTE: S.í!.U.ADOP. OR..e;5TE3 QV2J.WIA 

ASSISTENTE: lJtlUHO LOP.b:S DE SI 

DATA DE RE-
NCJMEI'IO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

l'ROJ:&TO .DS LEI DO Z..:!U,DO NllllO, DE 1974• 

Destinn à Fundnçêo Nacional do Ind:!o, 19/06/75 

oubvcn~ôea não recebidas pelas ill.oti tui-

çõeo beneficiiria.Do 

OF!C!O "S" IIH5, DE 1 975 • 
DQ Senhor Govern.o.do:t:' do Estado da :Bahia.. 05/09/15 

oolicit:ltldO o.utoriza.ção ao Senado Pcderul, 
:~•n• que o Gove:mo do &to.do posoo. nl.iezur 
õ. Compunhin V~tle do Rio Doce -CVHD, árcaa 
de terru~ püblicns Ditua~ne nu Recillo .. 
~~tr~mo ~ul do ~tado. 

RElATOR 
D!'S!GNAOO 

SêllUdor 

Vasconcelos 

TOl:'TeB 

Senador 

Pa.ulo Guerra 

DATA DA CONCLUSI.O CONClU$AO 
Oi$- 00 PARECER DA 

TRIBUIÇAO 00 RELATOR COMlSSAO 

25/06/75 h.vorúvel com Apro~do a'=!., 

o. Emenda n1101 - 17/09/75. 
OA. 

05/09/15 }'o.rocer favo:t"'<i Aprovndo em, 
wl noa temoÕ l0/09/75. 
do Projeto do 
!(esolu;Uo da -
c.L.s. 

I) Doa Drs, JOSE: lf\INElJ FA8RAL, Pre~;idente da Em~t'CSll. Brasileira de Pesquisa Agropecu!rie ~ EMSRAPA, s RENATO 

SIMPLICIO LOPES, PresidentE~ da_ Empresa Brasileira Ucnica de !Õxtenl;âo Rural- ElrSRATER, que discorreram ~t>E! 

bnil as atividades aapacífictl3 de sue$ 811Jn!!ISS (PftsqW;_aa e Assist~ll 1 Agi"J.cecu6rta, no tlia 11 de setll!l.!! 

bl'!l, às 09:00 horas, na Auditório Milton ()lm,oos. 

II) I !SNCONTFIO NACIQifAl 00 Lt::"ITE, t'!i!f'llizttd:J nas diss 23, 24 e 25, 110 Auditório Milton ~os com o 

OIA 23 OE SE:TEM8AO 

9:00 h- TEMA: A Pec\Jil'ria Laiteil'8 
Or. José Cassisno Gomea dos- Reis 

lO:DO h - TEMA: Pesq"isa Tecno16gica 
"/='respectivas TscnoJ.q;iCliS de In 
dk>strit~lize;ão do Lei ta" ... 
Ot>, ~ide Gorgstti Net:ta 

11:00 h- DEBATES 

OIA 24 OE SETEMBRO 

9dXI h - TEMA: Co~:~pere~Uvas da Laticínios 
Painel sobre: 

"Cooperativismo a Política de 
Aba"tacimento" 

Col"lduddo pelo Or. Rub•:lnll dfl Fr$1t.ols 

la:OO h- TEAIA: I~Wvstrial:ização dQ Leite 

OBSERVAÇOES 

! 
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Painel sobre: 
•51 t...açOO Atual eis In®atrte. 
d!! Latic!nios• 

Conduzido pelo Dr. Te.!zo lollledll 

11:00 t>- ()(BATES 

' DIA 25 DE SCTat3AO 

9:00 h - TEMA: PoUticll Governtnental. 

•pol!tice e Progl"B'III!s do Governo 
pe.re. a Pee...&rla Lei teins" 

Or-, JosA Pr!!.tere& ~ho da Calltro 

10:00 h - DESATES 

ll :00 h - ENCERAA.IENTO PRO EXMJ, Sfl, 
WINISTAO OA AGAICU..TIJAA 

S!NTESE DOS 'l'RABAW:OS DA CO!.IIS3!0 

Ril.IHIO~ OlUlill~niAS • •••• ,.,. o •••. •. •• • • • • • • • • • .03 

Rh'U!IIOE::i EX.TRA.OBDillÁR!AS • o o, • o , • o o" • o • • • • • • • • o :o4 
PROJETOS Jlill.A.TADOS ••• o •• ••••• o, • o •••• ,, , • • o o, o ,0) 

PROJE'.rOS DISTRIDU!OOS , , , , • o, • , • • o., o o, .. o. • o,, • .04-

l'EDIDOS DE VI:<TA , ••,,.,.,, ••••••• ,.,,,.,,, •• ,. ,Ql. 

CONVI'.rES Eitl'EDIDOS , , • , , • , • •. • •• • ••.,,. • •. • • • • • o2450 

COUPAnECIMENTO DE AUTORIDADES ••••••·•·••••·••··08 
:Bra.u!lia, em 30 de setembro de l. 975 · 

COi\USSAO DE ASs·m;ToS P.ECIO!I..US 

nELA1'óniO CORRESPONDE..lliTE AO :i\rtS DE SETE:'':3RO DE1075. 

PRESUlENTE: S:E!'lAtoR CATTETE FirHIEIPO 

DATA DE RE·j RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
NUMERO E EMENTA CEBIMENTO OESIG:->IADO OIS. 00 PAF\ECER 

Nl\ COMISSAO TRIBUIÇAO 00 RELATOR 

PTh:'JZ'TO !"lE L!J ro SEr:ADO J'i"Q 70, DE 1975 14.08.75 s:::::u .. roR Z>.L:JA- 14.08.75 Favorável 
Autoriza. oa !.~unic!rioa 1ocali.zadoe r.a. :mt. ~E~ZI 

;..::..az3nia Lege.l a e::-::preo;ai- auaa cotas do 

funric Rodoviário r;acicna.1 r:.o setGr que ea-

recifica. 

Outubro de 1975 

-
CONCLUSÃO 

DA OBSERVAÇOES 
COMISSA O 

I Aprovado •m 
9.09.75. I ' 

I 
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A Comissão recebel.< no dia 'l di! set!!mbro, a visita do Dr. JORGE GUILHERME DE MAGALHÃES 

FRANCISCONI, Secretário-Executivo da Comissão Nacional de Regiô~s Metropolitanas e PolÍtica 

Urbana, que pt-oferiu uma conferência sobre a Política Ut'bana Bt'asil•!!ira 

S1NTI:SE DOS TRABALHOS DA COMISSM 

Re1,1niôes realizo~~das ~ ...•.•....•....•............•.• , ....... , .. . 
PY.ojetos relatados , , .• , ..•.. , . , . , ..•........•..........•...•..• 

arreios expedidos •.•••....••.•.•..........•..•..............•• 

Telex expedido 
Telegramas expedidos 

Con~tes expedidos 

Of!cios J"ecebidos 

Telegramas J"ecebidos 

Ti!lex expedido 

COl\IISSAO DE CONSTITÚIÇÃO E JUSTIÇA 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE SETEMBRO 

PRESIDENTE: SENADOR ACCIOLY PILHO 

ASSISTENTE: ~lA HELENA BUENO BRANDXO 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA CEDJMENTO 

NA COMISS.I.O 

59 

Bt-asÍlia, em 30 de setembro de 1975 

DE lt 75 

RELATOR OATA DA CONCLUSA O 

DESIC3NAOO D>S- DO PARECER 
TRIBUIÇ.I.O 00 RELATOR 

· ::sr,cr:u N9 lH/75 elo SJ:. !?:residente da R~ 27. os. 75 SENADOR HEI- 27.08.75 Constituc1onal 
· >.tca, submeta~tdo ã aprovaçiio do Senacto TOR OIAS. e jurídico o 

. c·~~ral, proposta do Ministro FazeJJda, pa- PRS da CE • 
ra.que seja autorizacta a Prefeitura Munici 
~al de S~o Paulo {SP) a elevar eiD 
crt l.ooo.ooo.ooo,oo o montante de sua d!-
~-Ja consolidacta •• 
(?aOJETO RESOLUÇÃO DA COMISSAQ 8CONOMIA1 

I'ROJi;TO LEI SENADO 1';9 103/75• 20-06-'15 SEN~R I'l'AL! 05.08.75 Constituc1onal 
VIO COELHO, e jurldico. 

Altera o a:rtiqo 59 4a Lai n9 5.107, de 13 
~e setemb~:o de 1966, que -c:ria o Fundo de 
Garantia do Tempo de serviço•. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

APROVADO. 
{03-09-75) 

APROVADO. 
(03.09.75) 

OBSERVAÇõES 
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' 01\TA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OSSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO O!STP.IBUIÇ~O 00 RELATOR COMISSÃO 

l'RÕJETO L.E>I CÂMARA NQ 27/751 n.os. 75 SENADOR HEI- 22.08,75 Constitue! o- APROVADO. 
TOR DIAS, nais e jurld!. {03.09.75) 

Dispõe sobre o mandato de Reitores, Vice- cos o proje-
-Reitores, Diretores e Vice-Diretores das to e a emen-
instituições particulares de ensino supe- da de Plená-
:~:1.or. rio. {Súbsti-

tut.ha.) 

Autor: Deputado Alfeu Gasparini. 

PROJETO LEI SENADO N9 130/75: 21.08.75 SENADOR KEL- 22.08.75 Constitucio- APROV1>DQ. 
VID):O NUNES, nal e jur!di {03.09. 75) 

Dâ nova redação aoart. 864 e ao "caput" do co. Favorâ ::: 
art. 867 da Consolidação das Leis do Trah!. vel guanto -
lho. ao merito. 

Autor: senador tlelson Carneiro. 

P:<,JJETO U;I SI:::NI\00 NQ llB/14: 12.05.75 SENADOR KEL- 15.08,75 Constitucio- Redistribu!do 
VIOlO NCJNES nal e jur!di Vista ao Sen. 

~~fine os crimes de responsabilidade do Go co,nos ter ::- Heitor Dias. - mos Cio subs-vernador e Cios Secretários do GOverno Cio 
Distrito Federal e dá outras providências. titutivo que 

apresenta. 

J1.utor1 Comissão do Distrito Federal. 

DATA OE RElATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 
HOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OSS.ERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRISUIÇ'-0 00 RELATOR COMISSAO 

PROJSTO LEI SENADO N9 160/75: 12.0S.7S SENADOR LEI'l't: 13.05.75 Constitucio- APROVADO. 
CHAVES. nal e juddi (03.09.75 

DispÕe sobre estágio profissional de estu• co. Contrã :: 
dantes de direito. rio quanto 

Jllérito. 
•o 

Autor: Senador Vasconcellos Torres. 

PROJETO LEI SENADO NQ 69/74: 19.06. 75 SStlAOOR HEI- 05.08.75 Constitucio- APROVADO. 
'l'OR DIAS. nal e juddi (03.09.75) 

Garante a assistência médica do INPS aos co. 
$C1urados que ingressaram na Previdência 
Social após complementarem 60 anos de i-
Oadc. 

r~utox: Senador Franco Montoro. 

PROJi:TO LE.I SENADO N9 129/151 1~.08.75 SSNADOR LI:JTB 29.08.75 Ccmst:i tucto- APROVADO. 
cHAVES •• nal 0 jurLU- (1)3,.09. lS) 

Veda ao empregador e.fetlla.r qualquer deacon co e favorã-
to no salário do empregado nos casos que =1-~~:~ especifica. 

·~'wtor; Senador Vasconcellc)S TOrres. 
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i DATA DE RELATOR DATA [)A CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER OA OBSEAVAÇOES 

I NA COMIS$ÃO DESIGNADO OISTRIBUtÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SE:-IAOO NQ 125/75: 13.08.75 SENADOR HEI- 13.08.75 constitucio- APROVADO. 
't'DR DIAS. nal e jurldi (03.09. 75) 

Dâ nova redação ao § lQ do art. ]81 da Con_ co. Favorã = 
solidação das Leis do Trabalho. vel quanto ao 

mérito. 

Autor: Senador Nelson carneiro. 

PROJETOS LEI SENAÕO N'i'S 36/71: 24.06.75 SENADOR HEI- 05.08.75 Ratifica o p~ APROVADO. 
Reduz o limite de idade da aposentadoria 't'OR DIAS. .recer anteó:lr (03.09. 75) 
por tempo de serviço das mulher~s para 25 da CCJ quo 
unos, altera a rcdaçUo do art. 32 e seu § conclui p/corn 
19 da Lei Or1ãnica da Previdência Social titucionalida 
e 47/74 - Altera a Le9islação da Previdên de e juridtc! 
Cia Social (§ lQ do art. lO da Lei nQ dade c/subJ;t! 
S. 890, de 8.6.73). tUtivo do PLS 

I Autores: Sen. V õlsconcllos Torres. J6/7l.Arquiva 
Scn. ,;clrJOn Carneiro. mento PLS 477 

OFICIO S N9 15/75 do Gover~ador do E~tado 03.09.75 SENADOR HEI- 03.09.75 constitucio- APROI!AOO. i 
da Bahia, solicitando autorização ao Sena TOR DIAS. nal e jurldi Votam cOl!l I::e§. 

I ~o Federal, pa~a que o Governo do Estado- co o PRS dâ triçÕI!s o• 
possa alienar à Cia. Vale do Rio Doce - CV CLS Sen.l:lelvidio 
áreas de terras pÚblicas situadas na Re- Nunes e !tal! 
gião Extremo Sul do Estado. vio Coelho. ' (113. 119. 75) 

I 
I 

DATA DE RELATOR [)ATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 

I 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

. NA COMISSAO DESIGNADO DISTRtBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

I'HOJETO LEI CA.'\ARA NQ 61/7':1: 25.08.75 SENADOR AC - 114.09.75 consti tuciona APROVADO, 
CIOLY FILHO, e jurldtco o {04.09, 75) 

C~ia a 9a Região de Justiçq do Trabalho e projeto. Con-
c o Tribunal Rcgtonal do TI::abalho respec- trãrio à efllen 
tivo, institui a correspondente Procurado da apresenta-
ria Regional do Ministério PÚblico e dã da pe~:ante à 
outras providências. CCJ. 

Autor: Poder Executivo. 

I 
PROJETO RESOLUÇÃO DA COHISSÃO OC FWANÇAS 03,09.75 SENADOR HEL- 04.09.74 Constttuci.o- APROVADO. I ao OFICIO N9 S 007/75 do Governqdor do E2. VIOlO NUNES nal e jurld!. (10.09.751 
tado do Rio Grande do Sul, solicitando au eo. 
torização ao Senado Federal para~ que aqu~ I 
le Estado possa contratar operaçao d~ cE~ 

I 
dito externo, no montante de USt 3 milhoes 
Ucstinada ã aquisixão de peças óe res~rva 
Ua Central Termo~letrica Presidente Medi-

"'· I 
I 

PROJETO LEI SE<lADO N9 136/75: 01,09.75 SENADOR lTA- 02.09.75 constituio~ APROVADO. I 
LIVIO COELHO. nal e jur!- (10.09. 75} ' 

Dispõe sobre o tombamento de bens no Inst! dico.eorn l I 
tuto do Patrimônio Histórico e Artístico. emend4.Favo I (IPHAN) rável quanto 

ao mérito. 

I 
Auto;r_: Senaõor P~trônto Portella. 

-
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N\JMERO E EMENTA 
CATA OE RELATOI'I DATA tlA CONCLUSAO CONCLUSA O 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNA.DO OISTRIBUIÇA.O DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI C.\HARA N9 52/75: 24.06. 75 SENADOR LEI- 05.08.75 Constitucio- FlPROVAOO. 
'l'E CHAVES. nal a jur!.di 110.09.75) 

~ltsra a Lei que dispÕe sobre o Estatuto co.Contrári'Õ 
àa Ordem dos Advogados do Brasil. qu~to ao 

mérito. 

Autor:. Deputado Gastão Muller. 

I 

PflOJE'l'O RSSOLUÇKO COUTSSÃO ECONOMIA à MEN- Ol.09.75 SENADOR HEL- 04.09.75 Conati tucio- APROVAOO. I SAGElt N9 154/75 do Sr. Vresiõ.ente da Repü- VlDIO NUNES nal e judd! (lO. 09. 75) 
blica, su~stcndo à aprovação do Senado F~ co. 
Jeral, proposta do Ministro Fa:tenda,. para 
q~e seja autori:tada a Prefeitura Municipal 
Je Embu (SP) a elevar e111 ••••••• , •••••••••• 

I 
C'$ 1.000.000,00 o montante de s~ divida 
çonsolldada. 

I 
I PROJ~ Ler SENADO N9 1'5/15 {OF) Ol.09.75 SENADOR LEI- 04.09.75 Constitucio- APROVADO. 

I 

TE CHAVES. nal e juriC!i (lO. 09. 75) : 

I 
Dispõe sobre a doação, pelo Distrito Fede- eo.Favorã:vei 

I ral, de bens móveis inaervlveis, antiecong quanto ao~ 
micos ou ociosos. rito. 

I 
, ·- /lt.'lto:r:-?Oder Executivo. I 

! 

' 
.. 

NúMERO E EMENTA 
OJ~,TA ". RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 

OSs'ERVACOES RE~E•: .. -.4t o DO P.AREC'ER DA 
NA COMISSAO DESIGNADO DJSTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

l'ROJI:.'TO LEI SENADO N9 138/75: 01.09. 75 SENADOR JIEL- 02.09.75 Constitucio- APROVADO. 
VIOlO NUNES, nal e juddi (10.09.75) 

oã nova redação ao art. 14 da Conaolidaçio co.contririÕ 
das Leis dd Trabalbo, aprovada pelo oecre- quanto a.o mé 
to-Lei n9 5 452, de 01.05.1943. rito. -

Autor: Senador Nelson carneiro. 

PROJETO LEI SENADO N9 93/75: 09.06.75 SENADOR LEI- 10.06.75 Constitucio- APROVADO, 
'l'E CHAVES. nal.ju-ddico. Vota c01n res 

Obriga as empresas do Distrito Federal, que f'avorivel q.an trições Õ 
comerciam no ramo de carros novos e usados, to ao laérito7 sen.Helvidio 
a tcrom locais privativos de estacionamento Nunes. 
e d5 outras providãncias. (10.09. 75) 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI CANRA N9 103/74: 17.04.75 SENADOR fiEL- 17.04.75 Constitucio- APROVADO, 
VIOlO NUNES. nal e·, ju:rldi ·uo.o9. 75J 

Autori:ta o Poder Executivo a emitir,anua.l- co, com 2 e= 
mente, atraves da Empresa Brasileira de me-ndas. 
Correios e Telégrafos, selos da tarifa ad1 
cional de Cr$ 0,10 em beneficio dos excep-
cionais, durante a "Sem4na do Excepcional•. 

Autor: Deputado Lauro Ridriques. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCt.USAO CONCLUSA-O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO .DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSA-O DESIGNADO DLSTRIBUIÇAO tiO RElATOR COMLSSAO -
PROJETO I.EI SENADO N9 119/75; 06.08.75 SENADOR LEI- 06.Q8,7S Constitucio- APROVADO·z-

TE CHAVES. nal e juridi (10, 09. 75) 
Altera a reaayão do parágrafo antoo do art. co.ravorive! 
49 da Lei n9 5 890, de 6,06.73. q~antoao-!, 

rito. 

Autor; senador Nelson Carneiro. 

PI\OJETO .tBI SENADO N9 124/751 13.08.75 :SENADOR HEL- 13.08,.15 éon•t:ttucto- APROVADO. 
VIDIO NtJNESo nal • jurld! (10.09. 7S) 

Acraaeenta parágrafo único ao art, 60 do CO, CCII •l.lb•-
Decreto-Lei n9 167 de 14.2.67, pata reti- titutivo. 

.· rar ao endosso dado a Nota Pr6misaór1a ftu 
ral o caráter cambtãrto, reduzin4o-o a-
simples oesaão civil sem efeito regreasl-
vo contra o endossante~. 

AUtOrJ Senador Leite Chaves. 

rROJETO LEI SENADO N9 143/75: 03r09.15 SEKADOR LBI• 04.09.75 Constitucio- APltOVAOO. 
TE CH~VBS. nd e jur!tl! 110.09. 75) 

DispÕe sobre o ex6rclcio de cargo de adlla1- co. Pavor• -
n:straçio •tndical ou tia repreaentaçio 6cg :i~1~to ao nomica ou proftastonal pelo aposentado. 

r··•or. Senaclor Blinj&lltf~ Fa,r::ah. 

NúM(;.RO E E'MENT A 
OA1'A OE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 

R.ECE&MENTO 00 PARECER DA OSSERVAÇOES 
NA COMISSAO OESfGNAOO DISTRISlnÇA.O 00 RELATOR COMISSAO 

VFICXO S N9 2U/75 do Sr. Pt:ehit.c do ~!uni- u.os.'Js SE:riADOR ORLA!! 15.08.75 Favorável ao APROVADO. 
C!pio de São P~ulo, solicit~,do autoriza - PO ZANCANER. PRS c1.t CEC. 110.09.751 
çio ao SGnado Federal, para que aquela Pre 
fcitur.:t possa firrnar convênio com a Funda= 
ç5o aernard v~o Leer, com sede e~ H~ya, Ho 
!anda, para execução da la etapa do HProjã 
to de Avaliação de Currlculo nos Parques -
Infantis HunicJ.paJ.••, em colaboração com a 
Fundação Carlos Chagaa. 

PROJ'&TO LEI SENADO N9 109/141 21.08.75 S2NADORLBh a.oa. '75 cena ti tucio- APROVADO. 
CHAVES. na1 e jur!d.! (10.09. 75) 

oá nova redação a dispositivos do Oecr•to- eo,COID 1 .. 
-Lei n9 200, de 25.2.67, para ditciplinar rnenda.Favor! 
a exigência dQ produtos e materiais inQus vel CJU&nto 
trializados na Mbitayia is l1cJ.taçi3es. - ao ~~~ertto-. 

AuOor; Sen•dor José Lindo8o. 

PROJETO LEI cAMARA N9 171/14: 01.09. 75 seNADOR LBI- ()2,09. 75 Constitucio- APROVADO. 
TJt CHAVES. nais • jur{- Vota com res-

Declara Antônio-Carlos Gome& Paot.rono da "-ª cUcos o pro- t:rições o Sen 
sica no Brasil.• jetoea•- Helvidio: Nu.-

aend.l. nes. 
lnO. 09.75) 

' Autor: Deputa4o Pranciaco ~omaral. 

I I -· 
. 
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NQMERO E EMENTA 
DATA DE RElATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSA. O 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OtSTRISUJÇJ..O DO RELATOR COMtS$A.O 

--PROJETO LEI :lENADO -N9 144/75: 03.09. 75 SENADOR LEI- 04,09.75 Constitueio- APROVADO. 
'I'B CHAVES. nal e jur!di (lO. 09. 75) 

DispÕe sob~e p~iviléq!o de crédieo do p~p- co,com sUbs"'= 
Uutor rural ~a falência e concordata a •• titutivo. 
outras providências. 

Autor: Senador Vasconoelloa ~erres. 

. 
PROJETO LSI SENADO N9 102/75(Complementar)~ 1'8,06.75 SENADOR LEI- 19.06.75 ConstJ.tuciona APROV'Atxl. 

TE CAAVES. e jurldico, Vota com res-
Dispõe sobre a obtenção de emprés~imos sim- triçõea o 
plos pelos servidores PÜblicos ao Programa Sen,tfelvidJ.o 
~e Formação do Patr~nio do Servidor PÚbl! Hunel'• 
co. (10.09.75) 

II.Uton Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SENADO N9 29/75: 04.0t.75 SENAOOR ORLA! 
DO ZANCANER. 

09.04.75 Ineonsti tucio Villta ao Sen. 
nal e inj-urid Leite Cb.a.ve•· 

:.ltcra a red.aç3:o do parágráfo único do art. co. 
513 da Conaolidação das Leis do Trabalho. (10.09.75) 

Autox-: Senador Nelson carneiro. 

NOMERO f EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER OA OSSERVAçOE$ 
NA COMtSSAO DESIGNADO OJSTRIBUJÇ.&.O DO RELATOR COMISSAO 

lli:flSJ\91!1111 1'19 151/75 dCl Sr. Presidente da 1\e 10.09.75 SENADOR GUS- u.p9. 75 Constttucio- APROVM)O. 
p\.blica, submetendo! aprovação do Senado- TAVO CAPANEMA nal e jur!di UGI.o9. 75) 
rodara!, proposta do MLnist~o Fa~enda, pa- co o PRS di' 
ra que seja autorizado o Governo do Estado CE. 
lle l-Unas Gerais a el~V"ar para ••••••••••• • 
Cr$ 2.500.000.000,00 o montante de sua dl-
Vida consolidada. 
!PROJETO RESOLUÇAO O~ COMISSXO ECOSOMIA) 

' 
PROJETO LEI C7J-1ARA N9 62/75: 01.09.75 SENADOR ITA .. 05,69.75 Conatttucio- APROVADO. 

LIVIO COELHCI. J'lal a juddi_ {17.09. 75) 
r,\.ltor:l.za o Podei Executivo a abrir à Justi ""· ça Federal da 1 Instância crédito espec:til 
da Cr$ 2.080.000,00 para o fim que eapect-
fica. 

Autor: Poder Exec:uti vo. 

t'ROJE'J'O LEI SEI'IADO N9 51/75: 14.04.75 SENADOR JO~ 17.04. 75 jnconiJtituciQ_ APROVADO. 
LINDOSO. 11al. Vencido Sen. 

Dá nova ~edação a dispositivos da Lei n9 Nel&On Car -
5 682, ãe 21-07-71 • Lei Orgânica dos ...... neiro. 
tidos Po1Itic:o9. U"J,09.75) 

Autor: Senador Luiz Cavalcante. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO-- CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUI'tAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO RESOLUçKO N9 47/75: 21. 08.75 SENADOR HEI- 29.08.75 Const1tueio- APROVADO. 
TOR DIAS. nal e judd!. (17.09. 75) 

DispÕe sobre o abono de faltas não just1f1-
cadas de servidores do Senado Federal. 

co. 

Autor: Senador Alexandre Costa. 

orrcro s N9 31/75 do Sr. Presidente do 9g- 08. 09. 75 SENADOR HEL- 09.09.75 Favorável com APROVADO. 
premo Tribunal Federal, Recurso Extraordi- VIOlO NUNES .... (17.09. 75) 
nário n9 69.784, Estado de S. Paulo, incons 
titucionalidade do art. 29 da Lei n9 614, 
<lo;! 1964, Municipio de Alllericana (SP)-

P~OJETO LEI cAMARA N9 60/751 21.08.75 SENADOR GUST~ 21. OB. 75 Cpnsti t;ucio- APROVADO. 
VO CAPANEJIIA. nal e •jur!di U7.U.75l 

Suspende a vigência do art. 1 215, do CÕd,! co. Favorãvêl 
'JO de Processo Civil. quanto ao mê-

rito. 

Auton PoP,er Executivo. 

I 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

OFICIO s N9 005/75 do Presidente Supremo 05.03.75 SENADOR OIR- 13.03.75 Paoorável ~ APROVADO. Voto:"Em pri!!. 
'l'ribunal Federal, Recurso Extraordinário CEU CAROOSO. PRS Vencido o Sen cipio, enten-
n9 77.131, do Estado do Amazonas, inconeti- Paulo Broa - do que o Sena 
tucionalidade das Leis 689, de 1967 e 705, sard. do não deve -
de 1968, daquele Estado. (24.09. 75) suspender exe 

cução de lei-
declarada in-
conatitucio :. 
nal com base 
~= só" ju.J-
gado. 

PROJL~O LEI SB~ADO NQ 105/75-Cornplementar. 23.p6. 75 SENADOR JOS! 05.08.75 Constitucio- APROVADO. 
LINOOSO. nal,jur!dico (24. 09. 75) 

Altera a redação do art. 19, inciso n9 5, e favorável 
do.1 Lei Complem~ntar n9 5, de 29.4.1970, pa quanto ao mé-
ra excluir a inelegibilidade dos que te- - rito. 
nham sido apenas denunciados 
."11{ previstos. 

pelos criraes 

Autor: senador Leite Chaves. 

<'80JETO LEI SENADO N9 132/75: 21.08.75 SENADOR ITA- 22.08.75 InjuridJ.co. APROVAPO. 
l.IVIO COBI.liO. (24.09.75) 

DispÕe sobre o recolhimento aos bancos, pe 
las usinas de açúcar, das quãntias relaciÕ 
nadas com os financiamentos obtidos pelos-
lavradores. 

Autor: Senador Vasconcellos ·Torres. 

• 
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T 
RELATOR I CArA DE DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSÃO 

I 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTAIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

?~·')JC:TO LEI SENll.DQ N9 006/75: 05.03.75 SENADOR DIR- 13.03.75 Constitucio- APROVADO. 

I CEO CARDOSO, nal e judd!. (24.09. 75) 

'' 
Dispõe sobre o depÓsito bancário dos aux!- co. 

;I lias e transferências da União., no a esta~ 
,, la cimentos oficiais de crédito. 

! Autor: Senador Geraldo Mesquita. 
I 

PROJETO LEI SENADO "o 147/74: 07.05.75 SENADOR ITA- -07.05.75 Inconsti tuc12 APROVADO. 
1.1.V10 COEI.HO. nal. l24.fl9-75) 

Restringe o uso da palavra Nacional, na de-
noninação, ãs sociedades de economia mista 
co~ participação majoritária da União. 

Autor: Senador Vasconcellos Torres. 

PROJETO LEI SENADO N9 115/75: 27.06.75 SENADOR DIR- 05.08.75 constitucio- 'tn:juddico. Relator óo 
CEU CARDOSO. nãl e ju:dd!. vencido Sen. 

~afine obrigação da• concessionárias- de se!: co, com 1 ·- Helvidio Nu-
vi'J'O pÜblico, menda. nas. 

Vencidos oRe 
lator e o Seil, 

Autor: Senador Vasconcellos Torres. Heitor Dias. 

I 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCUJSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRI8UIÇA0 DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI S~NADO N9116/74: 09.06.75 SENADOR ITA- 10.06.75 Inconsti tuc12 Visf.a ao Sen. 
LIVIO COELUO, nal. José Lindoso. 

Cria o Serviço Nacional de Alistamento Ele! (24.09.75) 
toral e dã oueras providências. 

, Autor. Senador José Sarney. 

PROJETO LEI SENADO N9 75/75: 13.05.75 SENADOR PAU- 14.05. 75 Constitucio- APROVADO. 
' /,1 ter a a redação do Item II do art. 99 do LO BROSSARO. nal e jur!di (24.09.75 

CÓdigo de Processo Civil, co.ConcrirtO 
quanto ao m! 
rito. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

OPICID S N9 002/75 do Presidente do supremo 05.03.75 SENADOR PAU- 13,03.75 Favorável com APROVADO. 
<ribunal Federal, Recurso Extraerdinário n9 LO BRDSSARO. PRS (24.p9. 75) 
77 578, Estado !.Unas Gerais, inconsti tucio-
nalidade do art. 70 da Lei n9 28, daquele 
Estado, - Lei Orgânica dos Municipios, de 
22.11.47, com a redação alterada pela Lei 
a5s, de 26.12,51. 
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~~ 

NüME~O E EMENTA 
DATA DE RELATOR OAfA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

AE:CEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVACOES 
NA COMJSSAO DESIGNADO OISTFII!UIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PHOJE'l'O LEI CÂ:·iARA N9 16/75: ~5. 0-t. 15 SENADOR PAP- 10.06.75 Constitucio- APROVADO. 
to BROSSARO. nal e jurld! (24.09.75) 

Dispõe sobre a concessão de beneficios de co com 2 . -
~ssístência Judiciária na Justiça do Trab~ mend••· 
lho. 

Autor; Deputado CIU\tidio Sampaio. 

PROJETO LEI CÂMARA N9 34/75: 26.05.75 SENAOOR PAU- 10.06.75 Constitucio-- APROVADO. 
to BROSSARD. nal e jur1Cii- 12+.09.75) 

Altara dispositivos do Decreto-Lei n9 94lf =· da 13.10.1969, que "define • situ•ção jur 
d-ica do estrangeiro no Brasil e dá outrlls-
providências." 

Autor: Deputado Ferreira do ~ral. 

i 0.1\TA DE RELATOR OAíA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

I 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇ()ES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

<.•;10,11::'1.'0 LEI Ck1AAA N9 43/75: _01.09.75 SENADOR DIR- 02.09.75 

I 
CEU CARDOSO 

Prevê d!stico emulativo P•r• eliminação 
d.Js embalaqena àe comercilllização fin•l, 
inscrv!veis após a sua utilização. 

Autor: Deputlldo Faria Lima. 

PROJETO RESOLUÇAo N9 55/75: 01.09.75 SENADOR HENRI 02. 09.75 
QUE DE LA R0E 

o' nova redaç~o ao inciso .,. do art. 78 QOB. -
do Regimento Interno. 

Autor: Senador Adalbarto Senna. 

PROJETO LEI SENADO N9 135/75: Ol.U. 75 SENADOR HEI- 02.09.75 
'roR DIAS. 

t1odifica e acrescenta dispositivoJJ na Con-
solidação das Leis do Trabalho. 

Autor: senador Nelaon carneiro. 
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NOMERO e EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA.O COI'ICLUSAO I RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMJSSA.O DESIGNADO DISTRJBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJE10 LEI SENAD0JN9 137/75~ 01.09.75 SENADOR JOS~ 02.09.75 
LINDOSO. 

Acrescenta parágrafo único ao art. " da Lei n9 5 682, de 21.7.1971 - Lei Orgâni-
ca dos Partidos Polltioos. 

Autor; Senador Mauro Benevides. 

PROJETO LEI SENADO N9 139/75: 01.09.75 SENADOR JOS~ 02.-09.75 
Lnmoso. 

oã nova redação ao § 39 do art. 67 da Lei 
n9 5 682, de 21.07.1971. 

Autor: Senador Vasconcellos Torres. 

I PROJETO LEI SENADO N9 148/75~ 01.09.75 SENADOR OIR- 02.09.75 
CBU CARDOSO. 

hltera a denominação do Tribunal de Contas 
da União. 

Autor~ Senador Vasconcellos Torres. 

~ 

DATA DE RELATOO DATA DA CONCLUSA O CONCLUSA. O 
NúMERO e 'EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OSSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMJSSAO 

PP.OJE'l'O LEI SENADO N9 142/75: 01.09,75 SENADOR PAU• 02,09.75 
LO BROSSARP. 

o~clara de utilidade pública a Sociedade 
Promocional de Blumenau do Menor Trabalha-
dor - PROMENOR. 

Autor: Senador Evelâsio Vieira. 

. 

PROJETO LEI SENADO N9 146/75 ' 03.09.75 SENADOR HENRI 
QUE DE LA~ 

04.09.75 

Estabelece que a aposentadoria da mulher OUE. 
a?s 30 anos de trabalho será feita com S! 
lario integral. 

Autor: Sena~or Franco MOntoro. 

PP.OJETO LEI SENADO N9 147/75: 04.09.75 SENADOR DIA- 05.09.75 
C8U CARDOSO. 

Concede passe livre nos trens da Rede Fer-
rociária Federal a seus empregados e dá 
outras providêtlcias. 

Autor: Senador Vasconcellos Torre•. 
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NOMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SENAOÔ R9 148/75r 

DispÕe sobra a locação. pela• 1n•t1tuiçõee 
de previdência, de imÓVeis do tipo popular 
para sa9urados com rende inferior e àoie 
saláriOS m!nimos. 

Autor: Senaàor Milton Cabral. 

PROJETO LEI SENADO N9 149/75: 

DispÕe sobre o reajustamento do valor de 
beneficios no caso do aposentado que 
nessa condição, retornou à atividade 
Uando nova redação ao art. 14 da Le~ Or­
gânica da Previdência Social. 

Autor: Senador Franco Montoro. 

PROJETO LEI SENADO N9 58/75 1 
(SUBSTITUTIVO DA CEC) 
Regulamenta a profissão de sociólogo. 

Autor~ Senador Vasconcellos Torrea. 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SENADO N9 150/75 

Dispõe sobre o reajustamento de bene!iciÓa 
concedidos antes de 21.11.66 e em manuten-
ção pelo INPS. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PROJ.&TO LEI SENADO N9 151/75l 

Uniformi:<:a normas de caráter financeiro re-
l~r1ta a operações de crédito entre Prefei-
turas Munciipais e antidades bancárias ofi-
ciais e dá outras providências, 

Autor: Senador Orestes QUércia. 

I'HOJETO RESOLUÇ1.0 DA CO~!ISSJ\0 DE 1-:CONOUIA 
à :tJ::<lSAGEt·l N9 157/75 do Sr. PresiUente da 
RepÚblica, submetendo à aprovação do Sena• 
do Federal, proposta do Ministro Fa~enda, 
para que seja autori~ada a Prefeitura Muni 
cipal de Andradina (SP) a elevar em •••• 7 
Cr$ 2.6oo.eoo,oo o montante de sua dlvida 
consolidada. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

RElATOR 

DESIGNADO 

05.09.75 SEHADOR LEI­
'!'! CHAVES. 

DATA DA 

DISTRIBUIÇAO 

09.0t.75 

05.09.75 SENADOR HBL- 09.09,75 
VICIO NON!S. 

08.09.75 SENADOR MEL- 09,09.75 
sctN CARNBIPD. 

DATA DE RELATOR DATA DA 
RECEBIMENTO 
tiA COMISSAO DESIGNADO DISTÂIBUJÇAO 

U.09. 75 SBNADOR LEI- 11.09.75 
TB CHAVES, 

09,09.75 SBNADOR OIU.M 11,09.75 
DO IANCAHEft,-

~0.09.7.5 SENADOR ORLA!f ll,U,75 
DO ZANCANER, 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

CONCLUSAO 
•• COMISSAO 

., 
Qulnta·feira 2 5179 

OBSERVAÇOE$ 

OBSERVAÇOES 

I 
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DATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSA.O CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RElATOR COMISSAO 

Pl~HTO RESOLUÇAO 01\. COmssKO DE ECONOMIA 10.09.75 SENJ\OOR QRLAN ;1.1.09. 75 
5 Ht:.lSli.G!:::M NO 15!1/75 do Sr. Presidente da 00 ZANCANER.-
República, submetendo à aprovação do Sc~a-
do Federal, proposta do Ministro Fa~enda 
para que aeja autorizada a Prefeitura Mu-
nicipal de Alvares F.lórdftce (SP~a elevar ero I Cr$ 1.000.000,00 o montante de sua divida 
consolidada. 

PROJETO RESOLUÇKO DA COMISSlo DE ECO~OMIA 10.09.75 SENADOR ORLAN 11.09.75 ' 
à :tENSAGE~I N? 160/75 do Sr. Presidente da 00 ZANCANEll,-
República, submetendo ã aprovação do Sen~ 
do Federal, proposta do Ministro Fazenda, ' p.:uaque seja autorizada a Prefeitura Mun! i cipal de Iacanga (SPI a elevar o montante 
de sua d!vida consolidada para ··········· 
Cr$ 500.000,00. 

PR03ETO aESOLUÇli.O DA C0t4ISS1..0 IJE: ECONQ1'1IA 10109.115 SENADOR ORLAN 11.09.75 I 
ã t·U:flSAGEM N9 163/75 do Sr. Presidente da 00 ZANCANER.-
RepúbliCa, submetendo À aprovação do Sen~ 
do Federal, proposta do Ministro Fazenda! 
para que seja autorizada·a Prefeitura Mu-
nicipal de Divinolãndia (SP) a elevar em 
cr~ so~.ooo,oo o montante de sua diYida 
c.onsOlidada. 

NUMERO E fi;MENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSJ.Q 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVACOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRJBUJÇAO 00 RELATOR COMISSA.O 

PR03ETO LEI SENADO N9 152/75-DF 12.09.75 SE~AOOR HEI• 23.09.75 Prazo de 5 
'l'OR DIAS. sessões or 

Autoriza o Governo do ~!atrito Federal a diniriaS fta 
~brir crédito suplementar em reforço de CCJ para re 
dotações que especifica, constantes do Or cabimento ! 
çamanto do Distrito Federal para o exerc! menda. 
cio de 1975. 

Autor: Poder Executivo. 

PROJETO LEI SENAD<. NO t53/75• 12.09.75 SENADOR ITA- 17.09.75 
Lli/IO COELHO 

r.crescenta parágrafo ao art. 19 da Lei n9 
6 179, de 11.12.1974, que institui ampa~o 
previdenciário para matores de 70 anos e 
para inválidos e dá outras providências. 

l\uton Senador oreste& Ouórcia. 

' PROJETO LEI SENADO N9 62/74: 16.09.75 SENADOR ITA• 17.09.75 Volta ao ro• 
exame da CCJ 

Assegura às missões religiosas o direito hca RQS 404. 
de continuar pretando assistência is popu-
lações !ndigenas •• 

l A~tor1 Senador Franco .Hontoro 
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DArA DE RElATOR DATA. DA CONCLUs.l.O CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMI~O DESIGNADO OJSTRIBUIÇAO DO RElATOR COMJSSAO 

PR0JETO LEI SENADO N9 154/75-Complementar. 18.09.75 SENADOR J05t) 23.09.75 
SARNEY. 

Altera as Leis Complementares n9S 7, de 7. 
o9.197o e a, de 3.12.1970; com as altera~õe 
introduzidas pelas Le~s Complementares n9s 
17, de 12.12.73 e 19, de 25.6.19741 cria o 
:>.:~nco Hacional do Trabalhador. 

r.utor: Senador Luiz Cavalcante. 

PP~JETO LEI SENADO N9 156/75: 19.09.75 SENADOR ITA- 23.09.75 
LIVIO COELHO. 

Acrescenta pariqrafo ao art. 39 da Lei n9 
5 107,_ de 13.09.66 e dá outras providên -
cias. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

I'ROJETO LEI SENADO N9 158/75: 22.09.7S SENADOR PAU- 23.09. 75 
LO BROSSARO. 

oá nova redação ao Item III do art. 
~ei n9 6 112, de 11.12.1974. 

21 .. 

Autor: Senador VasconcelloS Torres. 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLltSAO 

OBSERVAÇOES I RECEBIMENTO 
. NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 

DO PARECER DA 
DO RELATOR COMISSAO I 

i 
PROJETO LEl SENADO N9 159/75: 22.09.75 SENAOOR LEI- 23.09.75 

TE CHAVES. ' i 
Altera a reda2ão dos arts. 463, 464 e 465 
aa Consolidaçao das Leis do Trabalho, apro 
vada pelo Decreto-Lei n9 5 452, de 1.5.437 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

I 
' 

PROJETO LEI SENADO N9 160/75: 22.09.75 SENADOR HEI- 23.09.75 I 
DispÕe sobre a profissão de Técnico Aqrl-

TOR DIAS. 
' 

Cola ~ dâ outras providêocias. I 
I 

i 
Autor: Senador Ruy carneiro. I 

I 
PROJETO LEI SEN~ N9 162/75: 22.09.75 SENADOR HEL- 23.09.75 ; 

Dá nova redação ao art. 144 da Lei Orqãnica 
IOIO NUNES, 

i da Previdência Social, estabelecendo a 
prescrição quinquenal da divida ativa do 
INPS. 

I Autor; Senador Franco Montoro. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSA O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSA O 

PROJETO LEI C~RA N9 006/75: 23.P9.15 SENADOR PAU- 24.09.75 
LO BROSSARO. 

,\crescenta parágrafo ao art. 29 da Lei •• 91, de 28.8.1935, que determina regras pe-
l~s quais são as sociedades declaaradas de 
utilidade pÚblica. 

(SUBSTITUTIVO OE PLENARIO) 

Autor: Deputado Homero Santos. 

?ROJETO LEI SENADO N9 163/75: 23. 09.75 SENADOR LEI- 24.09.75 
TE CHAVES. 

Altera dispositivos da Lei n9 4 215, de . 
23.4.63 (Estatuto da Ordem dos Advogados 
Uo ~rasill e dá outras providências. 

Autor: Se~ador Eurico Rezende. 

OFICIO S N9 004/75 do Presidente do Supre- 05.0).75 SENADOR NEL- 24.09.75 Redistribu!do 
mo Tribunal Federal (N9 34/74-P/MC) Repre- SON CARNEIRO. 

Estado Rio Grande Sul, in scntação nt 898, 
constitucionalidade do art. 137 da Consti~ 
tuição daquele Estado, na redação que lhe 
deu a Emenda Constitucional n9 4, de 22. 
09. 72. 

NúMERO E EMENTA DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PROJCTO LEI SENADO N9 164/75: 25.09.75 SENADOR NEL- 25.09.75 

D5 nova redação ia letras ~b~ 
SON CARNEIRO. 

e "e~ do in-
ciso II e ao ~ciso III do art. 89; acres-
ccnta par5gr«tos aos arts. lO e 11, todos <· 
da Lei n9 5 107, de 13.9.66, que cria o 
FGTS. 

Autor: Senador !leitor Dias. 

PROJETO LEI SENADO NQ 004/74: 25.09,75 SENADOR HEI- 25. 09.75 Volta ao re-

A!tera a legislayão da Previdência Social e 
'l'OR DIAS. exame da CCJ 

face ao RoJS 
da outras providencias. 434. 

Autor: Senador Nelson carneiro. 

PLS N9S 57/7l:Regula a Propaganda comercial 25.09,75 SENADOR JOS!: 25.09.75 Substitutivo dos produtos industriali%ados do fumo; 59/ SARNEY. 
7l:diaciplina a venda de cigarros a mcnore5 da COI!Iissii.o 
li~ita a publicidade sobre o fumo, torna de SaÚde. 
obrigatório nos invólucros dos produtos de 
f~~o o d!stico:CUIDADO!PREJUDICIAL A SA0og: 
78/71: dispõ~ sobre propaganda de fumo e 
bebidas alcoolicas; 24/75: determina que os 
maços de cigarro traqam impressos na parte 
externa sua fórmula de composição. 
AutoreaJSen.Benedito Perreira,José Lindoso, 
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SINTESE DOS TRABALHOS OA COMISSAO 

ReunlõeiS Ordlnérlu _________________ _ 

fleuniOEis Extreordlnárillll ----------------­

Proje\08 relatad08 ------------------­

Projeto& dlatrlbuldoa -----------------­

ProjetaiS em dlligéncle ----------------­

OIJ~!oiS rec:ebld08 ------------------­

OficiaiS expedlcjoa ------------------­

Pedld08 da vista -------------------

Emendllll epresenladiiii-----------------

Subemendaa apre$efltadu ----------------

$ubstltu!lvos -----------------,----

Prnjetos de ResohJçlo ----------------­

Declarações de voto-----------------­

Compareclmenlo <la autoridades-------------~­

Votaa com reslrlç6$1 -----------------­

ConvlleiS expec\ldoa ------------------

• 
1 

" 
3S 

s 

3 

s 

1 

3 

s 

.Brullla, em 30 de •etembro de 1975 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

REliA TÓRIO CORRESPONDENTE AO Mts DE SEm\DRO DE 19 75 

PRESIDENTE: SEllADOR HI!:ITOR DIAS 

ASSISTENTE: RO:NALDO PACHECO DE OLIVEIRA 

DATA DE RE· RELATOR DATA OA CONCLUSA.O 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO OIS- 00 PARECER 

NA COMISSÃO TRJSUIÇA.O DO RELATOR 

P5.0JI:TO DE LEI DO szr:ADO Ull 118 1 DE l 975' 

(l:ens3.geo nll ll,2l de 1 9?5' -.. 224, de 14.08~75 SEJíADOR 14.08.75 lFAVOFIA.VEL AO PR.Q 
30.07.75, na or geo). SAUlUliA DERZ frETo 1 CO~: AS E-

DISPDE SOBRE AS PROBCÇOES DOS Jl::IDAS DE NIIS 1 

OFICIAIS DA A~IVA DO CO!U'O DE OOl:BEIP.OS ~ 2-CCJ' B DE •• 
úu DISTRITO Fll'.DEJIAL, B D.( OUTRAS PROVIDtU 3- DF. 
ClAS. 

P:10JETO DE LEI DO SEr:ADO Nll 110, DE 1 975 

(!:ensagem nll 116! de 1 9'15 -.. 18o, de 27.08.75 BEliADOR n.oB.?5 P'AVOR!VEL 
24.06.75', na or gem). IIBLV!DIO NUNES 

Dl:SPOE' SüBRZ A CQUSTZTUZÇXO DB 

FIJL'DO DE FI!rA!:CIA!·.Elrl'O PARA Jf.GUA B ESGOTO 

.00 DISTRITO FEDERAL - P'AE-DP', B D.( OUTRAS 

l>RCVID!rnCIAS. 

Qulnta-felral 518.' 

CONCLUSA.O 
DA 

COMJSSAO 
OBSERVAÇOES 

APROVADO 

Ein 04.09.75 

APROVADO 

Em 04.09.75 
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NOMERO E EMENTA 

:--, .. ~;:::'0 DE LEI 'O SE:;:,DO 1:11 145, DE 1975-DF 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

(>:::-.-~t;er.i nt 169, de 1 9?5" - Nll 2?1, de 11.09.75 
:1.09.75, n;; orit;ed. 

DISFCE SC~>I!E Á DVt.Ç-:::0, PELO DIS­

"' :l:,.; F'.WSI:.\L 1 .DE :aE::s i:0VEIS Ir:SE!fl!VEIS 1 

;;;');J::co:;O;:ICC3 OU CCiúSOS. 

;-_;,·.:_·-;:o DE L~:I DO Ss::ADO ;;11 93, DE 1 975. 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DISTRIBUJÇ.AO 

SEIJADOR 11.09o'75" 
OTAIR DECKER 

Ollni GA AS F.J :PRESAS DO DISTRITO ~ 

:.,·_;~·.L, QUE C(..;.~f,CJ;,;. :·;._; rtiil;O DE CAR"l..S !:OVOS 

·: ·.JOS 1 A T~REL LvC.\lS PR!'!f,'fl'/VS DE ESTA­

~:.;_" .. ;;E:::oo E DA. Ot?l'Tt.\S Pfv.,.VILl~··ciAS. 

11.09,75 SEUI.DOR ll.09o?5 
f,A.ZARO BAP.BCJZA 

:.:.. . r:.:: Senwlor ;1elroon Carneiro 

~ ·.1:..~_"<: 11 S" ::11 32. PlL12Zi (OfÍc1o GP nll 697 1 

lS .09o?51 na ori:;erc). 

DO SE:·:!!uá Pn5SIDE!'TE DO TRIDlT:'AJ, 23.09.75 
C .. 'TJ,S J.J~o; DISTni:li FriDE!IAL 1 E:~CA!.I!!!l'\:'DO 

.:; ·::.~!IV T.:ill3HAL O RJ;LA·;·6~IO E O R.:'3P ;c'riVO 
~O OE P.\RF.CE.R PR;"tVIQ SVB1W. kS CO'ITAS 00 

T:.~· :J DO JJIST?.ITO FEDERAL, ZlO EXERC!CIO D.S 

SE11ADOR 

RUY CARlJiURO 

CONClUS.AO 
00 PARtCER 
DO RE~TOR 

CONCLUSAO 

"' COMISSA O 

Outubro de 1975 

OBSEIWAÇOES 

,-------------------------,-----,,-------r-----.--------.--------.------~ 
DATA DE RElATOR DATA OA 

OISTRIBUIÇAO 

CONClUSlO 
DO PARECER 
00 RE~TOR 

CONCli.!SA(} 
r• 

COMISS.AO 
NOMEAO E EMENTA RECF.BIMENTO 

NA COMISS.Z.O DESIGNADO 

?:-,;:::-:TV DE L3I DY SZ'1hl>\:, l'1ll 141 1 DE l9?S~ DJ 
C:-:., __ 5~/!elll n~ 2élt1 t:.a 23.08.?5, na orige1~) 

EgTI:lA A R!::CF.ITA S FIXA A DErlPGSt. 01o09o75 

J .... !IIST"t1Tü C:E'tJt.R.\L P.'.ltA O EXERC!CIO FII:AI:-

.:.--:I:.c J:;;: 19?6 o 

I, .... <"'- -
~;.-~-.t--"> 

1- -~..a 
:i.\nr:m-": VO G.I'IEP.:JADOR e PaoG!!RADú 
RI.\ G~ .. .'.:O ·-······•·· • ••• • ••• • •••oo 

S!';~R'::':i.\.r.V. DE GV'F.R'O e SECRl'::li'.RIA 
:.:n; AD;.r::IS'l'a.i.C;::to o o., •••••• , ••• •o. 

SF.CRE":MUA DE WLTCJ\ÇÃO E CUL'::l"IL\o, 

~-,_):J - 3:SCJIST,l.IU.\ DE S,\OJJE e SZCH·.mi.Itr.t 
DE St:ii'll~03 3VCIAIS , o o ••••• , o o o o, 

~~ ~ SECRETAlU:\ DE 'iiAÇÃv E u•Jit.\3 e SE­
CR·~·~.Stl.l DE Si::ll'ill10S PtlnLICOS • , o o 

SE'::R!":T.\RIA DE AGRICULT'IM E PRvDU­
Ç1'i:V e 5~R~':'?i,ftiA Jt: SEo;:;;;H,;,;:çA P0-
5LICA. •••••o•••••••••o•o •••••oo ••• 
TRIBl];:AL DE Co:;'fA.S DO DI3T:ti'fO FE­
DZRÃL, ~CElTA e TE~ro DA LEI •o o o 

S:31·'!.DOR 
RUY CArH!EI3.0 

s~~:r~non 
~~ATO FUA~ICO 

S'2:1!f,DOR 
AIDA ;[LI, DERZI 

s·::;::AOVR 
ll:LV1oJIO rw:IES 

SEXft.i)OR 
\DAtm:n·ro sx::tt. 

SE~!A!lOR 
HE!10R DIAS 

SEC:I\OOR 
SIRE-3 TEIX~;m 

~: SSHI\DOR 
ZARO BARHOZA 

OOSEFiv.>ÇOF.S 

11.09.75 

11.09.?5 

llo09o'l5 

llo09oí) 

11.09o?5 

llo09.?? 

1lo09o'75 

llo09o'75 
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NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSA O 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR 

CF!Ç.IO "5" j'!D 121 DE 12ZÍ (Vfício "' 61«J, 
do 30.04.?51 !'14 origem). 

DO SZi.ffiCR GO\'ER!lADOR DO DISTRITO 06.05.?5 SE:-TI\DOR 2J.09.7S' 
r;;DEaAL, EXCAi.l'rnA!mO AO SE:i'ADO FEDERAL O BA - RUY CARNBIHO 
LA:IÇO DO DISTRITO FE:l~HA!. CORRESPONDE!fl'E AO 

zxxr.c!cro D3 1974. 

A Cc.,:tSSIQ DO PISTRITU FEDERAL, E!: liEIDUIO 

EXTRii.ORDIN1RIA 1 TENDO CVJ.:C' C~JNVIDADJ o SR. 

ARE:;o PIRES 1 FJUo:SIDE:n'E DA "TELEl:!RAS!LIA" • 
CUVIü E DEF!ATEU OS PROBJ.li':AS DO SISTEHA TELE 

IU!UCO D~T-\ CAPITAL, 

Co:\IIS!'i.<\0 DE ECONOMIA 

S!llTESE DOS TRABALHOS DA cm:ISSIO 

MUNICIEs ORDtn.<RtAS •• , , , , , , ••• , ••• , • , , 1 

IGUNICES EXTRAORDin~RIAS , , •••• , , • , • , , , 1 

Pl\OJJ:.TOS R?.CE'BIDOS , , , •• , , , •• , , , , , , , , , • 11 

PllOJETOS DISTRIBUIDOS , •• , •••••• , , • , , • ,_ li 
PROJETOS RELA.TADOS • , , , o , , , o, , , , , o , , , , o 2 

~!E~:Dt..S APRP.SEliTADAS , , , o o, •• ,,, •• ,,,,, 1 

OJi1'CICS RECEBIDOS 

OF!CIOS EXPEDIDOS 

2 

2 

CO!.'VITES EXPEDIDOS • , , • , , , o o o •• , •••• , , , 80 

COHPARECIP.E:r..:o DE AUTORIDADES , , , • , , , , , ). 

BrasÍlia, 30 de setembro de 1975 

RELATO RIO CORRESPONDENTE AO Mts DE SETEHBRO DE 19 ?5'. 

PRESIDENTE: Senador HILTON CABRAL 

ASSISTENTE: Daniel Reis de Souza 

DATA DE RE- RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA CEBIMENTO 

DESIGNADO "'S- DO PARECER 
NA COMISSAO TRIBUIÇAO DO RELATOR 

PRC.J:'.TO DE LEI 00 SE!IAOO fi!! 11+1 1 de 1 971t-

Padroniza a,fabricação de veicules "" 19.06.?5' Senador AHiiON 25.06o?5 
to~ct:~res rodoviarios para o transporte 

·~ DE NELLO leti-,ro de passs.geiros, .............. ••****** o 

Autor: Senador U:l.lton Cabral Redistribuido o•.09-?~ 
ao Senador no 
BERTO SA'l'URIIi 
NO 

PROJ:::;ro W:: LEI DO SE~l\.00 !~!:I 67 1 de 1 9'75, 

Concede vantagens a jornalistas pro- 14..08.?5 Senador JARBA 15,08.?5 Pa.recP.r pela .~~ 
fissionais'quando no efetivo excrc!cio de PASSARINHO jeição do proJ 
suas funções. to. 

Autor: Senador José Esteves. 

Quinta-feira l 5185 

CONCLUSAO 

"' OBSERVAÇOES 
COMISS,\Q 

..1 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSA O 
OBSERVAÇOES 

o o 

Aprova o Pilo 
recer, et~ 

10,09.75' o 



5186 Quinta-feiral· DIÁÍUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1975 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONGLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSEAVAÇOES 

NA COMJSSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMlSSAO 

FRO.T.:TO DE LEI DO SENADO Nll 120 1 de 1 97S 

tstabelece horário especial p'ra o ~ 14.08.7S Senador JES... 1?.08.7? ~recer ravo- Aprova o pa-
cion.;:-::smto de Shopping Centers e dã outras SJ! FBEIRE ra!J11• rÓ)~~.7S pro? idencias. -

Autor: Senador Leite Chaves . 

PRCTl'O DE LEI DO SENADO ~~ 107 1 de 1 97$ A ircsidência 

'l'orna obrigatória a utilização de sac.t. 2l.o8.7S Senador PAU- 27.08.75 
So !cita irl-
ror:taç9es ao 

ria d~ libras natur~is na embalage~ de Pro- LO GUERRA Min!S te rio da 
duto~ agrícolas e da outras providencias. .............. • ••••••• - - Indvstria edo 

Autor: Senador ~osé Bsteves 
Redistribuido n.09.7S Cot:~ercio? em 
ao Senador 19.09. ' 
!-IILTON CAEIW 

:'EJSAGEJt !JII 151, de 1 975. 
D? Sr. Presidente da RepÚblica, subme- 2?.08.7? Senador~ 08.09.7? P~J-recer favo- Aprova o pa- O Senador ~a 

tend<:> a aprova~io do Scna:l:o Federal, propo§. TO FIWiCO ravel, concly 
r~g=~.?~ 

co Montoro a-
ta l'lo Sr. !iini3tro da Fazenda, pnra. que se- indo por ah'i provou, .. eom 
àa -"'.'t'Jrizado o Governo do Estado de Mil'uls sentar ~ rostr1çoes. 

er'lio; a elevar er.t_ Cr1-2.5'00.000,00(dois bJ, je~ de Ileso-
lhÕ~3 e quinhentos milhÕes de cr~eiros) o luçao. 
contente de sua divida consolidada. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA.O CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OJSTRlBUlÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

JIENSAGEH Nll 154, de 1 975 
DQ Sr. Pre!idente.da Re~blica, sub~e- 26.08.75 Senador OBEJ 27.08.75 P~J.reeer tavo .. Aprova o pa-

tendo a aprovaçao do Senado ederal, propo~ TEB Qutaca rave1, eono],u 
rgi~~.7~ ta do .sr. !Unistro da Fazenda, para que se- i.."ldo por a~ -ja a~\t.,rizada a Prefeitura J.hmieipal de F.m- sentar u~:~ 

bu(SP) a elevar em Cr$-l.ooo.ooo,oo<~ qi- j_ets de Reso-
lhão de cruzeiros) o montante de ~a d :vida uçao. 
consol1dad4. 

CFfCIO "S" ~~ 15, de 1 975 - DO GOVER: 
UADC<: DO ESTADO DA BAHIA 

Solicitando autorização 4o Senado Fe~ 29.08.7? Senador RENA 29.08.7? ~ecer r a ..... Aprova o pa-
ral rnra que o Governo do Estado ~a e.l.;A TO FRANCO ravel. r~2~~.rs nar a Coapanhia Vale do Rio Doce ~ a- •••••••••••• . ......... -reas de terras pÚblicas situadas na eg1ão Redistribuido 02.09.7? 
do Extremo Sul do Est3do. ao Senadot 

RUY SA.lfl'Ol3 

J:!:NSAGEM Nll 157, de 1 975 

~ Sr. Presidente da RepÚblica, subm.e- 01.09.7$ ~M,gnm .TES- 01.09.7$ ~reoer lavo- Aprqva o par.r; 
tendo a aprova~ão do Senado Federalt propo~ rave1, concl!l 

eei&.g;.75 ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que se- .•.••.... ._. .. •••••••• indo por a~ -ja autoriz)da a Prefeitura Hunicipal de An.. Redistribuida 08.09.7? sento.r um 
dradL-:;~(SP a elevar em C~-2.6oo.ooo,oo ( ao Senador i:~~e Beso-dois ·~ilhÕes e ~;~eyu~entos mil cruzeiros) o ARIKIN' DE NBL-
~ontante de sua d vida consolidada. ~········c •••••••• edist.ao SAj 10.09.7? ~~r RUY S 
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DATA Df RElATOR .DATA DA CONCLUSAO 
N(IMERO E EMENTA RECEBIMEI)ITO DO PARECER 

NA COMlSSAO DESIGNADO DlSTRlBUlCAO DO RELATOR 

t!EJSAGEM }l; 15'8, de 1 9?5 

nq Sr. Presidente da Re~Úbliea, subce- 01.09.?;' SenadOr LUIZ 01.09.?5 ~recer favo-
tendo a aprova~ão do Senado ederal, propoA C.A.VAI.C..Ul!E "ravel, concl:a 
ta do Sr. ll1n1stro da Fazenda, p;~.r:l. que so- indo por a~~ 
ja a·.:':orizada. a Prefeitura l·~nicipal de 'l'u- sentar Wll :g, fi ra·Jli!lta(SP) a e1ev:1r em Cr~-2.000,000J00 jeto de Reso-
doi!! ::tilhÕes de cruzeiros) o montante e lução. 

sua d!Yida consolidada. 

J.:r.lfSAGEM n; 15'9, de 1 97'5 
~ Sr. Presidente da RepÚblica, suboe- 01.09.?5 Senador JESst 01,09.'7'5 l'<}rccer favo 

te~do a aprovação do Senado Federal, propo4 ... ,.. ravel, concl 
ta do Sr. IUnistro da Fazenda, para que se- ••••••••••••• • ••••••• indo ~r 1:~ ja l';u';.Qrizada a Prefeitura l·hniciRal de Al- Bedistribuida 09.09.?5 sentar um 
varc3 P'l.orence(SP) a elevar. em Cr~··r••••• ao Senador jeto de Reso 
1.ooo.ooo,OO(hum m1lhão de cruzeiros o moD PAULO GDERBA. lução. 
tantc de sua dÍYida consolidada. 

!!!!11SAGEH IJQ 160, de 1 975 

Dq Sr. Presidente da Re~bliea, su'l'mle- 0>.09.?5 Senador VASCO 01.09.75 P~ràcer fa~ 
tendo a a!Jrovação do Senado ederal, propo4 CELOS TORRES rnvel, cone 
ta do Sr. Ministro do. Fazenda, para que ae- ••••••••••••• •••••••• intlo por~:~ ja a-..:t..,r1zada a I'ret'eitur11 Uunicipal de Ia- Redistribuida. 09.09.?5 sentar um 
can:a(SP) a elevar em Cr~~r;oo.ooo,OO(quinhen ao Senador fetg de ResO: 
tos r.il cruzeiros) o montante de sua dÍvida llU.NCO MllftO- :w;ao, 
consoli:lada. RO 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PAf\ECER 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 P.EV.TOR 

IZ~NJEI.f NO 16) 1 de 1 97'5 
O? Sr. Presi1ente da RepÚblica, subme- 0).09.?5 Semdor LUIZ 04.09.75' Parecer favo-

te11!\o a aprovação do S~MdO Federal, propo~ CAVALCANTE rável, concly 
ta do Sr. ~linistro da Fazenda, para que se- .............. •••••••• indo pol" a:prjj; 
ja ~nt.orizo.da a rr;:-foitura Municipal de Di- sentnr um Pr,g, 
v1nol~ndia(SP) a ~levar em CrC-'500oOOO,OO ( Senador OHKS- 09.09.7'5 jeto de Reso-
quinCento3 mil cruzeiros) o montante de sua TES QoDcU lução. 
d!vt1a consolidada, 

' 

::;:NS:.GEII :!O 161+-1 de 1 97'5 
Dt> Sr. PrcsHcnte da Rereblica, subme- 0),09.?5 Senador OBES- 04,09.?5 Parecer favo-

tendo e. a!'rovaçio do Sl!lnado edcral, propo.i TES QlJtRciA l"ávcl, conc'41 
ta d-:o Sr. 1-Iinistro da Fazenda, para q·:e fie- indo per aprJ:, 
jn :ntorizada a Prefeitura Uu~ieipal de Ca- sent~r U.'ll Pr.2. 
tefih1ia(JP) a elevar em Cr_$-3.00Q.OOO,oo ( jet'J de Reso. 
tres ~ilhÕcs de cruzeiros) o montante de lução. 
sua divida consolidada. 

::rnsAGEn 1rg 16'5, de 1 975 
~ nr. Presidente da RepÚblica, aubm- 03.09.?5 Senador MWT- 04.09.75 

ten-to a arrovação do S~nado Federal, propo,a CO HON"l''RO ta d~ Sr. llinistro da Fazenda, para que se- . 

ja :-.::tor1Z:'\d::L a Pro:!f~itura Hunicipal de San 
ta L-:icia(SP) a elt.:var em Cr~-700.000 1 00(ae-
tJ_Cc-:'ltos a11 cruzeiros) o montante de •un 
d >1~a eonsolidad~. 

Quinta-feira Z 

CONCLUSAO 
OA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 

A Comissão 
concede V1.i 
ta ao Se!".ador . 
Franco Honto-
ro, em 17.9.? 

Ap-rova o pe.-

rig:~.75 . 

Aprova o pe.rjl 
cer, em 
10.09.7'5 . 

CONCLUSAO 
OA OBSERVAÇOES 

COM\SS110 

Aprova o pa-

rei~:~~!j5 . 

A Comissão 
concede vU 
t.a ao Senado . 
Franco l·bnto 
ro1 em 17 .. 9.7 

I 
5I87 
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NQMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DlSTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

MEN'SiG!JI rrg 1661 de 1 975' 

1>9 Br. Presidente da Rei!b11ca, subm:t, 0).09.75 Senador RlUIA- .... 09.7~ P:Jreccr tavo- A Comissão Cll 
tenrlo a aprovação do Senado deral, p:~ TO l!IWICO 

ravel, concl.y cede vista ao 
h ~o Sr. !finistro da Fazenda, para que s indo por a~ Senador fran .. -
Ja autorizada a Prefeitura Municipal de ~ sentar~ eo lbntoi'01a 
r!ea. Paullsta(SP) a elevar em ér$-5'00.00~00 Jete de Reao- 17.09.75. 
(qu!.r.hentos aU eruaeiros) o mntante e luçao. 
s~d!vida consolid~a. 

1-IEBS.IG:EH NO 16?', de 1 975 
0\) Sr. l'resiliente da Re~b11ca, ...... 0).09.75 SenadOr PAULO .... 09.75 ..,recer taw- A Comissão co 

ten~o a a~rovação dQ Senado ~eral, pro- o""'"' rnvel, conely cede vista ao 
posta do r. Ministro da Pucndal para q,ue indo por a~ Senador Pn.n- I 
se,)'l_au~riza:!a a Prefeitura Hun cipal d( sentar Ulll co Hontoro,em -
Gliccrio SP) a elevar em C~S-400.000~ iebl de Reso- 1?.9.75. 
GUll t~centos mll cruzeiros o montan de :uçio. 
sua d v!4a consolidada. 

H!RSJ.CEJ\ 1111 1701 de 1 975' 

~ Br. rresidente da RepÚblica, .wbce- 09.09.?5 Senador .wGOJ 09.09.?~ ~recer r~~ A Comissão c:o 
br:o.'lo a aprovação do Senado Federal, propo.li TO liiWI:O ravel, co1:~ 

cede vis ts ao 
ta do Sr. J.!inistro da Fazenda, para que sE'!- ind<> por a r Senador Fl'an~ -je <>utorUnda a Prefeitura t:unteirnl de lf'A sentar UD. eo Uontoro, e 
c~~~oo11s(SP) a Plevar em Cr$~2.990.000 100 ie"2 de Re110 17.9.?>. 
(deiS milhÕes, novecentos e noventa. mil Cl'll uça.o. 
zdros) Q 1110ntante de sua d!vil'!a cor:asolida.~ 
••• 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBfMENTO 00 PARECER OA OBSERVACOES 

NA -roMISSAO DESIGNADO 01STR1BU1ÇAO 00 RELATOR COMlSSAO 

Fl'ICJETO DE L!.I DO SF.IlADO 1lll 109 1 de 1 9?'+ 

Dá nova redação a dispositivos dO ~ ll.09.7S SenadOr JAR- ll.09.75 
cr~to-lei n~ 200, de 2~ de reyereiro de ............ :.. 196?, para disciplinar a ezigencia da ee~ 
tifica~ de qua11~aàe de produtos s ma~~ """ riais _ uatrializo.dos na habilitaçao as 
1icita:;oes. 
Autors Senador José Lindoso 

FnCJETO DE LEI DO SEUADO Nl:l 1441 de 1975' 

DispÕe sobre privil~glo de cr&dito do ll.09.75 Senador P.&.ULC ll.09.;>5 
produtor rural na falência e concordata e ·"""" d~ outras· providências. 

Autor: Senador Vasconcelos Torres 

mc.r!TO DE DECRETO LEGISLATIVO !11:1 21 1 •• 1 9?]. 
Aprova o te%to da Convenção Destino- 12.09.7~ Senador llEifA 17.09.75 

da a :Evitar a Dupla Tributação em J.to.téria TO 1'RAJO:O de Impostos sob~e a Renda, tir.ada entre 
o rr:uU e a Suecia, em Bras lia, a 25' de 
abril de 1 9'75'. 
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DATA DE RELATOR DATA [)A : CONCLUSAO COt.fCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇA0 DO RELATOR COMISS.l.O 

f'R03'!':1'0 JE DECRE'l'O LEGISLATIVO tJ; 201 •• l 975. 
Aprova o texto do Acordo de Cooperação 12.<J?.?; Senador ABB)R 17.09-7~ 

entre a Re~bliea Federativa do Brlfil e o .. MIILLO Eate.'io do veito
9 

f1nna.4o em Bru 1&1 a 
25 de março de 1 ?5. 

PROJETO DE LEI DA Clv.ARA NR 82, de 1 9?4 

.Institui a "l!notasão de reaponsabUidJ, 18.09.75 Senador ROBEB 2).09.75 . 
de tr!cn1ea" na prestaçao de sel'Viços de en-: TO smRJIIOO 
genh:~rie., de arc;.uitetura e agronomia, e dá 
outi~s previdências. 

Autor: Deputado Ildélio Martins 

PnCJ!TO DE Lt:I DO SUIADO fJQ 84, de 1 975 

oâ nova redação ao artigo ?R da Lei nR 19.09.75 Senador V AO- 2).09.75 
~.266, de 03 de outubro de 1 963. co~s toa-

RES 
Autor: Senador J.genor Maria 

OA"TA DE RElATOR DATA DA CONCl..USAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMJSSAO DESIGNADO OISTRJBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PRCJ1:TO DE LEI DO SF.NADO JIQ 6, de 1 975' . 
Diap3e sobre o depÓs~ bancário dos 2'+.09.75 Senador ARNOR 25·09·7> 

aux!lios e trc.naferências da Un~o to nos DE MIILLO 
estnbelecicentos or1c1a1s de cred1 • 

Autor: Senador Geraldo Mesquita 

FR('.IT:t(l DE DECRETO LEGISLATIVO Rll 22., de 
1 975. 

Aprova o t~xto do Acordo destinado a 2lt-.09.75' Senador ORES- 25.09-75 
E-.-itar a Dupl:t Tributação em Matéria do Im TES Qut.Rc IA 
postos sobre a Renda e o Capitall!/irmado 
entre a RepÚblica Federativa do asil e a 
RqÚblica Federal. da Alecanha, em Bonn, a 
2.7 de lunho de 1 9'75'. 

Foram realizadas durante o mês de aetembro de 1 975' as seguintes conferênciass 

I • Do G~n~ral Arak~n de Ol1v1~ra, ~ea1dente da Petróleo Brasileiro S.A.-?E1ROERAS, 
em reunião 'conjunta das Colllissões de Econo~:~ia e de Hinas e Encreia, tendo abOràJl 
do o seeuinte ter:~a: "o atual estágio da exploração e aprovt-it:u~cnto dos recursos 
minerhis na área do petrÓleo", real.12.:ada no dia l2, às 10:00 hOras, no AuditÓrio 
Milton Campos. 

II - Do Chanceler Antônio Francisco Azeredo da Silveira, llinistro das Relações E:ttcrJ. 
ores 1 em reunião conjunta das Comissões c! c Econorda, !.Unas e r.ncrr,ia e Relações 
Exteriores, tendo abordado o seguinte tema: Acordo :tucltmr Bras11-Ale~:~anha; 518. 
tema EconÔnieo Latino~Amer1cano-SELA; e Projeto l;:lras11eiro nas ~ações Unidas so. 
bre as relações de cocércio entre os pa!ses industrializados e subdesenvolvidos" 
reàlizada no dia 18, às,l0:30 horas, na Sala "Epitãcio Pessoa". 
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SINTESE DOS TRABALHOS DA COM:ISSAO 

Reun!On Ordlnárlu ___________________ _ 

Reun!Cel Extraordlntrl• -----------------­

Projetos relatado. 

Projetos dlstrlbuldoa ------------------­

PlOfiiOI em dmg•ncla ------------------­

Oficios recebidos --------------------

Oficios e)[padldoa -------------------­

Pedidos de vlata ---------------------
Emendai apresentada. __________________ _ 

Sllbemendas apreaentadu --------------­

Substitutivos----------------------
Projalo• de Reaoii/Ç!o _______________ _;_ __ _ 

Dectaraçllea de voto--------------------

3 
2 

9 
19 
l 

l3 
32 
s 

6 

Comparecimento de aulorldacln 2 

Votos com rastrlçõaa l 

Convltal expedidos 400 
1'elex receb1doa •• 4000000000o0000000oooooooo•••··········· 2 

Brullla, em 30 de setembro de 1 97S. 

COMISSAO DE EDUCAçXO E CULTURA 

RELATO RIO CORRESPONDENTE AO &m8 DE SETEMBRO DE 11 75 

PRESIDEIII'TE: SENI.DOR 'l'ARSO OUTRA 

ASSISTENTE: CLEIDE MAitiA BARBOSA FERREIRA CRUZ 

D~TA DE AE· RELATOR DATA DA CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO DI$- 00 PARECER 

NA COMISSAO TRIBUIÇAO 00 RELATOR 

PROJETO DE LEI DA ClMARA N9 08/75, que 04.08.75 Senaõor EVEIA- 015.08.75 Pela re~e1çio. 
Md1spõe sobre estudos de Cooperat1v1..o, SIO VU.:IRA 
nas escolas de 19 e 29 graus e am cursos 
superiores•. 

PROJETO OE LEI DA ClMARA N9 36/75, quo 27.05.75 Senador HENRI- 28.05,75 Pela re~eição. 
"assegura aos Professores de Francês e In-

QUE DE LA ROC-
glês, formados por universidades eatrangei-

QUE. 
rlls, o exerclcio do magistério dessas disc! 

llllllllllltllllllllllllllll ll.tllllllltltllll··· 
plinaa nos estabelecimentos de ensino.•mldio 
do Pa!s, e d! outras providências•. Redistribuido 11.06. 75 

ao Sr. Suador 
MENDES CANALE. 

Outubro de 1975 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 
OBSERVAÇOES 

A Coa~1aaio 
aprova o Pa-
recer, bOO 

terUIOS de eu 
conclusio, e1 

04.09.75. 

A comi .. io 
aprova o Pa-
recer, nos 

t.rmos ele S\1 
concluaio, e11 

04.09,7S. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUsAO CONCLUSA O 
NOMEAO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER -oA OàSEAVAÇOES 

NA COMISSl.O DESIGNADO DISTRIBIJIÇAO' 00 RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 58/75, ••• 1S.D5.75 Senador !!VEL! 22.05.75 Por Emenda Comissão a-

•requlamenta a profissão •• aooiólogo e dl SIO VIEIRA, Substitutiva. prova o Pare-

outras pravió.fmcias", cer, nos ter-

fo• de sua C::O!I; 

cluaão, em 

04.09.75. 

PROJETO DE LEI DA cAMARA N9 03/74 e PROJETO 17.09.74 Senador GUST~ 24.03. 75 Por Emenda oncediào ped! 
DE LEI DO SENADO N9 53/74, que, reapectiva-

VO CAPANtMA. Substitutiva. jào de Vista ao mente, "regula os contratos para a grava9ão 
e comercializaião de discos muSicais", e Sr. Senador 
"Torna obrig4toria a numeração de discos e ........ ,. .... ........... 

Evelhio Viei• demais gr~vações de obr~s art!sticas, lite- Redistribuido 10.04.75 
ririas ou cientificas•. 

ao Sr. sena· 
ra, em 25.9.75 

(Tramitação conjunta} dor MENDE:S ~ 
NALE. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 136/75, que 10.0!1.75 Senador GUST!_ 22.0!1.75 Por Er&enda oncedic:l.o ped! 
~dispõe sobre o tombamento de bens ao Ins· 

VO CAPANtMA. Substitutiva, o de vista ao 
tituto do Patrimônio Histérico e Artlstico 
N~cional (IPHAN). r. Senador 

~ENOES CANALE, 

em 25.09.75. 

S!NTESE DOS TRABALHOS DA COHIS.s.(O 

Reuniões Ordinárias ••••••••••• , •• , •••••••••••• 2 

Projetos relatados ••••••••••••••••••••••••.•••• 

Projetos distribuidos •.•••••.••••••••••.••••••• 5 

Pedidos de Vista ••••••••••••••••••• , • • • • • • . • • • • 2 

Sul:Jaj;itutivoa •••••..••••••••.••••• , , , ••••• , .••• 2 

Brasllia, 30 de set~ro de 1 !175 
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CO:UISSAO DE F'INAJIÇAS 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MtS DE SETEMBRO DE u75 

PRESIDENTE: SENADOR AMARAL PEIXOTO 

ASSISTENTE: MARCUS VINICIUS GOULART GONZAGA 

DATA DE RE· RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONClUSAO 
NOMERO E EMENTA CEBlMENTO DESIGNADO OIS. 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO TRIBUIÇAO 00 RELATOR COMISSAO 

PROJE:'O DE LEI DA CÂMARA N!l 57·, DE 1975 - 2.9.75 SENADOR 3.9.75 Parecer favorá- APROVADO t:t1 
"Autoriza o Instituto Nacional de COloni- ROBERTO vel. 4.9.75 
:z:ação e Reforma Agrária - INCRA - a doar SATURNINO 
à União os imóveis que especifica". 

PROJE'Iú DE LEI DA CÂMARA N!l 55, DE 1975 -
nAu~ori:z:a o Poder Executivo a abrir ao Mi 21.8.75 SENADOR 3.9.75 Parecer favor!, APROVADO EM 
nistério do Trabalho, em favor da Secretã ALEXANDRE vel. 4-9-75 
ria Geral - Órgãos Regionais do Trabalho: COSTA 
o crédito especial de Cri 4.49J.S00,00 (qua 
tco :nilhÕes, ql.latrocentos e noventa e trêS 

I mil e quinhentos cruzeiros), para o fim 
que especifican. 

DATA DE RELATOR DATA OA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!l 03, DE 1975 - 30.6.75 SENADOR 12.8.75 Parecer con- Aprovado em 
"Torna obrigatória a instalação de sanitá- RUY CARNEIR trário. 4.9.75-
rio nos veicules de transporte coletivo de 
passageiros, de percurso interestadual ou 
internacional, e dá outras providências". 

P~OJETO DE LEI DO SENADO N2 31, DE 1 975 - 26.6-75 SENADOR 12.8.75 Parecer c=- Aprovado em 

I 
"Dispõe sôbre a conCessão de prazo aos usu REITOR DIAS ,trário. 18.9.75 
ários de sErviços pÚblicos no Distrito Fe: 
deral para liquidação de suas contas venci 
das, sem corte de fornecimento e dá outrAs 

I providências". 

PROJETO DE LEI DO SENADO NR 156, DE 1974 - 1.9.75 SENADOR 2.9.75 Parecer f aVE O parecer de! 
"Dá nova redação ao § 22 do artigo 73 da RUY CARNEIR rável. xou de ser a-
Consolidação das Leis do Trabalhon. preciado na 

reunião do di 
18.9.75 • . , 
virtude de 
pedido de vi_! 
ta formulado 
pelo sr.Senad r lru.y Santos, 
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DATA DE RELATOR DAT.A DA CONCLUSA O 
NúMERO E EMENTA RE.CES!MENTO DO PARECER 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTR!J3UJÇAO DO RELATOR 

PROJETO D~ LEI DO SENADO N~ 110, DE 1974 - 18.9.75 SENADOR 18.9·75 
"Destlna a Fundação Nacional do Indio, sub VIRGILIO 
ver.ções não recebidas pelas instituições- TÂVORA 
beneficiárias." 

. 

OFICIO N2 S/13, DS 1975- Do Sr.Mifiistro d~ 
5.6. 75 SENADOR 17.6-75 Parecer pelo 

Fazenda, e."!caminhando ao Senado Federal, ·~ ROBERTO arqQivamento. 
latÓric do Conselho Monetário Nacional, •o- SATIJRNINO 
bre a situação monetária e cred~ticia do 
Pais, referente ao ano de 1974, nos termos 
do artigo 41!, § 6V, da Lei nl! 4. 595, de 31 
de dezembro de 1964. 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nll 110, DE 1975 -
Dispõe soDre a constituição de Fundo de Fi 4o9o75 SENADOR 25.9.75 PArecer faV,!?. 
nanciamento para Âgua e Esgotos do Pistri: MA TIOS rável. 
to Federal - FAE - DF e dá outras providen LE~ 
ciaso 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO 00 PARECER 
NA COM!SSJ.C DES!GNA.CC DlSTRJBUlÇAO DO RELATOR 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'Q 62, DE 1975 -
l8.9o 75 "Autoriza o Poder Executivo a abrir à Jus- SENADOR 18.9.75 Parecer favo-

tiça Federal de 11 Instância crédito espe HELVIDIO rável. 
cial de C(\ 2.080oOOo,oo (dois milhÕes e- NUNES 

oitenta mil cruzeiros) para o fim que es-
pecifica." 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 65, DE l 975 -
24o9-75 SENADOR 25.9.?5 "Dispõe sôbre os vencimentos ou salários Parecer favo-

Dásicos do pessoal docente e coadjuvante SALDANHA rávelo 
óo Magistério da Aeronáutica". DERZI 

?ROjE~ DE LEI DA CÂMARA N2 66, DE l 975 - 25.9o75 SENADOR 25o9o15 Parecer favo-
"DisPõe sobre o Magistério da Aeronáutica SALDANHA rávelo 
e dá outras providências". DERZI 

SÍNTESE DOS TRABALHOS DA COMISSJI:O DE FINAflÇAS - SETEMBRO 

REUNI0ES REALIZADAS 

MAT~RIAS APRECIADAS 

MATtRIAS DlSTRIEUIDAS 

PEDIDOS DE VISTA 

ooooooo ....... oooo, •••• o,,,.oo 

•••o•O•>O•o•••oo••o••·····•ooO 

o. o. o •••••••• o ••••••••••••• •o o 

OoO.O•o•o•o•o•••••ooo••••o.,,o 

BrasÍlia, em 30 de setembro de 1 975 

(TRtS) 

9 (NOVE) 

8 (OITO) 

l (um) 

Quinta-feira 2 5193 

CONCLUSÃO 
DA OBSSRVAÇOES 

COMISSÃO 

APROVADO NA 
REUNIÃO DE 
25. 9. 75· 

APROVADO NA 
REUNIXO DE 
25.9o75 

CONCLUSAO 
OA OSSEtl'IIAÇOES 

COMISSÃO 

APROVADO NA 
REUNIJI:O OE 
25.9o75 

Al'l<OVADO t),, 
REUNIÃO rn: 
25· 9. 75o 

APROVADO 11,\ 
RELINJÃO DE 
25.9.75. 
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COl\USSAO DE L.:.''::!St.•.ç-:\.0 :c::I/J. 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO M2S DE Sl:T!L"l:'I.O DE 19 75. 

PltF;SIDENTE: Senador ::::LSClJ C.'•.!~Gn!lO 

ASSISTENTE: CI..kDIO VIT.~L I!~UÇA.'3 LACSill.lA 

NQMEFIO E EMENTA 

l':·: ,TC':'C ::.r:=: tr;Y r.o s::=:1.no ~e cR;;, DEl 074: 

Altere~ La~~olaçio da !~evidência :Jociul o 

dê Oi..lt!"~O :;rovidÔncio.s. 

T!'.~J!:.TO !JE L!:l DO.S:11ADO !:"- 084, :o:s 1 975: 

Ih r;.ova redn.;âo ao c.rti,:o 7t!. o.la Lei nR 4266 

do 03 de out:1bro de 1 963. 

HOMERO E EMENTA 

DATA DE FIE-
CEBIMENTO 

NA COMISSA.o 

2~.n.~.75 

07.1llf.75 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSA.O 

:rt~J::T: DE ipl !lO :·-..!1.00 Irll 069, D3 1 l"l75: 2l,08,75 

.tw.tori~:.. o :t:;FS c. finr.or conv~nio co;n as l'r 

feir~~~ ~<ici~~c, rara ~eccbitento de dé 
bitos i~cvidonci&rios. 

r:-::?:::TC' llE L!:I DO ~~A!lO !!~ 171. :9:S 1 974: 

D~!"inc :t"CJ:itr:O e:::~pocio.l de :::~.sci.-;t~ncio. J:.édic 

uoci:ü, :l Mr ;preotc.d.o Õ. oriançn. r.elo L"lsti 

ta~c ~~;:cicnü de I'!'evidê!lcio. Sociul. 

I':':CJ'STO !JE lEI !XI S=:l.AOO r:a 12q, DE 1 975: 

V'.:1n no ezr·rcçelor ef'otu~ (].U:Llquc:- dt:coont 

no salfrio io enprcco.dQ.noo casQc. que e~pe-

Ci!'ic::., 

e 

RELATOR 
DESIGNADO 

Senador J:u'b::~ 

!a:3oarinho 

Sc;n:l.d.or Jsrro'" 

r:..os::\rin.l').o 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 
Dl9-

lRIBUIÇAO 

24 .c .. ;. 75 

7.00.75 

DATA DA 

OlSTRIBUIÇAO 

s.m::.•lor Ruy 2B.o8.75 

Carneiro 

ro lhrbor;o. 19,06,75 

scr.ador Pran- 1~.09,75 

oo ~cmtoro 

CONCLIJSAO COlllCLUSAO 
DO PARECER DA 
DO RELATOR COMISSAO 

l'cJ u rcjeiç:to. :..,;:rcv .. l::., " 

~e.voravc~ 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

19.09. 75 

.~rrov:~.:lo 

19.09.75 

CONClUSAO 
DA 

COMISSAO 

om, 

c~cn1o. nll l_ 1~.09.75 

""'· 

l'edidQ ·ae Vi c 

to. do Sr. Se 

no.dor Vir.::;{ 

lia Távora, 

Outubro dei975 

OBSERVAÇOES 

i 

08SERVAÇOES 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS-'0 CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA 

NA COMISSA.O DESIGNADO DISTRIBUIÇAO 00 RElATOR COMISSÃO 

r::r J:<."!C ,t WI DO S:C~;GO !:fi 04:Z:; r::t: 1 Cl74: 0~,0?.75 :::e.~l:l.!'l:or .&.ceio 1!;.09.75 

:.1' >lra :.;. 'Lcc:iolc.~ií.o Ja. l'revidêncio. ::loci:-J ' ly Fill.O 

1].:::: outr:.~ r;rov!.dSncio.o. 

P~~cstr:l. J:roforida l'~rflr.. "te a Co~i!::são de Le 

c-Lla.çLo Social pelo Dr. lbur!cío Schulman1 
!'l··-:>i::l.' ·.ta do lt:nco llc.cior.cl. d.n !Il:!bitação 1 1'1 

C::-o 

do 

}rO'!::le::l!ln vinct1lado:::: ê. hubHc..çiio, "' 17 
~ot(~bro do 1 975. ftc Ú:co norc.s. 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSAO 

Reunlhs Ordln4rlu-------------------'>l. 

R&un16u ~ilOrcl\nA.rlu -----------------'OL 

Projelol relalad~ -------------------'~ 

Projetos dlstrlbuldol -----------------~14 

Pfojeto$ em dii\Qé-nt\a ----------------­

OHeios recebidos -------------------"""-

Olfclos ell:pedldoa --------------------:. 

Pedidos de viste ------------'---------'Ql_ 
Emendas epreoentad••----------------- Q.l_ 

SUbemendas epreaentadal ----------------~0 

SUbt;IJ.tutiVO!I ------------------· 

Projeto• de ~aoluçlo ------------------~ 

DeelaraçOaa da voto-------------------=­

Compar~~C!manto de jllulorld,dal --------------"0"1'­

Voto• eom restrlçOes ------------------= 
ConvilaJ e•peilldos -----------------20!>-

Bruma, em JO de setCilbro dn l 975. 

CCIUSS:Jil DE" MINA!i E ENEABIA 

RELATORIO CORREsf'!J«JENTE AO IES QE. SETEJ&IO OE 1975, 

~ESIOENTE: SENAIXJR ..cXIJ CPLKlN 
ASSISTENTE: MAURO L!Y'ES OE BA 

FDI'Wll raalizadaa duranta o 111h de aetlll'bl'O a.a aegllintea.eonfal"8!'1e11118: 

I) Em conjunto ccJm a eoniaaão de Econcnlia pa.ra owir a pale,tra do G..,eral AAJIKEN CE: Cl..IIJEIAA, Pree,idante 611. 

Patr6J.aa Snus:llail'Q S/A ~ PETROeFIAs, Ql.le abordcu o t- "o ~tual eat&gio .- explcração e ~~&~r<>vaitemantp 

doa n!Cursos .mnende na !rae do petrólt~e", no !lia 1:2, ls 10:00 ha, no AudJ.t6rlo,M1lton c.npos, 

II) Em ~junte ccJm as Comt.a..Õss de P.$1111i'Õea E'lltartoras e de Econtrl!ia, para asllistir a confsrlncia do Sr. 

Chtlnceler AZEFEOO OA SU.VElRA, QUS .sbol"'ttco.. 03 tanas: Acordo Nucleer Sn~Sil.-Altwnanha; Siet- Ecoo&..it:e L! 

tl.flD-Amarican~ - 68-A; e Projeta bresilatro naa Na;:Õea Unidas !SObre as rel6ÇÕea de eomên::io entre oa p.s! 

a,_ intt...etrte.Jizadoe e IIIJbdeael'lVolvidaa, C\0 Ult.iii'O t!ia- lB, lts 10:00 ha, rta Sala Epit;4ciQ Peaeoe, Ane><aU 

S!NTE&: DOS Til.l\1311l.HJB DA CDMisshJ 

REUNIÕES OADINARIA , , , , , ,, ,, , , , , ,, ., , , , , , 01 
AEIMIÕES E•TRAORO!NAA!A , , , , , , , ,, , , , , , , , , , 02 
c:JNVITES EXPEOIOOS ... ,. , ., ,. ... , ., .... , ., 400 
O'"ICIOS EXPEDIDOS .. ., , ., .. , ,. , ... , , .. , ., , 02 
TEl..EGRM&AB EXPEDIDOS,,,., .. ,,,.,,,,,,.,,,, 03 

OBSER\IAÇOES 
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COMISSAO DE R!DAÇl.o 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AOM28 DE SETEMBRO DE lt7S 

ASSISTENTE: llerla Car111en entro Souu 

DATA DE RE· RIOLATO~ CAlA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA CEBIMENTO OESJGNAOO 015- 00 PARECER. OA OI)SERVAÇOES 

NA COMISSAO TRiaU!Q.I.O DO R~LATOA. COM!SS.A.O 

I'AI\EtER N! lP.lZ5 
ftada~io flnal de emenda do Senado ao Proje 26.8.75 Senador ll.enato 29.8.75 Redaçiia fi nll\ ~provtodo •• 
to de lei da cimue ,, 1.r.zn~J (n'! 91\•C/72, ranco t-9· 7S 
na Casa de origem). que torne obrigatória 
ressalva de uso nos rótulos a •~balegens d 
produtos que possa111 
vos i seÜde humana. 

ser conslderedos nocl• 

PARECER N'! ~1l1H 

I 
Redt,.;io finei do Projeto de Resoluçio n! 

'·'· 7S 
enedor Mend-es ).9.15 R•d.açiil> f I n;,J Aprovado .. 

52/75, gue suspende 1 pr4lbJiio contida na Canale 3. 9-75 
ftetoluçao n! 58/68, revigorada pelas da n! 
7';/10, 52/72., e )5/711, toQu elo Senado Fe-
dera!, para per~ltlr que a Prefeitura HunJ-
<:i pai de Garça (SP) eleva e111 Cr$ ••••••••• 
J.ooo.ooo,oo (tris milhÕes de cruzeiros • 

I ~ontante de sua d(v!Ga con•gfldada. 

NúMERO E EMENTA 
DATI. DE RELATOR DATA DA CONClUSA O CONClUSÃO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OSSERVAÇOES 
NA. COMISSAO DESIGN.\00 OIS~IBUIÇi.O 00 RELATOR COMISSI.O 

PARECER N! )711/7~ 

Redafio final do Projeto de Rasolvç4o ,, l-9·15 anador "andas. ).9.75 R~tdaçiio final Aprovado •• 57/75, que suspende 1 prolblyÍo contida na anele ).,.75 Resolução n! 58/68, ravlgonda pelas da n'!5 
79170, 52/72, e 35/7~. todas do Senado Fede-
r ai, para permitir que o Governo do Estado 
do RI o C r ande do Sul eleva 1111 C: r$ .......... 
I.SOE.oo_o.ooo,oo (hurn bilhio e quinhentos 
rnilhoes de cruzeiros) o montante de sue d(-
Vld-. consolidada. 

PARECER "' lBD!Z~ I 
Redaçio final do Projeto de Oeereto Legisla- ~. 9· 75 en1dor t\e-ndu .... 9,75 Redação:. fina\ Aprovado ' u I t 1 vo n! 16/75 (n! Je~a/75, na tâmara dos De- •n•l~ 4. 9. 7S putados), que aprova o texto do Acordo Bis I- i ~o de Coopara~ão Clentfflca e Té~nlca entre I o Governo da Rapübllc:a Federativa do Brasil I e o Governo da 1\epúbllca Oriental ,, Uru -
gual. 

I 
' PARHER N9 320175 J 

Redação f lrqo\ do Projeto de Re;oluç<io " ,. . 9. 75 Sel'\ador Orest • ". '· 75 Redação final A~ rovado , I 

I 53/75, que suspende a prolblçio ~ontida na ouiirc:h 5. 9. 7S 
Ruolução n~ 58t6f., revlgor.-dll pellls de n~l 
79/70, 52/72, e 35/1\, pllra permitir que a 

I Prefeitura ~unlttpal de Ciui (SPJ tlileve8'!1 
trS 4oo.ooo,oo (quatrocentos mil cruzeiro•) i o ~ontante de sua dÍvida consolida~ •. 

I I 
j 

-
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSA O CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMJSSAO DESIGNADO OISTRJBUICAO DO RELATOR COMISSAO 

PARECER H! 32117~. 

Redaçiío filial do Projeto de Lei do Se11ado n! 26.8.75 Sanado r Renat ,,,. 7S hd,çio flui Aprov•do •• 114/72 (n~ 6]2~C/72, na Cimeu dos Pepuudos) Franco ;5.9.75 
'" ,!ter• a Lei •• s. 762, •• ll! ela deJ:IIIbro 
de 1971, que trar~sfor~e o 8a11co Nacional <• 
H11bluçiio (BNH) em e~presa p~bllca, 

PMECH ti'! 133175 
Ri!!dação do vencido, para o H turno regll'llen .. z6. a. 7S Sanado r' Ranato .9.15 P.edaçio ,, Apr11vado •• tal do Projeto de Lei do Senado n! 27J7So Franco anc: I do 9· 9· 7S qlle aerueenta parigr'llfo$ ao art. 20 do Códl 
so·de Processo Civil (Lei n! S-869, de li de 
anel ro de 1971}, disp-ondo sobre honorirlo• 

advocatfelos, quando se trltar de postullçio 
e~ CIUII prÓpria a na concllllçio. 

PARECER Nt' ~25/ZS 
Redaçio final do Projeto de RUoluçio nf 9. '· 75 Senedor Ores• ,.,.75 edaçio final Aprovedo •• 54175, 3~• s~spende a prolblçio contlde ~a "' Qu;:rcl1 ,, ,, 75 
Rtsoluçao n! 58(68, revigorada pelas de n!s 
79170. 52/12., • 1.5/74, todas do Senado Feder 1 
ara permitir que a Prefeitura Municipal 
~erldlano (SP) eleve, e~ Cr$ 590.000,00 •• 
(qulnhlntoi 1 noventa mil crudlro&) • 11111• 
ti de •u• dfvlda consolldad1. 

-

DATA DE RELATOR DATA DA~ CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMJSSAO DESIGNADO OISTAIBUICA.O 00 RELATOR COMISSAO 

PAttECER ., ~~f-!7í 

Redação final do ProJeto de R!SOiuçio nf 9.9.75 Sen1dor kena· ,.,;75 kedaçio fi nll Aprovado •• 60/75, que s~speMie 1 prolblçao contida na to Franco 9.9; 75 
Ruoluçio nt' 58/68, revigorada pel'u de nh 
79170, 52172, e 351711, para perlllltlr que 1 
Prefelture ~unlclpal de Sio Paulo (SP) eleve 
er11 CrS J.ooo.ooo.ooo,oo (hum bilhão de cru-
telrol) o mont1nte de 1ua dfvlda consolida· 

••• 
PARECER Nt' 3'J7175 

Reda~iio final do Projeto de Decreto legiJia; ,, '· 75 1-•n•dor K11n· 9·9·75 Reda~io finei Aprov.wdo •• 
tlvo nt' 17/75 {n~ 20~At7S, na Cimara doi De~ eles Canale ,,,. 75 
putadotl, que aprova o te~to do Convênio so~ 
bre Tr'.tnsporte IHII"Ítlmo, .1sslnado entre e 
l':epÚbJica Federatlv• do 8ruil e " Repúbllce 
Oriental do Urugu.1!, em 12 de Junho de 1975. 

PARECER N~ "12/75 

Redacio fln~l ~o ProJeto de ~esolução "' "· 11.9.75 Senador Rena~ !1.9.75 )'ledaçio fi nel .lprovedo •• 
do 1 975. oue autoriza o Estado d1 8ehia • to Franco I 1.9.75 
~>11enl!r·irea •• terras públicas sI tuadal ,. 
re~lio extremo~sul llaq..,ele Estado, 

. 
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NOMERO E EMENTA 

PARECER N'? 415/75 

Redaçio do vencido, pera o turno suple~e~­
tllr do Sutistltutlvo do Sen.,do ao Projeto de 
Lei de Câmtra n'? '2.7, de 1975 (n'? I.Jli4·BI73 
na cesa de origem), que dispÕe sobre o m8n-
deto de Reitores, VIce-Reitores, Diretores 
e VIce-Diretores des InstituiçÕes pertlt~l• 
res de ensino superior. -

PARECER N~ 418175 

0-'TA OE 
RECEBIMI>:NTO 
NA COMI.SS.l.O 

11.9-75 

Redação final do ProJeto de Resolução n~ 6 17.9-75 
de 1'375, Que autorlu o Governo do Estadod 
Rio Crande do Sul 11 contratar, através da 
Co~pl.nhla Estadual de Energia Elétrlea, o.,e 
ração de ln~portação Hnentlada, no valor lê 
US$ ),GOO,oao.oo (três milhÕes de dÕlllres 
no r u ·ame r I c1nes) • 

PARECER N~ 422/75 

Redeçio finei do Projeto de Resolução n'? 64 
de 1915, que eutorlze a Prefeitura Munle.J-
pal de Embu {SP), e .e\ever ell\ ........... . 
trS 1.000.000,01) {hull'l mllhão de eru~elro,J. 
o montante de sue drvlde eonsolldad8. 

NúMERO E EMENTA ~ 

PMECE!'! ~~' ~23/75 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COM!SSAO 

Redaeio final do Projeto de Resolução n! 18.9.75 
6S, de 1?75, ~~~ ~utorlza o Governo do Est 
do de Minas Gereis a elevar para , •.•.• 
Cr$ z.500.000.I)Qo,oo (doi~ blih~es e qulnhe 
tos tr:IIIIÕet de. c.ruzel ros) o lftontenu de su 
dfvl~e co~solldeda. 

Redaç*o fl~el do Projeto de Deereto Legl$11 I0.9·7S 
tfvo ,, 1), de 197~ {n'? 13-8/75, n11 cãmau-
dos Oeputedos), ~ue aprov~ o t~xto do Acor• 
do de Cooper~çio Tecnlca, flr~ado entre o 
~r,1sl1 e o Can11di, ern Brasflla, a 2 de abri 
de 1975, com a ressalva PropO!õtl pela Co.,/s 
sio de Relações E~<terlores ao I um ) do ert 
11 do referido Aeordo. 

PARECER N' ~33/75 

Redação final do Projeto de lei do Senado 22.9.75 
n!' 109, de 1973 {n~ 2.056-C/71o, n11 Cimare 
dos Derutedos), que acrescenta parjgrafo 10 

ert. 16 da lei n~ I. 060,· de 5 de feverel ro 
de 1950, que estabelece normas part e con-
cessão de as•lstêncla judlctãrra aos necet-
s.l udos. 

NOMERO E EM~./1/TA 

!ARECER 11~ lo%6/75 

DATA DE 
RECE9JMENTO 
NA COMJSSAO 

P.edaeiio do vencido, pano 2~ turnc re9lmen 17."9.75 
tal, do Prcjeto de lei do Senllt!o n~ 26, de 
1!'73. oue dP.stlna à Funda~i(l llaclor>a\ do 
~~~-Estar do Menor a parte recebida pelo D! 
partamento de Imposto de ~enda ne arreeeda-
r.ão da loteria Esportiva Feder1l, <1. di ou-
iras orovldênc:las. 

RElATOR 

DESIGNADO 

Senedor Ores-
tes <luircla 

Senldor Han­
des Cen•le 

Senldor O~es­
tes (luirc:le 

R~LATOR 

OE$!GNAOO 

OAT-' DA 

DISTRIBlJIÇ.l.O 

J1.9·7S 

17.9-75 

8.9-75 

DATA DA 

O!STRfSUIÇ.\0 

Senador R•na- 18.9.75 
to Ff'aneo 

Senador O~es- 19-9·75 
tes tl.uêrtle 

Senador Josi 
l..lndoso 

RELATOF\ 

DEsrGNAI::fo 

DATA. DA 

DiSTRfSU!ÇAO 

Sena~or Vlrgr- 26·~·75 
!lo T;ivor~. 

CONcLUS.liO CONCLUS.l.O 
DO P-'RECER DA 
DO RELATOR COMISSAO 

Redaçio de llprov~do •• 
vene I do 11.9.]5 

Redeçio final Aprovedo em 
J7.9.75 

Redação finei Aprov•do em 
8.9.H 

CONCLU$.1.0 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSJ.O 

Redeção final Aprovado em 
!8. 9. 75 

Redação final Aprovado e!ll 
2).9.75 

Redeçio fln1l Aprovado em 
25.9.75 

C()NCLUSAO 
DO PARECER 
00 I'IElATOR 

CONCLUSA. O 
DA 

COMISSA O 

Re~ação do ve P..provado em 
cldo 29.9.75 

Outubro de1975 

OBSERVAÇOES 

OBSERVAÇOES 

oDsEr~vr.ç!I~S 
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S!NTESE DOS TRABALHOS DA COMISSAb 

REUNIÕES ORD!N'fi:RIAS , ••••••••• , ••• , • • • • • • • • • • • l 

REUIH0ES EXTRAORDINfi:RIAS . , •. , .... , . , •• , . . • • • . 13 

PROJETOS RELATADOS •••••• , •• , ••.••••••• , • • • • • • • • ZB 

Brasflia, em 30 de setemhrc âe 1 915 

COilliSSAO VE Rtl.AÇO:ES EXTERIORES 

RELATóRrO CORRt.:SPONDENTE AO M2S DE 5Fl'WBRO DE 1975 

PREStnENTE: SE1'1ADOR DANIEL KRIEGER 

ASSJSTt:NTE: caWDIDO H!PPERTT 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COM!SSJ.O 

PRC'J1:TO DE :DECRETO LE~I5L!..TIVO t{Q 16L1:2 
At:n,·:J. o texto do Acordo Ik:iSico de Coo~era 22.08.75 
çao CientÍfica e Técnica entre o Governo -
da RepÚblica Federativa do Eraeil e o Go-
ve~r.o da RepÚblica Oriental do Uruguai, ae 
sir.·do lllll Rivera, a 12 de janho de 1975. -

P::c,~:::o DE D:ECRETO LEGISL!.TtVO l'IQ 17/15 
22.08.75 Á-prc·:1. o iexto do Convcn~o tlobrc }rrnlspor-

te :>r!timo, aeaitwt!o entre a Re:rúbliea Fe 
der~~iva do Brasil e a RepÚblica Orientar-
do l:rugua.:l, em 12 de junho de 1975. 

NOMEAO E Er.IENT A 
OATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

:.:::::·~:.')~.; Nt l'J<'/7~~.Po sr.Fr!!llidente da Re-
~1ca. suEift~n o Q apro~açào dO Se&~do 26.08.75 :e~-1;·al a escolha do Sr. JOA:ffirON MARTINS 
CARO, Embaixador junto 3 RepÚblica de Gui 
ni-!ieaau, pare, cumulativaccnte, exercer 
a f~~nção de ~bai:ro.dor do Bra.eil junto à 
RtraBiiCA ~E CABO VERDE. 

::z:::t::;;:.~ P.t ~~~-Do Sr.PrJ&idcnte d:l ne- 1R.09.75 J:"..i< .:..:..<:'l, euh:na ~e" o à apr-.·f:l~:=io do Scnndo 
FeJ~nl a escol~a do Sr.M.ARCOS ANTONIO DE 
SALVO C0~1 !Qbaixador junto à Repúbli-
ca .lr. Coets do :O::nrfitll, par::~., cuaulativnmen 
te, exercer a f·1nção de &b:.üMdor do :Bra::' 
sil junto à R~BLICA DE SERRA LEOA. 

:t'RO,T":~"'O DE D:;::cR~O lE3IS:LATIV0 ~ 
u..Q9.15 A:-r~·.ra o ~e~doACoi~Õper'l.çu.o en-

tr~ 3 Republica Federativa do Brasil e o 
Eot~1o do Coveite, firmado em BrasÍlia, a 
25 :la lll!lrço de 1.975. 

RELATOR 
DESIGNADO 

Se:nadol' 
l'tAIJAR 
FRANCO 

Senador 
SAlDANHA 
DERZI 

RELATOR 

DESIGNADO 

SeJ"IBdor 
JOIO CAIMON 

Senador 
DA.~ON 
JOBIII 

Senador 
SALPAlTHA 
llERZI 

DATA DA 
01$-

TFIIBUIÇ.AO 

02,09.75 

02.09.75 

DAlA DA 

OISTRIBUIÇA.O 

02.09.75 

09.09.75 

09.09.75 

CONCLUSA.O 
00 PARECER 
00 RELATOR 

P'avoráVlJl 

Favorável 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
00 RElATOR 

-

. 

PF.trecer f a-
vorável 

-

CONCWSAO 
DA 08SERVAÇ0ES 

COMISSAO 

Aprovação 
(03,09.75) 

Abrcvação 
! 3.09.75) 

CONCLUSA.O 
OBSERVAÇOES DA 

COMISSAO 

- Apreciada em 
reunião aecr.!. 
to. 
(0),09.75) 

- ~~:~â~1~e~~o 
t.,. -
(10.09.75) 

A~ro'n.ção 
(10.09.75) 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUS~O CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER ., OBSERVACOES 

NA COMISSAO DESIGNADO O!STAIBUIÇAO 00 RELATOR COMJSSAO 

:P:'r•.;J::TO DE D:O:::RE':LO LEGISLATI'lO n11 21/75 
Apr0Y~ o texio-~i-Gõnvençao Dê3tlnada a 0).09.75 Senador 09.09.75 Favorável AproV'!lção 
Evit=?.r a Dupla 1'r1bu~.sçâo e-m líntéria de· , .... (l0,0<J,7S) 
~t?atos aobr$ a Renda, firmada entre o -Braoil e a Suécia, em BrasÍlia, a 25 do 
abril de 1975. 

t:::::sA':iEtt 1;; 15~-::o Sr.Presidente da :!.e-
'PUS!J.co., su6i!:e":<en o-!.. apronçiio do Senado. 
Fed~~al a escolha do Sr. CARLOS DOS SAnTOS 

111.09.75 Senador 
HELV:tDIO 

23.09.75 - - Apreci.:td::~ elll 
reunião secre 

VEP-.AS,- Uiniatro de Sc~da Claaee, dü Car- ROREs t:l., com a PJi 
reira. de_Diplor::at.'l., p:1ra exercer a funçiio sença. do Eln-
de ~h~ix~dor do- Brasil Junto à R!POBtiCA baixador. 
DO KElfYA. (24.09.75) 

PROJZ:'O !l'! DE':õ\5'!'0 :.EO::ISLAT!VO Nll 22lz5 
Apr~v'..l o texto d.õ!i:êardo lJostlntJ.do 1:1. ;;.vi- 04.09.75 Senador 22.09.75 Favorcivel A{2ovaçã.o 
tar n Dupla T~i~ut~ção ~ V~téria de Impos- SALDJJffiA :24.09.75) 
toe sobre a ~end::~. e 0 Chpital., firmado entr DERZI 
a Re9~blica Federativa do »rasil e n RepÚ-
bllcc. :FE!de:-al da AleJJJ.nnha, em. l!Qnn, e. 27 de 
junto de 1975. 

DATA OE Rl:LATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBJMENTO DO PARECER OA OBSERVA.ÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO 0/STRIBU!ÇA.O 00 RELATOR COMIS$AO 

Co~;~ro~tmento ~o Diplomata. KORILtO Gtm.GEL 
VAl.E:7i:B, l'D.bai:Julo1or 4o Ilraail. :lunto .,. Vieita de 
pg.íse:u cortesia, em. 
RZr::v DA ARll31A SAUDITA reuniã() se-
r::rn:,DCIS A.R.\DES UNIOOS orst~ 
EST.\00 l:lE BAU~IN (17.09.7S) 
:ZS':A~ llE CATAII 

PAL::5TRA DO CHAt':CE!.ER A!lT0NIO FRANCISCO tle"J..·liÜ'J e!ll. 
AZE;;DO DA S!LVE!:!.A. SOW.E OS TU.!AS; Acordo co::~.junto colll. 
!;'uc!~ar Braou Ale:~~t.<Ma; Siote:na EconÔmico as Comi:H3Õee 
Latir.o-Americano - SELA; Projeto b~a~ileí- de tlirl:l.s e 
ro r.~o taçõeo Unidae sobre as relaçõca de Energia e de 
co~é~cio entre oe paÍses industrializados Economi::~.. 
e subdeeenvolvidoll. (18.09.75) 

S!liTESE DOS ~RADAl.HOS 

ReuniÕes realizadas •• ,, •••••••••• ,.... 5 

Proposições rec~bidaaçç............... 5 
li"a.receres p:ro!eridos o ••••• , , ••••••• , • • 8 
Comparecimento de aut()ridadea •••••• • •• , 3 
Conrltes &%pedidos, ••••• , •• , •••• o ••• ,. 200 

:Propoaiçõea distribUÍdas •••••• o ••••• o. 8 

Jrau!lia, )O de setembro de 1975 
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COJ\USSAO DE SAllDE 

RELATóRJO CORRESPONDENTE AO MIS DE B!miBllO DE 11 ?S 

PRESIDENTE: SEUAVOR FAUSTO CASfBLO-BJIArfCO 

ASSISTEN'I'E: ROliALDO PACSECO DE OLIVE!BA 

NOMERO E EMENTA. 

NOMERO E EMENTA 
D.ATA DE 

RéCESIM.E!'tTO 
NA COMJSSA.O 

RELATOR 
DESIGNADO 

SENAJ>OR 

RUY SA11TOS 

RELATOR 

DESIGNI\00 

DATA DA. 
OIS.._ 

TRJSUJÇAQ 

DATA DA 

DJSTRJBUIÇA.O 

eoHClUSJ.O 
DO PAFIEOER 
00 RELATOR 

VEL AOS PJtQJE.,. 

TOS, JlOS TER .. 

J.JOS DO SOVSri­
TOTIVO Q~ OFi, 

""""· 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

PRO,JETO D.S LEI DA cAi-:ARA NQ 68, o• l 9?5 
(:1;'1:1 98?-D/72, na origem) 

Atr.L'ORIZA O APROV'"&IT.U~NTO DOS Ci 29.09.?5' 
GOS UO SERVIÇO P'OBLICO B NA EUPBSSA. PRIVADA. 
B DZTERMVfJ. OtrrllAS PROVID!NCUS, 

S:t\'mB pos 'fRABAIJIOS I?A COHISSJQ 

BJUil'IOEs 011DI11.<R!AS , •••••••••••••••• , • 1 

PJlOJBTOS BF:CEBIDOS • , • , •• , , ••••••••• , • , 1 

P1lOJK'fOG .HEIAtADOS • , • , ••• , , ••• , • , • , , , , 4 

SUBSTITUTIVOS , ••••• , , •••••••• , •• , • , , • • 1 

Brasília, JO·do setembro do l97S 

Qulnta-felral· 5101 

CONCLUSA.O 
DA OBSERY'AÇOES 

COMISSA.O 

CONCl.USAO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSAO 
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COl\11SSAO DE SEGlJ'RANÇ~ ll'ACICNll. 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO Mts DE SETD-reRo DE 19 75. 

PRESID~: SENADOR .:rost GUIO~ARD 

ASSISTENTE: LtDA FEPJIEIRA DA ROC!lA 

DATA DE RE-
NOMERO E EMENTA CES!MENTO 

NA CQMlS$!.0 

PROJE'tO DE LEI DA CÂ'!AnA NQ 65 1 DE 127~ 10.09.75 

DispÕe sobre os venc~entoe ou sa~ 
t'i!le báeicoe do pessoal 'aocente -e coadju -
vante do M&gÍstério da AetQnáutica, 

?ROJE'I'O DE LSI DA CkJ,\'U ~111 66 DE ill2 12.09.75 

bispÕe sobre o h1agistério da Aero -
. áutica e dá outras providência.e • 

NúMERO E EMENTA. 
DATA DE 

RECEBIME-NTO 
NA COMISSÃO 

PROJE!O D:E LEI 00 SENADO llg 10,2, DE 1275 25.09.75 
CO~lPLE'lE?:TAR. 

Altera 11 redação do n.rti~() J.Q, 1nci 
so I, al!nll!a ''n", da Lei CO::ll.ple:::llmt!l.r ng5';" 
de 29 de abril de 1970, para ecl~r a ine-
gibilidade.dos que tenham eido a~enae de-
nunciados peloe c~ee ali previstos. 

RElATOR DATA DA 

DESIGNADO Dls-
TRIBUlÇ.A.Q 

SE'tTAI:QR VIRG! 
LIO TlVORA 

10.09.75 

SE}~.I.tx':~ Jost l6,C~.75 
LH:DCSO 

RELATOR DATA DA 

OI:SIGNAOO OISTRIBUIÇ}.O 

SE!TAIOR LUIZ 25.09.75 
CAVAlCAr.TE 

CONCLUSA O 
00 PARECER 
DO RELATOR 

Favorável 

:Favorável 

CONCLUSA O 
00 PARECER 
00 ~ELATOR 

Rt!uniÕes ~alizadas ••. , ••••••••. , ....•..•.••.... , l 
l':rojetoe distribuidoe.... •• • • • . • • • • • • • • • • • .. • • • • • • 3 
P~jetOs relatados 
~pediente recebido 
O:fícioe expedidos 

Comieeao ~e Seguran~e Nacional, 11~ 30 de setembro de l 975. 
; 

2 

2 

5 

Outubrodel975 

CONCLUSA~ 
DA OSSERVACOES 

C0Ml$SAO 

Aprovedo ert 

24.09.75. 

Aprovado ett. 
24.09.75. 

CONCLUSAO 
DA OSSERVAÇOES 

COMISS.I.O 

l 

I 
I 
' 
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CO!'IflSSAO DE S!.'1VIÇO rC"'..I.:!CO CIVIL 

RELATÓRIO CORRESPONDSN'l'E AO Mts DB sBTEi!Dno DE lt 75 .. 

PRESIDENTE: San3.dor ti.J.A..~ n.\!l.'BC3A. 

ASSISTENTE: CL~UDIO VI1'.Al. !OOOUÇAS LA.t!EEDA 

DATA OE RE-
NOMERO E EMENTA CE61MEN1"0 

NA COMlSSAO 

:FJ:r'J:::!C !I:S LEI DO S""::.\1>0 frl OJJ 1 D~ 1 ~:2: 26.06. 75 

Di~·rÕo ::obre o ealtÚ-io-mÍnimo ft"Of1C:lional 

d~ '!éonieo hductrlnl em !:Lotrô:nica• 

P!::'JE"l'C DE lEI DA Cti:t,!U. flll 0661 Dl 1 ~12= 24.09. 75 
ID.r::õe eobre o J.::::..,~::~tério da. Aoron&utictt. e 

d~ outr~3 irovidê~c~. 

RELATOR DATA DA 
DESIGNADO .... 

TRIBUlCAO 

Seno.dor I- 07*08.75 

"""""' 

Senador ~o 24.09.75 

Barbosa. 

CONCWSAO CONCLUSA.O 
DO PARECER •• DO RELATOR COMISSAO 

-
Po,vor~vel. Ar~ovMo, .. 

25.09.75-

:rawrável, Ap-ovado, "" 
25.09.7~ 

rn::tm"IO!S tn:Dn: illA3: , ••••••• , •• , ••••••• , •• , ••••••••••••••••••••••••••••• , • • ••• • •••••••••••••••• • • Ol 

I'li.CJ:STOS r~::";.!)OSz •••,., ............... , •••• o o o o o, .. o o o o o ... , o o o o o • o o o• o o. • o o. o o • • o. • o o. o o. o .... , •. 02 

PnOJ!TCS IiiST:'J:WfrlOS: , , ",,.,,,o,,,,,",, o,,, o,,. o, o o, o o,,.,,,.,,.,,,.,,. •• ••••• •., •,, o,.,,, ••,. •, 02 

orlCio.S IU:?;:EIDC3 •••••••• o •••• o •••••••••••• o. o. o •• ,. o ••••••• o. o o •••••••••••• o •• o •••• o •• o. o ••••••• 02 

OBSERVAÇOES 
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ATA DAS COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parear sobre o Projeto de Lei ti' 
11, de 1975 (CN), que uiastltui beneficios de previdência e 
~lstêncla social em favor dos empreaadores runfs e 1et11 

dependentes, e di outras provldênduu. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 18 DE SETEMBRO DE 1975 

Ãs dezessete horas e quarenta minutos do dia dezoito do mês de 
setembro do ano de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório 
Milton Campos, presentes os Senhores Senadores Paulo Guerra, 
ltalívio Coelho, Mendes Canale, Renato Franco, Josê Lindoso, 
Helvídio Nunes, Augusto Franco, Evelásio Vieira e Agenor Maria e 
os Senhores Deputados Wilson Braga, Siqueira Campos, Leur 
Lomanto, Manoel Rodrigues, Antonio Morimoto e Humberto 
Souto, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sQbre o Projeto de Lei n9 11, de 1975 (CN), que ''insthui beneficios 
de previdência e assistência social em favor dos ern.pregadores rurais 
e seus dependentes e dá outras providências ... 

Deixam de comparecer, por motivo justifi~ado, os Senhores 
Senadores Jarbas Passarinho e Itamar Franco e os Senhores 
DePutados Guaçu Piteri, Juarez Bernardes, Ruy Lino, Pacheco 
ChaveS e Nelson Maculao. 

Em obediência ao § 29 do Art. 10 do Regimento Comum, 
assume a Presidência o Senhor Senador Renato Franco, que declara 
instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental. o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice--Presiden­
te. As cédulas são 'distribuídas e o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinado r o Senhor Deputado Manoel Rodrigues. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte restJltado: 

Para Presidente: 

Senador Agenor Maria ................................................. 14 votos 
Em branco..................................................................... l voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Wilson Braga ............................... ,_ ............. 14 votos 
Em branco..................................................................... l voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice· 
Presidente, os Senhores Senador Agenor Maria e Deputado Wilson 
Braga. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Agenor Maria 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido, e designa para 
relatar a matéria o Senhor Senador Itali'vio Coelho, marcando a 2• 
reunião para o dia 7 de outubro próximo. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra.se a presente reunião e, 
·para constar, eu, Marília de Carvalho Bricio, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, serã assinada 
pelo Senhor Presidente e demais membros da Comissão. 

COMJSS.\0 MISTA 

lnwmblda de estudo e parecer sobre a Meauaem ., 67, 
de1975 (CN), pela qual o Senber Presidente da Rep6blleaJUI>. 
mete à deliberado do Congreuo N acionai o texto do Decreto­
lei nt1.414. de 18 de agosto de 1975. que "dispõe sobre o Pro. 
cesso de ratificaçlo das eoaceuões e allelll~ de terras devo­
lutas na Faixa de Fron.telru* e d6 outras prori•êadas ". 

2• REUNii\0 REALIZADA 
EM 17 DE SETEMBRO DE 1975 

Às dezoito horas do dia dezessete do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, 

presentes os Senhores Senadore~; Renato Franco, Heitor Dias, Hel­
vídio Nunes, Saldanha Derzi, Eurico Rezende. Lenoir Vargas, 
Gustavo Capanema, Aldaiberto Sena, e os Senhores Deputados 
Célio Marques Fernandes, Nelson Maculao, Genervino Fonseca, 
Eloy Lenzi e José Camârgo, re!jne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 67, de 1975 (CN), pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Con· 
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.414, de 18 de agosto de 
1975, que "dispõe sobre o proeesso de ratificação das concessões e 
alienações de terras devolutas na Faixa de Fronteiras, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificadQ, os Senhores 
Senadores Acci.oly Filho, Evandro Carreira, Leite Chaves, e os 
Senhores Deputados Edison Bonna. Marão Filho, Nunes Rocha, 
Menandro Minahim, Arlindo Kunzler e HenriqtJe Cardoso. 

É d.ispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente, Deputado Nelson 

Maculan, concede a palavra ao Senhor Deputado Célio Marques 
Fernandes, relator, que emite parecer favorâvel à Mensagem fi9 67, 
de 1975 (CN), nos termos do Ptojeto de Decreto Legislativo q_ue ofe-
rece como conclusão. • 

Posto em discussão e votação, o parecer ê aprovado por unani­
midade 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons· 
tar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi· 
dente e vai à publicação. 

COMISSXO MISTA 

lacumbida de estudo e parecer sobre a Men.sagem nt 70, 
de1975 (CN), pela qual o Senhor Presidente da Rep4bll .. ,..b­
mete à deliberação do Congres.oo NadOtlal o texto do Decreto­
lei 09 1.416, de 25 de agosto de 1975, que "ü nova redado 10 
artigo lO da Lein9 Z.J4!, de29de_dezembrode 1953''. 

2• REUNIÃO REALIZADA 
EM 18 DE SETEMBRO DE 1975 

Às dezessete e trinta horas do dia dezoito do mês de· setembro 
do ano de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Renato Franco, Luiz 
Cavalcante, HeJvidio Nunes, Milton Cabral, Arnon de Meno, 
Orestes Quércia, Roberto Saturnino, e os Senhores Deputados Fer­
nando Magalhães, João Clímaco, Josias Leite, Gabriel Hermes, 
Carlos Wilson e Walmor de Luca, reúne·se a Comissão Mista incum­
bida de estudo e parecer sobre a Mensagem·nq 70, de 1975 (CN), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Congresso Nacional o te:c:to do Decreto~lei n9 1.416, de 25 de agosto 
de 1975, que "dá nova redação ao artigo 10 da Lei n9 2.145, de 29 de 
dezembro de 1953". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Jessé Freire, Heitor Dias, Vasconcelos Torres, Amaral 
Peixoto, e os Senhores Deputados Cardoso de Almeida, Otávio Cec­
cato, Osvaldo Buskei, Noide Cerqueira e Cotta Barbosa. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente, Senador Orestes 

Quércia, concede a palavra ao Senhor Deputado Fernando Maga­
lhães, que emite parecer favorável à Mensagem nq 70, de 1975 (CN). 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que oferece como con. 
clusào. 

Posto em discussão e votação, o parecer ê aprovado por unani· 
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião e, para cons­
tar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presellle Ata que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presi­
dente e vai à publicação. 
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SECRE'l'ARIA 00 SENADO fEDERAL 

AL TERACÃo DO PLANO DE APLI~ÃO fie 001h5 

I - FONTE DE il:CURSOS 

SITUAÇÃO A1't1AL 

LEI NQ 6,187/74 -ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO 

28,00 - ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 
28,02 - Recursos sob supervisão da Secretaria de PlanejameE 

to da Presid!ncia da República 

2802.03090313,062 - Financiamento de Projetos Prioritârios 

4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL 
~'.1,0.0 - Investi~ntos 
4.1.2.0- Serviços em Regime de Programação Especial: 

Destaque ern favor do Senado Federal:,,.,,,,.,,.,,,. 13.451.000,00 

II - PLANO DE APLICAÇÃo 

02,00 - SENAOO FEDERAL 

0200,01010251.001 - ~mp1iação de Edif!cios Públicos 

4,0,0,0 - DESPESAS DE CAPITAL 
4,1,0,0 - Investimentos 
4.1.1,0 - Obras Póblicas: ••••••••••• ~·········••••••••••••••• 

01,00 - Pro~seguimento e conclusao de obras, inclusive 
serviços complementares: ••••••••••• Di 7.951,000,00 

0200.10573161,002 - Construção de Resid~ncias em Bras!lia 

4,0,0,0 - DESPESAS DE CAPITAL 
4.1.0,0 - Investimentos 
4.1.1.0 -Obras PO.b1icas: •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

02.00 - Construção e instalação de pr~dios residenciais em 
Bras!lia: •••••••••••••••••••••••••• Ct1 5.500.000,00 

0200,01010012.017 - ProceSso Legislativo 

3,0,0,0 - DESPESAS CORRENTES 
3.1.0,0 - Despesas de CUsteio 
3..1.2,0 -Material de Conswno: •••••••• ,,,,,,,,,,,,,,,.,, ••••• 
3.1.3.0- Serviços de Terceiros: 
3.1.3.2- Outros Serviços de Terceiros: •••••••••••••••••••••• 
3.1.4.0- Encargos Dive:rsos: •••••••••••••••••••• ~············ 
3.1.5.0- Despesas de Exercícios Anteriores: ••••••••••••••••• 

4.0.0,0 - OESFESAS DE CAPITAL 
4,1,0,0 - Investimentos 
4.1.3..0- Equipamentos e InstalaçÕes: •••••••••••••••••••••••• 
4.1.4,0 - Material Permanente~ ••••••••••••••••••••••••••••••• 

Senado 

7.951.000,00 

5.500.000,00 

-x-

-x-
-x--
-x-

-x-
-x-

13.451.000,00 

Qohota-feiJ'lll 5205 

SITUAÇÃO NOVA 

13.451.000,00 

1· 951.000,00 

-x-

1.300.000,00 

2.000.000,00 
1. 000.000' 00 

150.000,00 

750.000,00 
300.000,00 

13.451.000,00 
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MESA 

Pres1dehte: 3~'-Secretório, 

~IDIRANÇA DI. ARINA 
IDA MAIORIA 

Mogolhões Pinto IARENA-MGJ louri\la! Boptisto !ARENA-SEI 
lider 

Petrónio Portella 
Vice- Líderes 

Eurico Rezende 
Jarbas Passarinho 

José Undoso 
Mattos leão 

Osires Teixeira 

J I'- Vice-Presidente, 
W1lson Gonçalves IARENA-CEI 

41'- Secretóri<:>, 
lenoir Vargas IARENA-50 Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
Virgílio T óvora ~-Vice-Presidente: 

Benjamim farah IMDB-RJI 

]Q-Secretário: 

Dinarte M()riz lARENA-RNI 

Suplentes de Secretários: 

LIDIRA14ÇA DO MDB 
I DA MINORII. 

2~'-Secretório: 

Marcos Freire lMDB-PEI 

Ruy Comeiro lMDB-PBl 
Renato franco IARENA-PAl 

Alexandre Costa IA RENA-MAl 
Mendes Canale lARENA-MTI 

líder 
Franco Montoro 

Vic:e-Líde,res 
Mouro Benevides 
Roberto Salurnino 

!tornar FrCJnco 
Evondro Ccmeiro 

COMISSOIS 

Diretor: José Soares de, Oliveira Filho 

local: Ane)(o 11- Térreo. 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DI COMISS0E5 PERMANINTIS. 

Chefe: ClaUd10 Corlm Rodrigues Costa 

loco!: Ans)(Q 11- Térreo 

Telefone: 24-8105-- Ramais 301 e 313 

COMISSAO DE AGRICULTURA- (CA) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Pres1dente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

Titulares 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres 

2. Paulo Guerra 

3. 8ened110 ferre1ro 

4. \!alívio Coelho 

S. Mendes Canale 

MOB 

I. Agenor Mario 

2. Orestes Quércio 

Ass1stente: Mauro lopes de Só- Roma.! 310. 

Reun1ões: QvQrtos-feiros, Os 10:30 horas. 

Suplentes 

I. Altevir leal 

2. Otair Sader 

3. Renato Frcnco 

I. Adolberto Seno 

2 Amaro! Pei .. oto 

local: Sala "Coelho Rodri.9ues"- Anexo 11- Rama\613. 

COMISSAO DE ASSUNTOS R.GIONAIS- (CAR) 
17 Membros\ 

Titulares 

I. Catfete Pinheiro 
2. José Gu1omard 
3. Teotônio Vilela 
4. Os1res T ei)(eiro 
S. José Esteves 

I. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

COMPOSIÇÀO 

Pres1dente: Cattele Pinheiro 
Vice-PrEisidente: Agenor Mario 

Sufllentes 
ARENA 

I. Saldanha Dérzi 
2. Jose Sarney 
3. Renato franco 

MDB 
1. Evelósio ViJ"Iira 
2. Gilvon Ro~ho 

Ass1stente: lêdo ferreiro da Rocha- Romo\312. 
Reuniões: T erços-Íeiros. Os 10:00 horlls. 
local: Solo "Ep·IÓCIO Pessoa"- Anexo IJ- Ralllai61S. 

COMISSA-o DE CONSTifUIÇAO I JUSTIÇA - (CCJ) 
!13 Membros\ 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Accioly Filho 
\9-Vice-Presidente, Gustavo Caponema 

29-Vice-Presidente: Poulo Brossord 

Titulares 

1. Accioly filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nvnes 
5. ltalivio Coelho 
6. Eurico Retende 
7. Gustavo Coponema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zonconer 

1. D1rceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

S"pfentes 

1. Mattos leão 
2. Henrique de ta Rocq:ue 
3. Petrónio Portella 
-4. Renolo franco 
5. Os ires Teixeira 

J. franco Montare 
2, Mmno Benevides 

·Assistente: Mono Helena Baeno Brondõo- Ramal 305. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
loco!: Sola "Oóvis Bevilocquo"- Ane)(()·l1- Romol623. 
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COMISSJ.O DO 015111110 FIDIRAL - (CDF) 
11 I Membros I 

Titulares 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Osires Teixeira 

5. Soldortho Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

ARENA 

I. Augusto franco 

2. luiz Cavalcante 

3. JQSé lindoso 

4. Wilson Campos 

5. Virgílio Tóvoro 

7. Henrique de lo Rocque 

8. Otair Becker 

MD8 

I. Adolbefto Seno 1. Evondro Carreira 

2. lázaro Barbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- ll:omo\306. 

Reuniões: Quintos-feiras, Os 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSJ.O OI ECONOMIA- (CI) 

1\ \ Membros I 

Thular•• 

I. Milton Cobrai 

2. Vasconcelos f>orres 

3. Jem~ freira 

4. Luiz Covalc:onte 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

·l.- fronco Montara 

2. Orestes Quérda 

3. Roberto Saturnino 

COMPOSiÇÃO 

Presidenle, Milton Cabral 

Vke-Presidente, Renato Franco 

ARENA 

MDB 

I. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Santos 

.4. Collele Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

l. Agenor Mario 

2. Amoral Peixoto 

Assistenle: Daniel Reis de Souzq- Ramal 675. 

~euniões: Quartos-feiras, às 10:00 hort~s. 

local: Solo "fpiiÓ<::io Peuoo"- Anexo 11- Romal615. 

COMISSJ.O PIIDUCAÇJ.O I CULTURA- (CIC) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

Vice-Presidente, Henrique de to Rocque 

ntularel Suplentes 
ARENA 

I. Tarso Dutra I. Ar!'IOn de- Mello 

2. Gustavo Caponema 2. He!vídio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de la Rocque 

5. Mendes Cano I e 

MD8 

I. Evelósio Vieira I. Franco Montare 

2. Paulo Brossord 2. Itamar Franco 

Assistentel Cfeide Mario 8. F. Cruz- Ramal 598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sala "Clovis Bevilccquo"- Anexo I!- Ramo\ 623. 

COMISSJ.O DI FINANÇAS- (CF) 

07 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: T eotónio Vilela 

ntulcrres Suplentes 

I. Saldanha Derzi 

2. Bened11o Ferreiro 

3. Alexandre Costa 

4. fausto Cos!elo-Bronco 

5. Jessé Freire 

6. Virgílio Távora 

7. Mattos teào 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de la Rocque 

10. Helvídic Nunes 

1\. T eolôrlio Vilela 

12. Ruy Santos 

I. Amaral Pei}(oto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

I. Dorliell\rieger 

2. Wilson Campos 

3. José Guiomord 

4. Josii Sarna~· 

5, Heitor Dias 

6. Cattete Pinheiro 

7. Os ires Teixeira 

I. Donton Jobim 

~2. D1rceu Cardoso 

3. Evelósio Vieira 

Assistente: Morcus Vinicius Goulort Gonzaga- Rama\303. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 62_1 e'7.16. 
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COMISSlO DE LIGISLAÇlO SOCIAL - (CL5) COMISSlO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRI) 
17 Membros! !15 Membros f 

COMPOSIÇÃO COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Ctlrneiro Presioente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Jessé Freire 1"'-VIce-Presidente, luiz Viana 

fltulare• Suplente• 
ARENA 

1. Mendes Canale 1. Virgílio T6Yora 

2. Domício Gondim 2. Eurico Rezende 

3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 

•• Henrique de Lo Rocque 

5. Jessé Freire 

MOB 
1. fron<:o Montare 1. Lázaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças locerdo- Romo1307. 

Reuniões: Quintos-feiras, às li :00 horas. 

local: Solo "Clóvis Sevilocquo"- Anexo 11- Ramol623. 

COMISSlO DE MINASIINIRGIA- (CME) 
17 Membros I 

Titulare• 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. luit CaYol<:onte 

•• Comício Gondim 

5. João Calmon 

1. Dirceu Cardoso 

2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Oomício Gondim 

Suplente• 
ARENA 

1. Paulo Guerra 

2. José Guiomord 

3. Virgíli'o Tóvoro 

MOB 
1. Gílvan Rocha 

2. Leite Chaves 

Assistente: Mauro lopes de Só- Rarnol310. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Solo "fpilócio Pessoa"- Ane110 11- Ramal 615. 

COMISSlO DE REDAÇlO (CR) 

Tftvfur•• 

I. José tindoso 
2. Renato Franco 

3. Orlando Zanconer 

1. Danton Jobim 

2. Orestes Quércia 

15 Membros} 

COMPOS1ÇÃO 

Presidente: Donton Jobim 

Vice-Presidente: ~enato Franco 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

I. Virgílio Tóvora 

2. Mendes Canale 

1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Cormen Castra Souzo- Ramall34. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas. 

I JCOI: Sola "Clóvis Sevilocquo" - Anuo 1/ - Ramol623. 

29- Vice-Presidente: Virgílio Tóvor() 

Titulare• S..plentes 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio Tóvorc 

•• Jessé Fràire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portello 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

1. Danton Job1m 

2. Gilvon R:ocho 

3. Itamar franco 

•• le1te thaves 

5. Mouro Benevides 

ARENA 

MOB 

1. Accioly Filho 

2. José Undoso 

3. Cottete Pinheiro 

4 . Fausto Castelo-Branco 

5. Mendes Canale 

6. Hel.,.íd1o Nunes 

I. Nelson Carneiro 

2, Paulo Brossard 

3. Roberto Sot1.1rnino 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676. 
Reuniões: Quortas-leiras, Os 10:30 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Ane11o 11- Ramais 621 I!! 716. 

Titulares 

COMISSlO DE SAIIDl- (CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 

Vke-Pre$1dente: Gilvon Roch<::J 

Suplentes 

ARENA 

1. Fausto Castelo-Bronco 1. Saldanha Derzi 

2. Cottete Pinheiro 2. Wilson Campos 

3. Ruy Santos 3. Met~dés Canale 

•• Otair Becker 

5. A1tevir leal 

MDB 

L Adolberto Seno 1. Evondro Carreira 

2. G1lvon Rocha 2. Ruy'Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: "Quintos.fe~ros. às 11:00 horas. 
locdl: Solo "Epilóoo Pessoa"- Anexo 11- Romo1615. 
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COMISSllO DI SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros] 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: José Gviomord 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 
A.,_,..JA 

I. lu•z Cavalcante 1. Jarbas Passarinho 

2. José lmdoso 2. Henrique de lo Rocque 

3. Virgi!ío Távora 3. Alexandre Costa 
4. José Guiomord 

5. Vasconcelos Torres 
MDB 

I. A.morol Pe•JO.oto 1. Agenor Mario 

2. Adolberto Seno 2. Orestes QIJért:ia 

As~1slenle: têdo ferreiro do Rocha- Romol312. 
Reuniões: Quortas-leircs, às 11:30 horas. 
local: Sala "Cióv10 Be'>'llacqua"- Anexo 11- Ramal312. 

COMISSAO DI SERVIÇO PUBLICO CIVIL - (CSPC) 

17 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lázaro Borboza 
Vice-Presidente: Orlando Zoncaner 

Titulares Supléntea 
ARENA 

I. Augusto Franco I. Mottosteõo 
2c Orlando Zanconer 2. Gustavo Copanefl'lO 
3. Heitor Dias 3. Alexondre Costa 
4. Acc1oly Filho 
5. lu1z V10n0 

MDB 
I. Itamar Franco 1. Donlon Jobim 
2. lázaro Borboz:a 2. Mouro Benevides 

Ass,slente: Clóud10 V1tol Rebovços Lacerda- Romal307. 
Revn•ões: Ou•ntas-leíros, às 10:00 horas. 
Local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal613. 

COMISSAO DI TRANSPORTES, COMUNICAÇ015 
E QaiAS PUIUCAS- (CT) 

17 Membros! ·, 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AleJ~ondre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Costa 
2. luiz Cavalcante 

3. Benedito Ferreiro 
4. Jo!.é Esteves 

5. Pauto Guerra 

MDB 
\. Evondro Carreira 

2. Evelásio Vieira 

Assistente: C9ndido Hippertl- Ramal 676. 

Reuniões: Quintos-feiras, às li,QO horas. 

1. Orlando Zanconer 

2. Mendes Canale 
3. T eotónio Vilela 

I. lázaro Borbozo 

2. Roberto Solurnino 

local, Sola "Coelho Rodrigues"- Anexo li- Ramal 613. 

I) SERVIÇO DE COMISSOIS MISTAS, ESPECIAIS 
E DIINQUCRITO 

Coml11õea Tempo••árlat 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 

local: Anexo 11- Térreo. 
T e\efone: 24-8105- Romal303. 
li Comissões T emporórias poro Projetos do Congreno Nocior~ol. 
2t Comissões T emporórias poro Aprecioçõo de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 

41 Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentário lort. 90 do Regimento 
Comuml. · 

Assistentes de Comissões: José Washington Chaves- Ramal 762; Harol­
do Pereira Fernandes- Ramal 674; Marília de Carvo1ho Brícicl- Ramal 
314; Cleide Maria B.F. Cruz - Roma/ 598; Juliano Louro do Escossio 
Nogueira - Ramal 314. 

SENADO FEDERAL 
SUISICRITARIA DE COMISSOES 

SERVIÇO DE COMI55015 PERMANENTES 

HORAS 

10:00 

HORARIO DAS RIUNIOIS DAS COMIS50U PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARAOANODE1975 

TERÇA s A c A ASSISTEN'!t HORAS QUINTA S A L A S ASSlSTEJITE 

EPITÁC%0 PESSOA 
L~ DA "'"' c. o. F'. 

ill"f BARBOSA 
C·A·R• Ramal - 615 Ramais - 621 e 7lfi RQNM.!Xl 

HORAS QUARTA s A c A s ASSlS1"Em'S c.E.c. 
CLÓ'HS BtVlLÁCOUA 

10: 
Ramal - to2J CLIUDE 

c.c.J. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

C·S-P.C 
COELHO RODRIGUES CLÁUDIO 

Ramal ~ 62~ HELENA Ramal. - 613 LACERDA 
10:00 

c.e. EPITÁCIO PESSOA RUY lH.ROOSA MARCUS 
Ramal - 6~5 DANIEL c. F'. Ramais- 621 e?16 vuncws 

10: 3U 

c.R.E RUY BARBOSk 
CÂNOIOO c. H. E. EPI"I'ÁCIO PESSOA HAUIO 

10:)0 Ram<~.is - 621 "' 716 RamaJ - bl5 

c. A. 
COELHO ROOUGUES 

MAURO C. L, S. 
CÚlVjS BEVILÁCQUA CLÁ!JDIO 

Ramal - 613 11-a.mal - 623 LACEROA 

U:OO c. R. 
CLÔV!S BEVILÁcQUA ~ARIA EPIT~CtO FESSOA 
Ral"'i!.l - 623 ~-"' 1:00 c.s. • Ramal. - 615 ROHAL!Xl . , 

CLÓVIS BEVILÁCQUA LtDA c.-r. 
COELOO RODRIGUES 

CÀli'Dlto 11:30 c.s.n. R211lial ~ 623 2fllllat - 61:!. 
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CÓDIGO PENAL 

QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÚDIGO PENAL 
(DECRETO-LEI N9l004/69, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N96016/73) 
. COMPARADO AO CÚDIGO PENAL DE 1940 

Notas 

Alterações do Código Penal de 1940 
Legislação correlata 
Texto original do Decreto-lei n• 1.004/69 

Exposição de Motivos do Código Penal de 1940 
Exposição de Motivos do Código Penal de 1969 
Exposição de Motivos do Projeto que deu origem à Lei n• 6.016/73 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, ll9 ANDAR 

PREÇO: CRS 25,00 

Os pedidos de publicações deverão ger dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I. 11• andar, Praça dos Três Poderes-70000 - BRASfLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Bras{lia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



EDIÇÃO DE HOJE: 84lPÁGlNAS 

/ 

Centro Gráfico do Senado Federlll 
Caixa Postal 1.203 

Brast1ia- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


